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Mensagem do Editor 

 

É com grande satisfação que apresentamos o segundo volume desta coleção, dedicado à 
reflexão sobre os desafios e as transformações contemporâneas da educação. Esta obra 
coletiva reúne contribuições de pesquisadores e profissionais comprometidos com o 
avanço do conhecimento e com o fortalecimento de práticas educacionais capazes de 
responder às demandas de uma sociedade em constante transformação. 

Os capítulos que compõem este livro abordam temas centrais para o debate educacional 
atual, como educação para a sustentabilidade, desenvolvimento de competências 
socioambientais, integração entre educação e cultura digital, além da construção de 
ecossistemas de aprendizagem na educação contemporânea. A obra também dedica 
especial atenção às discussões sobre educação inclusiva e equidade, analisando desafios 
institucionais, processos de disseminação de práticas educacionais e políticas voltadas à 
garantia do acesso e da participação de todos no ambiente educacional. 

Outro eixo fundamental desta publicação refere-se à inovação educacional e à 
incorporação de tecnologias nos processos de ensino e aprendizagem. Nesse contexto, 
são discutidas tendências emergentes, perspectivas para o futuro da educação e análises 
aplicadas sobre acessibilidade digital em sistemas institucionais, evidenciando a 
importância de ambientes educacionais cada vez mais inclusivos, acessíveis e alinhados 
às transformações tecnológicas. 

Mais do que um conjunto de estudos acadêmicos, esta obra representa um convite à 
reflexão crítica sobre os caminhos da educação contemporânea. Esperamos que os 
debates aqui apresentados contribuam para o aprimoramento das práticas pedagógicas, 
para o fortalecimento das políticas educacionais e para a construção de instituições de 
ensino mais inovadoras, inclusivas e socialmente comprometidas. 

Agradecemos a todos os autores e colaboradores que tornaram possível a concretização 
desta publicação. Este segundo volume reafirma o compromisso editorial com a produção 
e a disseminação de conhecimento relevante para a sociedade, consolidando uma 
trajetória pautada pela seriedade acadêmica, pela excelência e pela valorização da 
pesquisa 

 

 

 

 

Edson Nogueira da Silva, M. Sc 

Editor Chefe 
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RESUMO  

 

Os desafios globais decorrentes das crises ambientais, sociais e econômicas têm impulsionado a Educação 
para a Sustentabilidade (EDS) como vetor central para a reformulação das práticas pedagógicas. Entre 
os pilares da EDS, destaca-se a formação de competências socioambientais, incluindo pensamento 
sistêmico, colaboração, empatia e responsabilidade ética. Mapear como a produção científica recente tem 
tratado essa temática é indispensável para subsidiar políticas educacionais e práticas de ensino orientadas 
à transformação social. 
Desenvolveu-se uma revisão sistemática da literatura na base Web of Science, com busca pelos termos 
“Education for Sustainable Development” e “Sustainability Competencies”, circunscrita a artigos de 
acesso aberto de 2021 a 2025. Após critérios de inclusão e análise de resumos, 11 artigos foram 
selecionados. Os dados foram classificados em quatro categorias analíticas: desenvolvimento de 
competências, metodologias pedagógicas, avaliação de competências e formação docente e currículo. 
As pesquisas indicam que o avanço das competências socioambientais pressupõe abordagens 
interdisciplinares, metodologias ativas e avaliações alinhadas aos fins da EDS. Ressaltam-se práticas 
como aprendizagem baseada em problemas, simulações e experiências transformadoras. Persistem, 
contudo, obstáculos como fragmentação curricular, falta de ferramentas avaliativas adequadas e 
limitações na formação inicial docente. 
A EDS exige uma reestruturação sistêmica que vai além da incorporação tecnológica. A articulação de 
inovação pedagógica, flexibilidade curricular e capacitação docente contínua é fundamental para atender 
às demandas educacionais atuais. A revisão enfatiza o papel do suporte institucional e do alinhamento 
pedagógico na consolidação duradoura de modelos híbridos sustentáveis. 
Palavras Chaves: Ensino híbrido; Flexibilização curricular; Inovação pedagógica; Formação docente; 
Tecnologia educacional. 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

Os desafios ambientais, sociais e econômicos que caracterizam o mundo 

contemporâneo demandam uma reconfiguração dos processos formativos educacionais, 

com o intuito de preparar indivíduos aptos a lidar com as complexidades do século XXI. 

Nesse panorama, a Educação para a Sustentabilidade (EDS) se consolida como uma 

perspectiva fundamental, incorporando os fundamentos do desenvolvimento sustentável 

aos arranjos educacionais e fomentando uma aprendizagem de caráter crítico e 

transformador. Longe de se restringir à mera disseminação de saberes, a EDS busca 

cultivar valores, posturas e habilidades que contribuam para a edificação de uma 

sociedade mais equânime, ética e em harmonia com o meio ambiente (Brügger, 2009; 

Rodrigues, 2007). 

Nesse contexto, o presente capítulo visa examinar de que maneira a produção 

científica recente tem tratado a Educação para a Sustentabilidade e a formação de 

competências socioambientais, valendo-se de uma revisão sistemática de estudos 

indexados na plataforma Web of Science no período de 2021 a 2025. A pesquisa orienta-

se pela questão central: quais as principais estratégias adotadas pela literatura 
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contemporânea quanto ao desenvolvimento de competências socioambientais no âmbito 

da Educação para a Sustentabilidade? O esclarecimento dessa indagação proporcionará 

um panorama dos progressos teóricos e das dificuldades vivenciadas na implementação 

prática da sustentabilidade como dimensão central da formação educacional. 

Para atingir essa finalidade, adotou-se a metodologia de revisão sistemática da 

literatura, que permite coletar, selecionar e analisar de forma crítica os resultados mais 

significativos sobre o tema, mediante um procedimento organizado de busca, triagem e 

classificação das informações. A estrutura subsequente deste capítulo apresenta, 

inicialmente, os detalhes da metodologia empregada, prosseguindo com a fundamentação 

teórica, os resultados obtidos, a discussão das evidências e, por fim, as considerações 

finais. 

 

 

 
 

2 METODOLOGIA  

 

Esta pesquisa configura-se como uma revisão sistemática da literatura, 

direcionada a investigar a contribuição da Educação para a Sustentabilidade ao 

desenvolvimento de competências socioambientais. O procedimento adotou uma 

sequência organizada de etapas, abrangendo a busca de estudos científicos, a seleção com 

base em critérios de inclusão pré-estabelecidos e a análise dos materiais identificados. A 

plataforma Web of Science foi escolhida como fonte principal, em virtude de sua 

abrangência global e do elevado padrão acadêmico dos registros indexados. 

A estratégia de busca empregou a combinação lógica: "Education for Sustainable 

Development" AND "Sustainability Competencies", executada no campo de tópicos, que 

engloba títulos, resumos e palavras-chave dos documentos. Aplicaram-se filtros 

específicos para refinar os resultados: período temporal de 2021 a 2025; idioma inglês; 

categoria de documento restrita a “artigo científico” (article); e condição de acesso aberto 

(open access). Essa triagem inicial resultou na recuperação de 29 artigos. 

Na fase subsequente de seleção, procedeu-se à leitura dos títulos e resumos para 

avaliar a pertinência temática em relação ao escopo da pesquisa. Foram considerados 
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aptos apenas aqueles estudos que tratavam de maneira explícita do desenvolvimento, da 

avaliação ou da incorporação de competências associadas à sustentabilidade em 

ambientes educacionais. Diante disso, 11 artigos foram selecionados como adequados 

para a análise detalhada. 

As informações extraídas foram registradas em uma planilha eletrônica, 

facilitando a organização temática dos resultados em quatro dimensões principais: 

desenvolvimento de competências, metodologias pedagógicas, avaliação de 

competências e formação docente e currículo. Essa categorização permitiu sistematizar 

os achados, identificando padrões, convergências e particularidades presentes na 

literatura analisada. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

3.1 RESULTADOS 

 

A exame dos 11 artigos selecionados revelou quatro categorias principais que 

organizam a produção científica recente sobre o tema, refletindo a variedade de 

perspectivas e as ênfases recorrentes nas pesquisas analisadas. Essas categorias fornecem 

a estrutura para a análise aprofundada desenvolvida na seção de discussão subsequente. 

1. Desenvolvimento de Competências 

Essa dimensão agrupa investigações que identificam, definem e analisam as 

competências essenciais ligadas à sustentabilidade, incluindo pensamento sistêmico, ação 

estratégica, empatia, colaboração, responsabilidade e autorreflexão. Os estudos 

examinam como tais competências são entendidas, relacionadas e demandadas em 

ambientes educacionais. Artigos incluídos: 

 Development of Sustainability Competencies in Secondary School 

 Which competencies should be fostered in education for 

sustainable 

 Intrapersonal capacities for sustainability: a change agent 

perspective 

2. Metodologias e Estratégias Pedagógicas 

Nessa categoria, concentram-se pesquisas que abordam práticas didáticas, abordagens de 
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ensino-aprendizagem e estratégias para fomentar competências sustentáveis. Predomina 

a ênfase em aprendizagem ativa, simulações, experiências transformadoras e análise de 

contextos reais. Artigos incluídos: 

 Fostering students' systems thinking competence for sustainability 

by 

 An informal and transformative learning environment: The case of 

ODTÜ 

 Exploring innovative strategies in problem based learning to 

contribute 

3. Avaliação de Competências 

Essa área abrange estudos que sugerem instrumentos, métodos ou frameworks para 

mensurar o progresso das competências de sustentabilidade entre os alunos. As 

abordagens vão desde rubricas avaliativas até verificações da presença de competências 

em planos didáticos. Artigos incluídos: 

 Assessing sustainability competencies present in class proposals 

 Tools for Embedding and Assessing Sustainable Development 

Goals in 

4. Formação de Professores e Currículo 

Aqui, reúnem-se análises sobre a capacitação inicial e continuada de docentes para lidar 

com temas de sustentabilidade, bem como a integração (ou omissão) da EDS nos 

currículos de cursos superiores, com atenção especial às licenciaturas. Artigos incluídos: 

 The Vision of Future Primary School Teachers as to Education for 

 A matter of connection: The 4 Cs of learning in pre-service teacher 

 Time to Rethink Intended Learning Outcomes for Sustainable 

Development? 

 

3.2 DISCUSSÃO 

 

Desenvolvimento de Competências 

 

  A formação de competências socioambientais é vista como pilar estratégico para 

a consolidação da Educação para a Sustentabilidade. No âmbito do ensino fundamental e 

médio, Biondi et al. (2023) demonstram que tais competências se desenvolvem de forma 
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mais efetiva por meio de práticas pedagógicas que envolvem os alunos na solução de 

problemas autênticos. A pesquisa aponta que os estudantes cultivam pensamento crítico, 

empatia e responsabilidade ao vincularem conteúdos escolares às realidades sociais e 

ecológicas cotidianas, evidenciando que o fomento dessas habilidades transcende os 

limites curriculares e requer engajamento ativo dos aprendizes. 

Ademais, Haan et al. (2023) analisam quais competências priorizar na EDS, 

identificando um consenso na literatura global sobre habilidades chave, como 

pensamento sistêmico, antecipação, colaboração e decisão ética. Os autores argumentam 

que a mera inserção de tópicos ambientais nos programas é insuficiente para promover 

mudanças profundas; urge um modelo educacional que impulsione ações 

transformadoras, integrando dimensões cognitivas, afetivas e comportamentais. Nesse 

sentido, Nikel et al. (2023) enfatizam a relevância intrapessoal das competências 

sustentáveis, destacando autorreflexão, autoconhecimento e motivação como cruciais 

para formar agentes de mudança. A análise sugere que a EDS deve promover reflexão 

crítica sobre valores, emoções e papéis sociais, fomentando transformações pessoais que 

reverberem em ações coletivas. 

Metodologias e Estratégias Pedagógicas 

A seleção de metodologias pedagógicas compatíveis com a sustentabilidade revela-se 

determinante para o cultivo efetivo de competências socioambientais. Scharenberg et al. 

(2021) exploram simulações online para pensamento sistêmico, permitindo aos alunos 

uma visão holística das interconexões ambientais, sociais e econômicas. Essa estratégia 

ativa, centrada em problemas reais, eleva o engajamento e desenvolve habilidades críticas 

e colaborativas indispensáveis à sustentabilidade. 

Por outro lado, Üstün et al. (2022) examinam ambientes de aprendizagem 

transformadores fora do espaço escolar convencional, que amplificam empatia, 

colaboração e consciência ecológica. Os resultados defendem que tais abordagens 

superam o ensino transmissivo, posicionando os alunos como protagonistas e valorizando 

suas experiências afetivas e sociais. Já Karabacak et al. (2023) investigam a aprendizagem 

baseada em problemas como vetor para ações sustentáveis, conectando conhecimentos 

acadêmicos a desafios comunitários e promovendo reflexão ética sobre o impacto do 

saber. Essa perspectiva reforça a integração de colaboração, investigação e 

interdisciplinaridade para além das competências cognitivas, abrangendo esferas sociais 

e políticas. 
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Avaliação de Competências 

A mensuração das competências socioambientais permanece um entrave na EDS, dada 

sua natureza transversal e multifacetada. García et al. (2023) criam uma rubrica para 

avaliar propostas didáticas em contextos escolares, medindo qualitativamente a 

articulação de competências sustentáveis nos planos de aula. O estudo revela preocupação 

docente com temas sustentáveis, mas escassez de critérios claros para impactos 

pedagógicos, propondo ferramentas que considerem dimensões cognitivas, afetivas e 

atitudinais, além da memorização. 

De modo similar, Goebel et al. (2022) desenvolvem instrumentos para incorporar 

e avaliar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no ensino superior, alinhando 

indicadores a competências específicas. A pesquisa indica que operacionalizar os ODS 

na avaliação formativa liga conteúdos acadêmicos a desafios globais, posicionando a 

avaliação como elemento integrador da aprendizagem sustentável, sensível à 

complexidade temática. 

Formação de Professores e Currículo 

A presença da sustentabilidade nos programas de formação docente ainda é limitada e 

dispersa, conforme evidenciam os estudos. Lorente et al. (2022) sondam visões de futuros 

professores do ensino básico sobre seu papel na EDS, revelando sensibilidade aos temas 

socioambientais, mas superficialidade na capacitação, sem integração teoria-prática. 

Propõem transversalidade curricular para preparar docentes com criticidade, empatia e 

responsabilidade social. 

Moreno et al. (2023) propõem as “4 Cs” (pensamento crítico, criatividade, 

colaboração e compaixão) como base para capacitação docente sustentável, essenciais 

para mediar processos complexos e conectar currículos a desafios contemporâneos. 

Enfatizam a necessidade de postura reflexiva e interdisciplinar nos educadores. Por fim, 

Reuter et al. (2023) questionam resultados de aprendizagem em cursos sustentáveis, 

alertando para educação simbólica sem alinhamento de objetivos, metodologias e 

avaliações, demandando mudança paradigmática na formação docente frente a demandas 

ambientais e sociais. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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O propósito central deste capítulo consistiu em examinar as abordagens da 

literatura científica recente sobre Educação para a Sustentabilidade e a formação de 

competências socioambientais, com base em artigos de 2021 a 2025 disponíveis na Web 

of Science. A investigação concentrou-se em como essas competências são definidas, 

promovidas, mensuradas e incorporadas aos processos educacionais, com ênfase no 

ensino superior e na capacitação de professores. A partir da revisão dos 11 estudos 

selecionados, emergiram quatro categorias que organizam o campo de pesquisa: (1) 

desenvolvimento de competências; (2) metodologias e estratégias pedagógicas; (3) 

avaliação de competências; e (4) formação de professores e currículo. 

As análises revelam um acordo amplo quanto ao papel pivotal das competências 

na EDS, ao mesmo tempo em que expõem barreiras contínuas para sua aplicação 

concreta. Há notável progresso na adoção de metodologias ativas e transformadoras para 

seu fomento, mas persistem limitações na avaliação e na integração curricular. A 

preparação docente, em particular, ainda carece de maior sistematização da 

sustentabilidade nos programas de licenciatura. 

Portanto, apesar dos avanços notáveis na conceituação e na promoção das 

competências socioambientais na Educação para a Sustentabilidade, permanece 

necessário superar obstáculos para sua consolidação efetiva, crítica e libertadora nos 

sistemas educacionais. Impõe-se fortalecer políticas públicas, priorizar a capacitação 

docente e elaborar ferramentas avaliativas atentas às múltiplas dimensões da 

sustentabilidade, como medidas essenciais para que a EDS realize seu potencial 

transformador social. O porvir da educação, em boa medida, na habilidade de preparar 

indivíduos conscientes e responsáveis, aptos a intervir em realidades afetadas por crises 

ambientais, sociais e éticas. 
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RESUMO  
A articulação entre educação, cultura digital e sustentabilidade tem se consolidado como eixo estruturante 
para o fomento de competências voltadas à cidadania global. Pesquisas recentes evidenciam que 
ecossistemas educacionais digitais promovem aprendizagem personalizada e crítica, integrando inovação 
pedagógica à responsabilidade socioambiental. Este capítulo busca examinar os impactos das tecnologias 
no desenvolvimento de habilidades para cidadania global, por meio de uma revisão integrativa da 
literatura. 
A metodologia envolveu buscas sistemáticas em bases internacionais (Scopus, Web of Science, Google 
Scholar e SciELO), abrangendo publicações de 2020 a 2025, com filtros baseados em rigor metodológico 
e alinhamento temático. Após triagem detalhada, selecionaram-se estudos que abordassem de forma 
explícita a interseção entre tecnologias digitais, educação e sustentabilidade. 
Os achados demonstram que tecnologias digitais amplificam o engajamento acadêmico, a inclusão 
educacional e a conscientização ecológica, configurando-se como catalisadoras de práticas 
transformadoras. Contudo, persistem obstáculos como desigualdades de acesso, resistências institucionais 
e fragilidades conceituais na implementação dessas ferramentas. 
Os ecossistemas digitais despontam como trajetória promissora para a educação sustentável, mas 
demandam maior sistematização metodológica e suporte político-educacional para se estabelecerem como 
práticas efetivamente transformadoras na formação de cidadãos globais competentes e éticos. 
Palavras Chaves: Cidadania; Cultura digital; Educação; Competências globais; Sustentabilidade. 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

A convergência entre educação, cultura digital e sustentabilidade tem se 

estabelecido como eixo estratégico para a formação de competências alinhadas à 

cidadania global. Estudos recentes demonstram que ecossistemas educacionais digitais 

não apenas facilitam a aprendizagem personalizada, mas também intensificam o 

envolvimento crítico em torno da sustentabilidade e da justiça social (Ramírez-Montoya 

et al., 2025). Essa visão reforça a urgência de capacitar estudantes para um mundo 

complexo, no qual tecnologias digitais funcionam como facilitadoras da conscientização 

socioambiental. 

Bhattacharyya (2025) defende que a educação atual deve ir além da simples 

transmissão de conteúdos, adotando um papel transformador que impulsione o 

empoderamento humano, a equidade e a sustentabilidade. Da mesma forma, Abdulganeey 

et al. (2025) sustentam que os currículos do século XXI precisam incorporar pensamento 

crítico, criatividade, literacia digital e cidadania global, configurando habilidades que 

atendam às demandas de cenários educacionais e sociais interconectados. 

Nesse contexto, este capítulo propõe analisar a educação, a cultura digital e a 

sustentabilidade, com foco nos impactos das tecnologias no desenvolvimento de 

competências para cidadania global, mediante uma revisão integrativa da literatura. 

Apesar do aumento de pesquisas sobre a intersecção entre educação, tecnologia e 
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sustentabilidade, a produção permanece dispersa quanto à contribuição efetiva da cultura 

digital para o cultivo de habilidades de cidadania global. Essa dispersão configura uma 

lacuna investigativa que justifica uma análise integradora capaz de articular essas 

dimensões em uma perspectiva coesa. 

Assim, o estudo visa sintetizar evidências de pesquisas recentes para compreender 

como a cultura digital, a inovação educacional e a sustentabilidade se inter-relacionam na 

promoção de competências globais. Especificamente, pretende-se (i) delinear as 

principais abordagens teóricas e metodológicas identificadas na literatura, (ii) mapear as 

ferramentas tecnológicas mais associadas ao desenvolvimento de competências globais e 

(iii) apontar lacunas de pesquisa e direções futuras nesse campo interdisciplinar. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

A educação contemporânea tem sido moldada por dinâmicas de globalização e 

transformação tecnológica que expandem as possibilidades do ensino e da aprendizagem. 

Segundo Rocha e Lamônica (2025), a literatura atual indica que a educação inclusiva 

deve integrar dimensões culturais, sociais e digitais para promover equidade, superando 

visões tradicionais focadas unicamente na instrução. Por outro lado, autores críticos 

observam que a digitalização acelerada pode gerar novas desigualdades caso não seja 

acompanhada de políticas inclusivas, posicionando a transformação digital como 

facilitadora ou perpetuadora de disparidades, conforme os contextos sociais e 

institucionais que a mediam. 

No âmbito da cultura digital, Zhanguzhinova et al. (2025) afirmam que a educação 

precisa incorporar perspectivas multiculturais e tecnológicas para formar cidadãos 

conscientes e responsáveis socialmente. A proposta de etnofuturismo em programas 

educacionais, por exemplo, visa ampliar visões críticas sobre diversidade e arte 

contemporânea, conectando-se diretamente aos desafios de pluralismo e representação 

em contextos de aprendizagem global. Em contrapartida, há argumentos de que a 

digitalização homogeneíza práticas pedagógicas, enfraquecendo expressões culturais 

locais e restringindo a pluralidade didática. Essa dualidade sublinha que o âmbito digital, 

embora global em escopo, deve ancorar-se em realidades locais para evitar uniformidade 

epistêmica. 
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A sustentabilidade configura-se como eixo estratégico na educação atual. De 

acordo com Mejía-Cáceres et al. (2023), o conceito de sustentabilidade não se limita ao 

domínio ambiental, devendo expandir-se como princípio transversal que interliga 

economia, sociedade e cultura. Essa visão favorece currículos integrados, mas enfrenta 

resistências de modelos educacionais fragmentados, ainda despreparados para mudanças 

estruturais, apresentando a sustentabilidade como promessa e desafio simultâneos. Aliada 

à cultura digital, a sustentabilidade adquire novas camadas, colocando a educação como 

mediadora entre avanço tecnológico e responsabilidade socioambiental. 

Education Reimagined e History Co:Lab (2023) destacam que ecossistemas de 

aprendizagem são fundamentais para alinhar educação, cultura digital e cidadania global, 

defendendo quatro dimensões: pessoas, práticas, conexões e condições. Em sintonia, 

Rocha e Lamônica (2025) reforçam que a colaboração intersetorial é essencial para que 

o impacto da tecnologia seja acompanhado de justiça social. O contraponto reside na 

dependência de infraestrutura robusta, limitando sua adoção em países em 

desenvolvimento, o que evidencia que ecossistemas digitais, sem equidade de acesso e 

governança, podem agravar em vez de atenuar desigualdades educacionais. 

Autores como Santos et al. (2023) ressaltam que a cultura digital amplia a 

autonomia discente e favorece processos de aprendizagem crítica, mas alertam para 

lacunas na formação docente e fadiga tecnológica. Corroborando, Zhanguzhinova et al. 

(2025) enfatizam que a educação global só adquire sentido quando vinculada a práticas 

culturais concretas. Visões tecno-cêntricas, por sua vez, priorizam habilidades digitais, 

mesmo desconectadas de contextos culturais e sociais amplos, revelando uma cisão 

epistêmica entre perspectivas instrumentalistas e críticas na educação digital — a 

primeira voltada à empregabilidade, a segunda à emancipação. 

Rocha e Lamônica (2025) argumentam que a cidadania global digital depende da 

integração entre respeito à diversidade cultural e desenvolvimento de competências 

digitais, atribuindo à escola o papel de mediação ética e social. Correntes pragmáticas 

sugerem priorizar habilidades técnicas em resposta às demandas de mercado, ainda que 

em detrimento da formação crítica. O debate oscila, assim, entre paradigmas humanísticos 

e utilitários, definindo a qualidade da educação para cidadania global. 

Zhanguzhinova et al. (2025) propõem que a educação digital sustentável deve 

cultivar responsabilidade social e ambiental, ligando cultura digital e sustentabilidade ao 

exigir consciência ecológica na aprendizagem global. Mejía-Cáceres et al. (2023) 

advertem, contudo, que a sustentabilidade, quando apropriada por discursos institucionais 
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superficiais, reduz-se a retórica sem prática efetiva, indicando uma lacuna entre discurso 

e execução que condiciona o potencial transformador da educação à coerência política e 

ao compromisso institucional. 

Na interseção entre cultura digital e sustentabilidade, Dann (2025) delineia um 

modelo conceitual de educação aberta, no qual redes colaborativas potencializam práticas 

inclusivas e inovadoras, dialogando com a cidadania global, mas dependente de 

condições políticas e econômicas. O contraponto é a fragilidade de políticas públicas em 

contextos emergentes, onde o fosso digital permanece acentuado, reforçando que a 

inclusão em educação digital e sustentável constitui não apenas desafio pedagógico, mas 

questão de governança e equidade. 

No plano dos valores, Rocha e Lamônica (2025) indicam que a cidadania global 

pressupõe valorização da diversidade cultural e respeito à diferença. Education 

Reimagined e History Co:Lab (2023) complementam que práticas pedagógicas inclusivas 

são chave para ecossistemas sustentáveis. O risco reside em que a cultura digital, ao 

enfatizar métricas de desempenho, enfraqueça práticas colaborativas e empáticas, 

tornando a dimensão ética indispensável para conciliar eficiência e empatia em 

ecossistemas educacionais digitais. 

Em síntese, o panorama teórico revela que a integração entre educação, cultura 

digital, sustentabilidade e cidadania global representa um campo em expansão, repleto de 

promessas e contradições. Enquanto parte da literatura enfatiza a relevância conceitual e 

social dessa articulação, outra alerta para barreiras estruturais, tecno-centrismo e 

fragilidades políticas. Essa síntese reforça que a educação contemporânea deve atuar de 

modo integrador e crítico, equilibrando inovação, equidade e desenvolvimento humano. 

Assim, antes de prosseguir à análise dos resultados, consolida-se a compreensão de que 

a educação atual exige abordagens críticas e integradas para enfrentar os desafios do 

século XXI. 

 

 

3 METODOLOGIA  
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Esta pesquisa adotou como abordagem metodológica a revisão integrativa da 

literatura (RIL), estratégia que possibilita coletar, examinar e sintetizar evidências 

provenientes de produções científicas diversificadas, oferecendo uma visão ampla e 

crítica do fenômeno investigado. O recorte temporal abrangeu o período de 2020 a 2025, 

priorizando estudos recentes que exploram a intersecção entre educação, cultura digital e 

sustentabilidade no desenvolvimento de competências para cidadania global. 

As buscas foram realizadas em bases de dados de reconhecimento internacional 

— Scopus, Web of Science, Google Scholar e SciELO —, utilizando descritores em 

português e inglês. Empregaram-se operadores booleanos (AND, OR) para otimizar a 

busca e garantir a recuperação de trabalhos relevantes ao tema. 

Os critérios de inclusão contemplaram artigos revisados por pares, teses e 

dissertações publicados em acesso aberto, nos idiomas português, inglês e espanhol, que 

demonstrassem rigor metodológico e aderência temática ao objeto de estudo. Excluíram-

se duplicatas, documentos sem avaliação por pares ou produções que não tratassem da 

articulação entre educação, cultura digital e sustentabilidade. 

Após a coleta inicial, realizou-se triagem independente dos títulos e resumos pelos 

autores para verificar o atendimento aos critérios de inclusão. Na sequência, procedeu-se 

à leitura crítica e interpretativa dos textos completos, seguindo as diretrizes de 

Whittemore e Knafl (2005) para revisões integrativas. Não se utilizou software formal de 

codificação; ao contrário, aplicou-se análise temática, identificando conceitos recorrentes 

e convergências teóricas. 

Desse processo emergiram, de forma indutiva, três categorias analíticas: (1) 

transformação digital e educação, (2) sustentabilidade e integração pedagógica, e (3) 

cidadania global e pluralidade cultural. A Tabela 1 apresenta as principais strings de busca 

aplicadas em cada base de dados. 

Tabela 1. Principais strings de busca por base de dados 

Base de 

Dados String de Busca dioma Período 

Scopus 

("digital education" AND "culture") 

OR ("educational sustainability" AND 

"global citizenship") Inglês 

2020–

2025 
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Base de 

Dados String de Busca dioma Período 

Web of 

Science 

("learning ecosystems" OR 

"digital culture and citizenship") AND 

"education" Inglês 

2020–

2025 

SciELO 

("educação digital" AND 

"cultura") OR ("sustentabilidade 

educacional" AND "cidadania global") Português 

2020–

2025 

Google 

Scholar 

("digital technologies in 

education" AND "sustainability") OR 

("education for global citizenship") Inglês/Português 

2020–

2025 

Fonte: elaborado pelos autores (2026) 

Para assegurar consistência interpretativa, as categorias foram trianguladas com 

referenciais teóricos clássicos e contemporâneos discutidos na fundamentação teórica, 

possibilitando identificar convergências, divergências e lacunas no campo de estudo. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

4.1 RESULTADOS 

 

Da Silva (2025) examina a adoção de microcredenciais digitais no setor público 

brasileiro, evidenciando que tais instrumentos reforçam a governança ambiental e o 

desenvolvimento de competências ligadas à cidadania global. A pesquisa demonstra que 

certificações digitais ampliam a formação contínua e estimulam a responsabilidade 

socioambiental, embora sua aplicação careça de maior institucionalização. Esse achado 

alinha-se a Holtz (2025), que defende que ecossistemas digitais educacionais dependem 

de políticas de inovação estruturadas e ambientes colaborativos. 

Juntos, esses resultados sinalizam que o avanço das microcredenciais reflete uma 

racionalidade econômica na educação, priorizando eficiência tecnológica e 

credencialismo em detrimento de competências reflexivas e humanísticas. Essa tendência 

expõe o risco de reduzir a aprendizagem ao longo da vida a um processo mensurável, em 
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vez de transformador. Por outro lado, Ribeiro et al. (2024) alertam que a centralidade das 

tecnologias pode ofuscar dimensões críticas da educação, demandando equilíbrio entre 

inovação e reflexão pedagógica. Esse dilema ilustra como a transformação digital, 

orientada por produtividade em vez de propósito, pode reproduzir as desigualdades que 

pretende resolver. 

Irannezhad et al. (2025) investigam um programa de cidadania virtual, revelando 

que iniciativas educacionais digitais fomentam comportamentos conscientes nas redes 

sociais e fortalecem práticas de cidadania digital. Os autores, no entanto, advertem que, 

sem suporte de políticas públicas, a sustentabilidade dessas ações permanece restrita. Essa 

análise dialoga com Correa e Costa (2025), que discutem a distância entre o 

reconhecimento legal de práticas de cidadania socioambiental e sua efetividade prática 

em escolas brasileiras. Assim, enquanto Irannezhad et al. (2025) realçam o potencial, o 

panorama da literatura reforça fragilidades institucionais que impedem sua consolidação. 

Essas perspectivas comparativas expõem uma lacuna persistente de implementação: a 

cidadania digital avança no discurso, mas estagna na prática, refletindo ausência de 

suporte estrutural para inovação socioambiental na educação. 

Zanganeh et al. (2024) abordam o conceito de “cidade ágil”, vinculando cultura 

digital, educação urbana e sustentabilidade. Os resultados indicam que ecossistemas 

educacionais urbanos dependem da integração entre inovação tecnológica e políticas 

participativas. Essa visão é corroborada por Di Paolo (2025), que amplia o conceito de 

ecossistemas educacionais como comunidades eco-sustentáveis, enfatizando a 

articulação entre aprendizagem e valores de responsabilidade social e ambiental. 

Contudo, Mateus e Tavares (2024) observam que práticas ambientais em ecossistemas 

ainda carecem de sistematização teórica, sinalizando que, apesar de promissoras, as 

“cidades ágeis” enfrentam barreiras conceituais e institucionais. 

Coletivamente, esses achados sugerem que a educação sustentável em contextos 

urbanos permanece mais retórica do que operacional. A ausência de coesão teórica 

enfraquece o potencial transformador do paradigma da “cidade ágil”, tornando-o 

dependente de vontade política em vez de inovação pedagógica. 

Juniarni e Noviani (2025) analisam práticas educacionais na sociedade 5.0, 

demonstrando que literacias digitais reforçam a preservação de valores culturais e a 

construção de cidadania global. Essa abordagem conecta-se a Moreira (2025), que 

identifica tendências em inovação e jogos educacionais como vetores de engajamento, 

mas dependentes de intencionalidade pedagógica para evitar superficialidade. Como 
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contraponto, Cunha et al. (2025) alertam que, sem mediação crítica, práticas digitais 

limitam-se a aspectos motivacionais, sem promover aprendizagem profunda. Essa tensão 

revela um desafio central da educação contemporânea: ferramentas gamificadas e 

imersivas elevam o engajamento, mas podem diluir o componente reflexivo se não 

ancoradas em conscientização ética e cultural. 

 

4.2 DISCUSSÃO 

 

Rocha et al. (2025) exploram colaborações intersetoriais na educação inclusiva, 

revelando que plataformas digitais expandem o acesso e fortalecem a diversidade cultural 

como parte da cidadania global. Esse resultado converge com Ferreira et al. (2024), que 

defendem a qualidade da educação a distância sob perspectiva ecossistêmica como meio 

de articular colaboração e inclusão. No entanto, Santos (2024) nota que metodologias mal 

integradas em espaços não formais podem comprometer o engajamento discente, 

indicando que a inclusão digital enfrenta resistências práticas. Essa síntese sugere que a 

inclusão tecnológica depende não só de acesso, mas de coerência entre dimensões 

pedagógicas, culturais e institucionais; em contextos descoordenados, torna-se simbólica 

em vez de transformadora. 

Wuersch et al. (2024) analisam parcerias digitais internacionais entre 

universidades, demonstrando que tais colaborações promovem engajamento acadêmico e 

competências de cidadania global. Essa evidência é respaldada por Education 

Reimagined e History Co:Lab (2023), que destacam redes vivas de relações humanas e 

conexões interinstitucionais como pilares de ecossistemas de aprendizagem. Contudo, 

Lima e Assis (2022) recordam fragilidades estruturais e culturais no Brasil que limitam 

tais práticas, expondo disparidades entre países desenvolvidos e emergentes. Essas 

assimetrias sublinham a ordem digital global desigual, onde nações com infraestrutura 

limitada arriscam-se a consumir passivamente inovações em vez de co-criá-las. 

Hassan e Shehata (2024) ressaltam o papel de bibliotecas públicas no 

fortalecimento da cidadania digital, atuando como espaços de formação cultural e 

tecnológica. Esse achado alinha-se a Fonseca (2024), que demonstra como ferramentas 

como mapas conceituais contribuem para ecossistemas colaborativos, mas exigem 

intencionalidade pedagógica. Por outro lado, Vilhena et al. (2025) advertem sobre 

resistências institucionais à educação socioemocional, mostrando que até ambientes 
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inclusivos enfrentam barreiras de implementação. Isso evidencia que espaços 

educacionais reconhecidamente inclusivos podem burocratizar-se quando a inércia 

institucional limita o cultivo de empatia e habilidades afetivas — dimensões vitais para 

cidadania digital sustentável. 

Pliogou et al. (2025) discutem estratégias digitais contra violência de gênero em 

escolas, indicando que cidadania digital integrada a valores de equidade reforça o 

compromisso com direitos humanos. Essa perspectiva conecta-se a Guerrero Támara e 

Penadillo Lirio (2025), que mostram como experiências práticas fortalecem 

aprendizagem e conscientização socioambiental. Em contrapartida, Santos (2025) alerta 

que práticas lúdicas, sem integração a ecossistemas pedagógicos estruturados, podem ser 

vistas como periféricas, limitando seus efeitos. Coletivamente, esses estudos apontam que 

dimensões éticas e afetivas constituem pontos cegos da pedagogia digital; sem elas, a 

educação tecnológica torna-se competente tecnicamente, mas indiferente socialmente. 

Nuryadi (2024) explora estratégias digitais em comunidades no Instagram focadas 

em cidadania ecológica, destacando engajamento juvenil em práticas sustentáveis. Esse 

resultado é apoiado por Teixeira (2025), que analisa meliponicultura escolar como 

experiência local de educação ambiental, limitada por recursos didáticos. Em diálogo, 

Mendes et al. (2024) indicam que práticas criativas como espeleologia têm potencial, mas 

carecem de sistematização curricular, reforçando a necessidade de institucionalizar tais 

iniciativas. 

Mohseni et al. (2025) examinam experiências de ciência cidadã mediadas por 

plataformas digitais, revelando que fortalecem pertencimento comunitário e 

sustentabilidade. Esse achado dialoga com Correa e Costa (2025), que enfatizam o papel 

da educação climática na formação de cidadania crítica. No entanto, Vilhena et al. (2025) 

advertem que a imprecisão conceitual de competências socioemocionais dificulta sua 

integração plena em ecossistemas de aprendizagem, enfraquecendo o potencial de 

iniciativas de ciência cidadã. Essas práticas de base ilustram como inovações 

educacionais localizadas e de baixo custo podem promover sustentabilidade de baixo para 

cima, mas permanecem frágeis sem reconhecimento curricular e legitimidade 

institucional. Essa combinação evidencia a necessidade de convergência epistêmica entre 

dimensões cognitivas e socioemocionais, permitindo que a educação para 

sustentabilidade transcenda transmissão informacional rumo à cidadania ativa. 

Pedone et al. (2025) abordam confiança na comunicação organizacional em 

educação superior digitalizada, destacando que o engajamento discente depende de 
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práticas transparentes e inclusivas. Esse resultado converge com Veloso et al. (2025), que 

identificam flexibilidade curricular como essencial para sustentabilidade pedagógica. Por 

outro lado, Santos (2023) revela fadiga docente e resistências em ecossistemas digitais, 

indicando que comunicação transparente é necessária, mas insuficiente sem políticas de 

suporte. Esses achados sugerem que a confiança institucional atua como espinha dorsal 

de ecossistemas educacionais sustentáveis; sem ela, a transparência torna-se performativa 

e a inovação, fonte de esgotamento em vez de empoderamento. 

Ardakani et al. (2025) analisam análise de dados digitais para planejamento 

urbano sustentável, realçando a formação de competências para cidadania ecológica. Esse 

resultado dialoga com Dann (2025), que defende modelo conceitual de ecossistemas 

educacionais abertos ancorados em políticas públicas e condições estruturais. Contudo, 

Mateus e Tavares (2024) observam que muitas práticas ambientais carecem de 

sistematização teórica, evidenciando distância entre inovação e consolidação conceitual. 

O predomínio de abordagens baseadas em dados na educação para sustentabilidade reflete 

viés tecno-crata que valoriza quantificação sobre participação; superar essa lacuna exige 

reposicionar a educação como processo dialógico que integra ética, ecologia e tecnologia. 

Em síntese, a integração de evidências revela que estudos sobre educação, cultura 

digital e sustentabilidade convergem em um paradoxo: enquanto a tecnologia expande 

fronteiras de inclusão e inovação, reproduz simultaneamente desigualdades sociais e 

epistêmicas. A interpretação autoral reforça que o desafio da educação do século XXI não 

reside em digitalizar a aprendizagem, mas em humanizar a transformação digital por meio 

de pedagogias críticas, éticas e sustentáveis. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS (CONCLUSÃO) 

Este capítulo teve como propósito examinar de que maneira os ecossistemas de 

aprendizagem na educação contemporânea, em articulação com cultura digital e 

sustentabilidade, contribuem para o desenvolvimento de competências destinadas à 

cidadania global, por meio de uma revisão integrativa da literatura. O percurso 

metodológico permitiu reunir evidências recentes (2020–2025) e confrontá-las com 

referenciais conceituais clássicos e atuais, garantindo uma análise crítica e abrangente. 

Os resultados demonstraram que ecossistemas digitais e híbridos criam condições 

para ampliar o engajamento, personalizar a aprendizagem e integrar valores 

socioambientais e culturais. Pesquisas como as de Da Silva (2025), Irannezhad et al. 
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(2025) e Wuersch et al. (2024) evidenciam avanços significativos em cidadania digital, 

colaboração acadêmica e inovação pedagógica, enquanto autores como Ribeiro et al. 

(2024) e Lima e Assis (2022) alertam para riscos de tecno-centrismo, fragilidade 

conceitual e desigualdade digital. As convergências apontam para a necessidade de 

integração entre dimensões pedagógicas, sociais e tecnológicas, ao passo que as 

divergências concentram-se nas condições institucionais e nos impactos de longo prazo, 

especialmente em contextos emergentes. 

Conclui-se, portanto, que o objetivo do estudo foi parcialmente alcançado, uma 

vez que a revisão possibilitou mapear avanços e limitações dos ecossistemas de 

aprendizagem no fortalecimento da cidadania global, mas também revelou lacunas em 

sistematização conceitual e mecanismos de implementação. Esse atendimento parcial não 

decorre de fragilidade metodológica, mas da heterogeneidade dos estudos examinados e 

da predominância de evidências de curto prazo ou contexto-específicas. A literatura 

mantém-se fragmentada entre disciplinas e regiões, com escassas análises longitudinais 

capazes de confirmar impactos sustentados sobre competências socioemocionais e 

ecológicas. Assim, embora a integração teórica entre educação, cultura digital e 

sustentabilidade seja evidente, sua validação empírica ainda está em fase emergente. 

Recomenda-se que pesquisas futuras aprofundem análises comparativas entre 

países desenvolvidos e em desenvolvimento, explorem impactos de longo prazo sobre 

habilidades socioemocionais e ecológicas, e investiguem o papel das políticas públicas 

na consolidação de ecossistemas de aprendizagem inclusivos, críticos e sustentáveis. 
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RESUMO  

 
A educação contemporânea tem experimentado mudanças estruturais impulsionadas pelo progresso das 
tecnologias digitais, pela personalização dos processos de aprendizagem e pela busca de modelos mais 
inclusivos. Nesse cenário, os ecossistemas de aprendizagem consolidam-se como abordagem estratégica 
para integrar dimensões pedagógicas, tecnológicas e sociais, ampliando o alcance da inovação 
educacional. Analisar esses ecossistemas por meio de revisão integrativa da literatura visa mapear 
tendências, avanços e obstáculos presentes no campo. 
Adotou-se a metodologia de revisão integrativa, com buscas sistemáticas nas bases Google Scholar, Scopus 
e Web of Science, abrangendo publicações de 2020 a 2025. Selecionaram-se estudos nacionais e 
internacionais com relevância teórica e rigor metodológico, submetidos a análise crítica e categorização 
temática. 
Os achados revelam convergências quanto ao potencial dos ecossistemas para fomentar engajamento, 
autonomia e competências socioemocionais. Contudo, divergências evidenciam barreiras persistentes, 
como desigualdade digital, fadiga tecnológica, resistência institucional e ausência de sistematização 
conceitual. 
Os ecossistemas de aprendizagem configuram-se como campo promissor, embora ainda em fase de 
consolidação. Sua efetividade depende da articulação entre inovação pedagógica, políticas públicas e 
equidade social, superando desafios para estabelecer esse paradigma na educação do século XXI. 
Palavras Chaves: Educação contemporânea; Aprendizagem digital; Ecossistemas de aprendizagem; 
Educação híbrida; Inovação pedagógica. 
 

1 INTRODUÇÃO  

A educação contemporânea tem passado por significativas transformações 

decorrentes da adoção de novas abordagens pedagógicas, associadas ao desenvolvimento 

das tecnologias digitais e à ampliação do conceito de aprendizagem. Nesse contexto, a 

noção de "ecossistemas de aprendizagem" consolida-se como conceito estratégico para 

compreender a diversidade de espaços, interações e recursos que compõem o processo 

educativo (Dann, 2025). A articulação entre práticas pedagógicas inovadoras e ambientes 

digitais, físicos e sociais tem proporcionado experiências de aprendizagem mais 

significativas e personalizadas, especialmente no período pós-pandemia (Holtz, 2025). 

Pesquisas também indicam que a compreensão sistêmica da educação, por meio 

de ecossistemas, expande a perspectiva de uma formação integral e colaborativa, 

abrangendo diversidade cultural, inclusão e justiça socioambiental (Correa e Costa, 

2025). Diante desse panorama, este capítulo propõe examinar os ecossistemas de 

aprendizagem na educação contemporânea, valendo-se de uma revisão integrativa da 

literatura. 

Para atingir esse propósito, será conduzida uma revisão integrativa da literatura, 

com o objetivo de responder à seguinte questão orientadora: de que forma os ecossistemas 

de aprendizagem têm sido compreendidos e implementados no âmbito da educação 

contemporânea, conforme as produções científicas veiculadas entre 2020 e 2025? 
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2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

A educação contemporânea atravessa contínuas transformações, impulsionada 

pelas tecnologias digitais e pela demanda por práticas pedagógicas inovadoras. Segundo 

Moreira (2025), as tendências em inovação, empreendedorismo e jogos educacionais 

indicam que os ecossistemas de aprendizagem privilegiam abordagens dinâmicas e 

interativas. Em contrapartida, Ribeiro et al. (2024) argumentam que, embora o futuro da 

educação esteja alinhado às tendências digitais, o excesso de tecno-centrismo pode 

comprometer a educação crítica, desviando o foco discente das ferramentas em 

detrimento dos processos reflexivos. Nesse sentido, Cunha et al. (2025) destacam que a 

incorporação de jogos digitais em ecossistemas pedagógicos pode gerar ganhos 

motivacionais, mas exige intencionalidade didática para evitar superficialidades no 

processo de ensino-aprendizagem. 

Ferreira, Ramos e Veloso (2024) afirmam que os ecossistemas de aprendizagem 

na educação a distância elevam a qualidade educacional ao articular desenvolvimento 

humano e redes colaborativas. Essa visão otimista posiciona a educação a distância como 

espaço de reinvenção pedagógica. Contudo, Santos (2024) chama atenção para os limites 

da aprendizagem em espaços não formais, sustentando que metodologias mal integradas 

podem prejudicar o engajamento estudantil. Complementando essa tensão, Fonseca 

(2024) evidencia que instrumentos como mapas conceituais, quando inseridos em 

ecossistemas, potencializam a aprendizagem colaborativa, embora sua eficácia dependa 

do alinhamento com objetivos claros; do contrário, reduzem-se a meros recursos técnicos. 

Di Paolo (2025) propõe que os ecossistemas educacionais sejam compreendidos 

como comunidades eco-sustentáveis, conectando aprendizagem a valores de 

responsabilidade social e ambiental. Essa perspectiva amplia a noção de ecossistema, 

vinculando educação e sustentabilidade. No entanto, Mendes et al. (2024) observam que 

práticas educacionais baseadas em ecossistemas ambientais, como a espeleologia, 

enfrentam desafios metodológicos para se consolidarem como práticas permanentes no 

currículo escolar. 

Em diálogo com essa crítica, Teixeira (2025) investiga a meliponicultura como 

estratégia de educação ambiental escolar, demonstrando que experiências locais podem 

integrar sustentabilidade e aprendizagem significativa, embora se deparem com 

resistências institucionais e carência de recursos didáticos adequados. Corroborando essas 
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perspectivas, Guerrero Támara e Penadillo Lirio (2025) realizam estudo quase 

experimental que comprova que ecossistemas de aprendizagem sustentados por 

experiências práticas promovem maior conservação ambiental e aprendizagem 

significativa. Ainda assim, Mateus e Tavares (2024) ressaltam que iniciativas baseadas 

em trilhas ecológicas carecem de sistematização teórica para se estabelecerem como 

prática educacional consolidada. 

Na mesma linha, Santos (2025) reforça que práticas lúdicas na educação de jovens 

e adultos podem ampliar o interesse pela ciência, mas correm o risco de serem percebidas 

como atividades periféricas quando não articuladas a um ecossistema pedagógico mais 

estruturado. Assim, o conceito de ecossistemas de aprendizagem configura um campo em 

expansão, caracterizado por promessas de inovação e desafios de implementação. 

Enquanto alguns autores enfatizam sua dimensão adaptativa e transformadora, outros 

alertam para barreiras pedagógicas e institucionais. Essa pluralidade de leituras reforça 

que os ecossistemas devem ser compreendidos como construções complexas e 

multifacetadas, demandando revisão conceitual e crítica contínua antes de avançar para 

análises empíricas. 

 

3 METODOLOGIA  

 

A abordagem metodológica empregada consistiu em uma revisão integrativa da 

literatura, realizada no período de 2020 a 2025, com buscas sistemáticas nas bases Google 

Scholar, Scopus e Web of Science. Utilizaram-se descritores em português e inglês, 

incluindo ecossistemas de aprendizagem, educação contemporânea, ensino híbrido e 

inovação pedagógica. A seleção priorizou artigos de acesso aberto, teses e dissertações, 

abrangendo tanto produções nacionais quanto internacionais que demonstrassem 

relevância teórica e rigor metodológico. 

Após a triagem inicial, os estudos foram submetidos a leitura crítica e 

categorização temática, possibilitando a triangulação entre achados empíricos e 

referenciais conceituais clássicos e contemporâneos. Dessa forma, buscou-se garantir 

uma análise abrangente, capaz de articular contribuições diversas e identificar 

convergências e divergências no debate acerca dos ecossistemas de aprendizagem. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

4.1 RESULTADOS 

 

Os artigos evidenciam convergências sobre ecossistemas de aprendizagem 

contemporâneos, com ênfase particular nas abordagens de ensino híbrido, flexibilidade 

curricular e desenvolvimento de competências socioemocionais. Esse posicionamento 

corrobora Holtz (2025), ao destacar que a gestão educacional do e-learning pressupõe a 

integração entre políticas inovadoras e ambientes colaborativos, transformando o ensino 

híbrido de mero instrumento técnico em vetor de renovação pedagógica. 

Lima et al. (2025) defendem que o ensino híbrido, ao articular práticas digitais e 

presenciais, amplia a flexibilidade e a personalização, mobilizando o estudante através de 

estratégias como a sala de aula invertida. Ressaltam que seu potencial inclusivo depende 

de investimentos robustos em infraestrutura tecnológica, políticas públicas e formação 

docente contínua. Identificam obstáculos como desigualdades digitais e insuficiências na 

capacitação de professores, que dificultam a implementação de práticas inovadoras e 

agravam disparidades educacionais em contextos desfavorecidos. Como contraponto, 

observam que, embora haja progressos em ambientes privilegiados, persistem lacunas em 

estudos sobre efeitos de longo prazo nas competências socioemocionais e transversais 

(LIMA et al., 2025). 

Esse panorama dialoga com Ferreira, Ramos e Veloso (2024), que argumentam 

que a qualidade em ambientes digitais requer clareza metodológica e suporte institucional 

contra a fragmentação formativa. Veloso et al. (2025) afirmam que a incorporação 

acelerada de tecnologias e metodologias híbridas, desde a pandemia, tem reconfigurado 

práticas pedagógicas e curriculares. Enfatizam que a convergência entre inovação 

pedagógica e flexibilidade curricular é essencial para atender às demandas educacionais 

atuais, embora apontem barreiras como fadiga digital, resistência institucional e 

capacitação docente insuficiente. Sustentam que o ensino híbrido demanda mudança 

sistêmica, com suporte institucional e alinhamento pedagógico como condições para sua 

sustentabilidade (Veloso et al., 2025). 

Moreira (2025) reforça essa argumentação, demonstrando, por meio de análise de 

tendências em inovação educacional, que mudanças curriculares estruturais consolidam-
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se apenas com mecanismos de gestão inovadores e investimentos contínuos na formação 

docente. Vilhena et al. (2025) discutem que competências socioemocionais — como 

empatia, autorregulação e comunicação — são centrais em ambientes de aprendizagem 

integrados, sendo práticas restaurativas e mindfulness fortalecedores da convivência 

escolar e do desenvolvimento integral. Apontam dificuldades de implementação 

decorrentes de imprecisão conceitual, resistência institucional e formação docente 

inadequada. Observam que a BNCC reconhece a importância da dimensão 

socioemocional, mas sua adoção efetiva enfrenta barreiras estruturais e operacionais 

(Vilhena et al., 2025). 

Essa análise converge com Correa e Costa (2025), que destacam o papel da 

educação climática e socioambiental como instrumento crítico de engajamento discente, 

alertando para a distância entre reconhecimento legal e efetividade prática nas escolas 

brasileiras. Cavalcante Juníor et al. (2024) examinam tensões entre abordagens 

curriculares tradicionais e críticas, defendendo flexibilidade e interdisciplinaridade como 

imperativos em sociedades de mudanças aceleradas. Ressaltam que tecnologias digitais 

favorecem aprendizagem personalizada, mas geram desafios de acesso desigual, exigindo 

revisão constante das práticas docentes. Argumentam que currículos emancipatórios 

dependem de esforços coletivos para superar resistências culturais e fortalecer a formação 

continuada de educadores. 

 

4.2 DISCUSSÃO 

 

Fonseca (2024) complementa que ferramentas como mapas conceituais 

potencializam aprendizagem crítica, mas dependem de condições estruturais e da 

capacidade docente para promover integração interdisciplinar. Há consenso sobre a 

relevância de ecossistemas flexíveis centrados no protagonismo discente e competências 

amplas, com tecnologias e personalização atuando como multiplicadores. Contudo, 

barreiras institucionais, desigualdades tecnológicas, fadiga digital e desafios na formação 

docente dificultam que práticas inovadoras alcancem caráter inclusivo e massivo 

(Cavalcante Júnior Et Al., 2024; Lima et al., 2025; Veloso et al., 2025; Vilhena et al., 

2025). 

Ribeiro et al. (2024) também identificam que o tecno-centrismo pode enfraquecer 

a dimensão crítica da educação, tornando a inovação arriscada sem reflexão pedagógica 
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consistente. A análise da literatura científica de referência (Scopus, Web of Science, 

Google Scholar, SciELO) entre 2020 e 2025 revela convergências e divergências robustas 

sobre ecossistemas de aprendizagem. Santos et al. (2023) demonstram que ecossistemas 

digitais alteram dinâmicas tradicionais, favorecendo aprendizagem ativa, autonomia 

discente e desenvolvimento crítico, embora apontem limitações estruturais e pedagógicas. 

Dann (2025) complementa essa diagnose ao propor modelo conceitual para 

ecossistemas de educação aberta, reforçando a centralidade de políticas públicas e 

condições estruturais para sustentar práticas colaborativas. Education Reimagined e 

History Co:Lab (2023) ampliam a noção de ecossistema, incorporando redes vivas de 

relações humanas, parcerias sociais, práticas colaborativas e condições estruturais. Notam 

que países desenvolvidos apresentam resultados mais consolidados, enquanto contextos 

emergentes enfrentam maior resistência e barreiras institucionais. Esse quadro converge 

com Guerrero Támara e Penadillo Lirio (2025), que evidenciam que iniciativas de 

educação experiencial em ambientes naturais fortalecem práticas socioambientais, mas 

sofrem limitações institucionais em países em desenvolvimento. 

Lima e Assis (2022) revisam experiências de personalização da aprendizagem e 

avaliação formativa, indicando que casos brasileiros ainda estão incipientes devido à 

ausência de cultura digital e investimentos estruturais. Mendes et al. (2024) corroboram 

ao analisar práticas como espeleologia, destacando a relevância de metodologias 

criativas, mas alertando para sua aplicação restrita a contextos específicos. Ambos 

revelam que a adoção de ecossistemas depende de transformações culturais, não apenas 

tecnológicas. 

Outros autores de 2020–2025 reforçam que ensino híbrido, sala de aula invertida 

e aprendizagem mista favorecem personalização, engajamento e aprendizagem 

significativa. Persistem, entretanto, desigualdade digital, fadiga, barreiras institucionais e 

resistência docente. Há benefício comprovado para competências do século XXI, mas 

implementação desigual e ausência de estudos longitudinais impedem conclusões 

robustas sobre impactos transversais. Mateus e Tavares (2024) indicam que, em educação 

ambiental, a inovação requer integração entre práticas pedagógicas e experiências 

ecológicas, consolidando ecossistemas ao articular valores, práticas e condições sociais. 

Convergências: Há consenso sobre a necessidade de integrar fatores humanos, 

tecnológicos e sociais, valorizando flexibilidade, equidade e inovação. Ecossistemas bem 

implementados promovem engajamento, autonomia e pertencimento. 

Divergências: Referem-se à efetividade e velocidade de mudança em diferentes 
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contextos. Experiências de países desenvolvidos mostram maior adesão e resultados, 

enquanto países emergentes enfrentam barreiras institucionais, falta de infraestrutura e 

resistência à inovação. Lacunas persistem quanto a impactos de longo prazo, 

especialmente em competências transversais (Santos et Al., 2023; Lima e Assis, 2022). 

Essa tensão corrobora Correa e Costa (2025), que demonstram que a educação 

crítica, embora reconhecida como necessária, enfrenta resistências estruturais que 

postergam seu impacto social. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capítulo teve como objetivo analisar os ecossistemas de aprendizagem na 

educação contemporânea, por meio de uma revisão integrativa da literatura. A 

investigação buscou compreender como diversos contextos educacionais, desde o ensino 

híbrido até práticas socioemocionais e ambientais, têm mobilizado o conceito de 

ecossistema para sustentar inovação pedagógica, personalização da aprendizagem e 

desenvolvimento integral discente. A partir da triangulação entre referenciais teóricos e 

achados empíricos recentes, identificaram-se avanços relevantes, bem como barreiras 

persistentes à consolidação desse modelo. 

Os resultados demonstraram que os ecossistemas de aprendizagem funcionam 

como espaços articuladores de dimensões pedagógicas, tecnológicas e institucionais. De 

um lado, as pesquisas ressaltam o potencial do ensino híbrido, da personalização e das 

competências socioemocionais para promover engajamento, autonomia e pertencimento. 

De outro, contraponto aponta desafios como desigualdade digital, fadiga tecnológica, 

resistência institucional e ausência de clareza conceitual, elementos que comprometem 

sua adoção em larga escala. Essa ambivalência revela que, embora promissores, os 

ecossistemas ainda demandam maior sistematização metodológica e suporte político-

educacional para se estabelecerem como prática transformadora. 

Conclui-se, assim, que o propósito do estudo foi parcialmente atendido, pois a 

revisão permitiu mapear múltiplas perspectivas teóricas e empíricas sobre ecossistemas e 

também expôs lacunas significativas. Permanecem desafios relacionados à mensuração 

de impactos de longo prazo, integração efetiva de políticas públicas e fortalecimento de 

condições institucionais em contextos emergentes. Recomenda-se, portanto, ampliar 

estudos comparativos e interdisciplinares que explorem a interface entre inovação 
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pedagógica, equidade social e sustentabilidade, visando consolidar os ecossistemas de 

aprendizagem como paradigma educacional do século XXI. 
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RESUMO  

A disseminação da educação inclusiva tem se intensificado em âmbito global, impulsionada pela ampliação 
de políticas educacionais, pressões normativas e reformas institucionais voltadas à promoção da equidade 
e do acesso à educação. Os sistemas educacionais têm incorporado modelos pedagógicos inclusivos, 
estruturas de suporte e programas de capacitação docente, atendendo a expectativas institucionais 
relacionadas à legitimidade organizacional e ao cumprimento de diretrizes normativas. Contudo, apesar 
da adoção formal ampla da inclusão, sua implementação revela heterogeneidade, com variações 
vinculadas à capacidade organizacional, qualificação profissional e disponibilidade de recursos 
institucionais. Tal panorama evidencia a necessidade de compreender os processos pelos quais práticas 
inclusivas se difundem e consolidam em distintos contextos organizacionais. Nesse sentido, a Teoria 
Institucional oferece uma perspectiva explicativa pertinente, ao destacar o papel das pressões coercitivas, 
normativas e miméticas na convergência organizacional. Assim, este estudo buscou analisar a difusão e 
institucionalização das práticas de educação inclusiva sob a perspectiva da Teoria Institucional, com 
ênfase no isomorfismo mimético, por meio de revisão integrativa da literatura. A coleta de dados ocorreu 
na base Web of Science, com os descritores ("inclusive education") AND ("diffusion" OR "adoption" OR 
"implementation"), resultando inicialmente em 62 estudos, dos quais 14 atenderam aos critérios de 
inclusão e foram analisados integralmente. Os resultados identificaram quatro mecanismos centrais 
associados à institucionalização da educação inclusiva: a formação docente como vetor de padronização 
profissional, a difusão de políticas e modelos institucionais, os processos de transformação organizacional 
indispensáveis à implementação e as barreiras institucionais que condicionam a adoção de práticas 
inclusivas. Tais achados demonstram que a educação inclusiva se propaga por meio de processos 
institucionais estruturados, orientados pela busca de legitimidade e conformidade organizacional. 
Conclui-se que a educação inclusiva configura um fenômeno institucional em consolidação, cuja 
disseminação decorre da interação entre políticas públicas, padrões profissionais e dinâmicas 
organizacionais, contribuindo para a convergência e estabilização das práticas inclusivas no campo 
educacional. 
Palavras Chaves: Educação inclusiva; Teoria institucional; Isomorfismo mimético; Difusão institucional; 
Institucionalização organizacional; Política de educação inclusiva. 
 

1 INTRODUÇÃO  

A propagação das práticas de educação inclusiva caracteriza-se por um 

movimento global de expansão normativa e organizacional, no qual sistemas 

educacionais integram modelos pedagógicos, programas de suporte e mecanismos de 

apoio que se disseminam por redes institucionais muitas vezes em ritmo superior à 

capacidade local de implementação efetiva. Evidências sintetizadas revelam que, embora 

haja convergência em torno do princípio inclusivo, sua materialização prática mantém-se 

heterogênea, com intervenções e estratégias adaptadas conforme o contexto específico, 

os recursos disponíveis e as competências institucionais (Mendoza e Heymann, 2022). 

Paralelamente, análises recentes de políticas públicas demonstram que a "política 

inclusiva" frequentemente se converte em objeto de conformidade e responsabilização, 

gerando dinâmicas em que a adesão formal e o discurso inclusivo nem sempre se 

traduzem, com igual intensidade, em transformações substantivas na prática educacional 

(Hardy, 2024). 
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Esse panorama configura um problema analítico clássico: ao se espalharem entre 

organizações educacionais, torna-se essencial compreender os motivos dessa difusão e os 

processos de replicação das práticas inclusivas — se por meio de aprendizagem efetiva, 

transferência de modelos, pressões por legitimidade ou respostas à incerteza diante de 

expectativas externas. A literatura sobre implementação da educação inclusiva sugere que 

o sucesso das ações depende de condições institucionais e do desenho das intervenções, 

com boa parte da variação explicada por capacidades organizacionais, suporte técnico e 

governança local (Mendoza e Heymann, 2022). Nesse contexto, a difusão pode gerar 

inovações reais ou reproduzir formatos que se propagam por alinhamento simbólico, 

justificando uma interpretação institucionalista — especialmente quando a adoção 

caminha para homogeneização e replicação de práticas. 

Diante disso, este capítulo propõe analisar a disseminação das práticas 

educacionais inclusivas sob a perspectiva da Teoria Institucional, com ênfase no 

isomorfismo mimético, por meio de uma revisão integrativa da literatura, visando 

identificar padrões de adoção e implementação e elaborar uma interpretação explicativa 

sobre como e por que certas práticas se tornam modelos replicáveis em diferentes 

contextos educacionais. 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

A Teoria Institucional postula que as organizações não perduram apenas pela 

eficiência técnica, mas pela conformidade com expectativas socialmente construídas em 

seus ambientes operacionais. Em cenários de alta visibilidade pública, as instituições 

incorporam estruturas, rotinas e formas operacionais consideradas "adequadas" para obter 

reconhecimento como entidades legítimas, ainda que tais configurações não garantam 

necessariamente os resultados práticos mais eficazes. Tal raciocínio ganha reforço na 

observação de que regras, normas e crenças amplamente aceitas funcionam como 

"modelos" orientadores do desenho organizacional, promovendo convergência entre 

instituições que compartilham o mesmo campo social. Sob essa ótica, as instituições 

transcendem a mera condição de organizações, configurando-se como padrões 

estabilizados de significado e prática que delimitam o que se revela apropriado e aceitável 

em determinado domínio. 

Ao tratar dos campos organizacionais, o institucionalismo destaca que entidades 

operando no mesmo âmbito — como educação básica, educação especial, sistemas de 

escolas públicas ou ambientes de políticas educacionais — enfrentam pressões 
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semelhantes e tendem a se assemelhar progressivamente umas às outras. Esse fenômeno 

de homogeneização explica-se pelo isomorfismo institucional, ou seja, por mecanismos 

que impulsionam as organizações rumo a modelos convergentes. A literatura clássica 

identifica três vetores principais: (i) o coercitivo, quando regulações e políticas exigem 

adesão; (ii) o normativo, quando padrões profissionais, certificações e formações definem 

"melhores práticas"; e (iii) o mimético, quando as organizações, diante da incerteza, 

replicam modelos percebidos como legítimos ou bem-sucedidos. Em resumo, a 

similaridade não surge unicamente de escolhas racionais, mas de um ecossistema 

institucional que premia a conformidade simbólica e mitiga riscos reputacionais. 

Os processos miméticos revelam-se especialmente influentes quando os objetivos 

mostram-se ambíguos, as tecnologias apresentam complexidade e os resultados 

dificultam-se de mensurar — características típicas de políticas sociais e educacionais. 

Nesses contextos, a replicação de "modelos de referência" atua como estratégia de 

redução da incerteza: se uma prática ganha reconhecimento como apropriada por atores 

relevantes (governos, organizações internacionais, especialistas e redes profissionais), 

sua imitação pode gerar legitimidade mesmo antes de produzir resultados mensuráveis. 

Assim, a propagação de práticas ocorre mais frequentemente pela circulação de modelos 

e narrativas do que por evidências conclusivas de efetividade, com a adoção privilegiando 

formatos institucionalmente aceitos — o que justifica a rápida disseminação de reformas 

aliada à variação na implementação e resistência local. 

Ao se difundirem, as práticas permitem que o institucionalismo avance além da 

indagação sobre "o que foi implementado", focando em "como isso se tornou padrão". A 

institucionalização envolve a estabilização temporal das práticas: a conversão de 

iniciativas em rotinas, de políticas em processos e de discursos em procedimentos 

operacionais. Nessa trajetória, a difusão inicia-se com adoção formal (documentos, 

programas, estruturas), mas consolida-se plenamente quando a prática integra-se ao 

funcionamento cotidiano da organização, tornando-se "o modo normal" de operar. 

Estudos clássicos evidenciam que esse processo ocorre em etapas, com avanços 

incrementais e intensidades variáveis, frequentemente mediados por capacidade 

organizacional, capacitação, incentivos e alinhamento entre regras formais e cultura 

interna. 

O campo educacional configura-se como altamente institucionalizado: 

intensamente regulado, sujeito à accountability pública, dependente de marcos políticos 

e moldado por valores normativos como direitos, justiça e equidade. Tal configuração 
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torna o setor particularmente sensível a pressões coercitivas (leis, diretrizes, planos 

nacionais), normativas (padrões profissionais, formação docente, credenciais) e 

miméticas (adoção de modelos e frameworks amplamente reconhecidos). 

Consequentemente, as mudanças educacionais circulam sob a forma de pacotes 

institucionalmente legitimados — políticas, centros de recursos, programas de 

desenvolvimento profissional e modelos estruturados de suporte —, em vez de emergirem 

unicamente de decisões autônomas de escolas individuais. Nesse arcabouço, a educação 

inclusiva desponta como projeto institucional que reconfigura expectativas sobre o que 

constitui uma escola legítima e quais práticas se consideram aceitáveis. 

Tratada como princípio normativo e política pública, a educação inclusiva tende 

a se difundir pela circulação de diretrizes, modelos operacionais e repertórios práticos, 

abrangendo capacitação docente, estruturas de suporte, reconfiguração de centros 

especializados e abordagens pedagógicas específicas. Sob a perspectiva institucionalista, 

essa difusão não requer declaração explícita de mimetismo; revela-se quando múltiplas 

organizações incorporam estruturas e rotinas semelhantes em busca de legitimidade e 

conformidade com expectativas do campo. Assim, mecanismos empiricamente 

observados — como capacitação docente, padronização via políticas, estruturas de 

suporte organizacional e barreiras à implementação — interpretam-se como expressões 

de vetores isomórficos: formação e padrões profissionais (normativo), diretrizes 

nacionais e internacionais (coercitivo) e replicação de modelos sob incerteza (mimético). 

Essa base teórica possibilita a triangulação de achados, conectando categorias empíricas 

aos processos institucionais que sustentam a difusão e consolidação das práticas de 

educação inclusiva. 

 

3 METODOLOGIA  

Este estudo configura-se como uma revisão integrativa da literatura, delineada 

com base em abordagem sistematizada inspirada no protocolo PRISMA, adaptada para 

identificar, selecionar e analisar qualitativamente evidências empíricas concernentes à 

difusão e implementação de práticas de educação inclusiva. Tal metodologia permite a 

síntese de resultados oriundos de diferentes investigações, favorecendo a construção de 

uma compreensão abrangente e crítica do fenômeno em exame, notadamente em campos 

caracterizados por diversidade conceitual e metodológica. 
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A coleta de dados processou-se na base Web of Science Core Collection, eleita 

por sua abrangência multidisciplinar e indexação criteriosa de periódicos científicos de 

elevado impacto. A estratégia de busca estruturou-se para captar estudos que tratassem da 

incorporação, adoção e efetivação de práticas inclusivas, empregando o descritor: 

("inclusive education") AND ("diffusion" OR "adoption" OR "implementation"). Essa 

operação inicial gerou 62 registros potencialmente pertinentes. 

Em seguida, aplicaram-se critérios de inclusão: (i) acesso aberto, assegurando 

plena disponibilidade dos estudos; (ii) tipo documental restrito a artigos de revisão, 

priorizando trabalhos com síntese teórica e empírica consolidada; e (iii) recorte temporal 

compreendido entre 2021 e 2026, com vistas a registrar evidências contemporâneas sobre 

educação inclusiva. Ultrapassada essa etapa, os 62 estudos sofreram triagem qualitativa 

mediante exame de resumos e seções de resultados, objetivando detectar evidências 

empíricas vinculadas à adoção, implementação, institucionalização e expansão de 

práticas educacionais inclusivas em variados contextos institucionais. 

Decorrente desse procedimento, 14 estudos manifestaram aderência direta ao 

fenômeno investigado, sendo selecionados para análise integral. Os artigos eleitos 

submeteram-se a leitura analítica exaustiva, possibilitando a identificação de padrões 

convergentes, mecanismos institucionais e fatores condicionantes associados à difusão e 

implementação da educação inclusiva. Os achados foram, então, organizados em 

categorias analíticas, permitindo a interpretação dos resultados sob a perspectiva da 

Teoria Institucional, com ênfase nos processos de institucionalização e convergência 

organizacional das práticas pedagógicas inclusivas. 

Essa abordagem metodológica assegura rigor analítico e coerência teórica, 

viabilizando a elaboração de síntese crítica da evidência disponível e contribuindo para o 

aprofundamento do entendimento acerca dos processos institucionais que sustentam a 

propagação da educação inclusiva nos sistemas educacionais contemporâneos. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

4.1 RESULTADOS 

Sob a perspectiva institucionalista, os resultados revelam que a educação inclusiva 

consolida-se como processo de conformidade organizacional em campo regulado e 
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normativo, com a legitimidade atuando como recurso pivotal. A disseminação de práticas 

inclusivas manifesta-se pela incorporação de estruturas, repertórios e rotinas socialmente 

apropriadas, independentemente da mensurabilidade ou variação dos desfechos 

educacionais. A convergência nos 14 estudos selecionados alinha-se ao isomorfismo 

institucional, com pressões coercitivas, normativas e miméticas operando 

simultaneamente para homogeneizar o campo educacional. 

Os achados organizaram-se em quatro categorias analíticas, cada uma vinculada a 

mecanismos institucionais específicos: 

Categoria 1 — Institucionalização via capacitação docente 

A formação docente emerge como mecanismo chave de institucionalização, 

estabelecendo padrões profissionais e repertórios legitimados. Wood et al. (2025) 

identificam o desenvolvimento profissional continuado como central para alterar atitudes, 

ampliar conhecimentos pedagógicos e adotar estratégias inclusivas. Rapisa et al. (2026) 

destacam competências como gestão de sala inclusiva e instrução diferenciada como 

condicionantes da implementação. Nseibo et al. (2022) apontam programas estruturados 

que integram habilidades, atitudes e conhecimentos, transformando práticas. De Araujo 

et al. (2025) evidenciam o papel estruturante de políticas públicas na capacitação para 

alinhar práticas às diretrizes inclusivas. 

Categoria 2 — Difusão de políticas e modelos institucionais 

Políticas, planos nacionais e estruturas de suporte funcionam como vetores de 

coerção e padronização. Shen e Yin (2025) descrevem o plano nacional chinês 

estabelecendo estratégias e sistemas de suporte. Han e Lei (2025) mostram centros de 

recursos inclusivos fornecendo suporte técnico-pedagógico. Yang et al. (2025) propõem 

framework integrando política, prática e ambiente em reformas globais. Alkhunini (2025) 

registram esforços regionais para expandir políticas, curricularização e planejamento 

estratégico. 

Categoria 3 — Processos de implementação e transformação organizacional 

A adoção envolve reconfiguração gradual: Mendoza e Heymann (2024) indicam 

que capacitação e infraestrutura elevam implementação em países de renda baixa/média. 

Vega (2025) descrevem transição lenta de centros segregados para inclusivos, com 

resistências. Perrelet et al. (2025) notam heterogeneidade em intervenções para autistas, 

com lacunas em mensuração. 

Categoria 4 — Barreiras institucionais e fatores condicionantes 
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Barreiras refletem condições institucionais: Genovesi et al. (2022) citam políticas 

imprecisas, recursos escassos e capacitação insuficiente. Lindner et al. (2023) apontam 

ambivalência atitudinal docente. Cumming et al. (2024) identificam conflitos entre 

educação especial e inclusão plena. 

 

4.2 DISCUSSÃO 

Os resultados corroboram a Teoria Institucional ao demonstrar que a educação 

inclusiva difunde-se por conformidade simbólica e busca de legitimidade, mais que 

eficiência técnica isolada (Meyer e Rowan, 1977; Scott, 2014; Suchman, 1995). As 

categorias revelam isomorfismo tríplice: coercitivo (políticas), normativo (capacitação) e 

mimético (replicação sob incerteza), promovendo homogeneização progressiva 

(Dimaggio e Powell, 1983). 

Na Categoria 1, a capacitação padroniza repertórios profissionais, estabilizando 

práticas como "roteiros" legitimados e reduzindo ambiguidade, com institucionalização 

gradual de iniciativas em rotinas (Tolbert e Zucker, 1996). Categoria 2 ilustra coerção via 

diretrizes estatais e mimetismo por replicação de frameworks internacionais, 

materializando inclusão em infraestrutura permanente. Categoria 3 confirma 

reconfiguração em etapas, com adaptações miméticas sob restrições. Categoria 4 destaca 

como incerteza amplifica adoção simbólica e conflitos retardam convergência plena. 

Essa dinâmica explica discrepâncias entre adoção formal e implementação 

substantiva, comum em campos regulados como a educação, onde legitimidade prevalece 

sobre mensuração de resultados. Limitações incluem foco em evidências recentes (2021-

2026), sugerindo necessidade de estudos longitudinais para capturar evoluções. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS (CONCLUSÃO) 

Este capítulo buscou examinar a incorporação, implementação e consolidação das 

práticas de educação inclusiva nos sistemas educacionais contemporâneos, interpretando 

esse processo sob a perspectiva da Teoria Institucional, com ênfase nos mecanismos de 

difusão e institucionalização organizacional. Por meio de revisão integrativa da literatura, 

fundamentada em 14 estudos selecionados da base Web of Science, a pesquisa não se 

limitou a identificar práticas adotadas, mas elucidou os processos institucionais que 

sustentam sua disseminação e legitimação no campo educacional. Ao adotar o 
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institucionalismo como lente analítica, deslocou-se o enfoque de uma visão estritamente 

técnica para uma compreensão sociológica, revelando que a educação inclusiva 

consolida-se como resultado de pressões, expectativas e dinâmicas próprias de campos 

organizacionais altamente institucionalizados. 

Os resultados delinearam quatro mecanismos principais de difusão: a capacitação 

docente como vetor de institucionalização das práticas; a propagação de políticas e 

modelos institucionais que orientam a ação organizacional; os processos de 

transformação estrutural necessários à incorporação da inclusão; e as barreiras 

institucionais que condicionam sua efetivação. Esses elementos espelham diretamente os 

vetores isomórficos da Teoria Institucional, especialmente o coercitivo, manifestado na 

influência de políticas e regulações educacionais; o normativo, patente na centralidade da 

formação docente e padronização de competências profissionais; e o mimético, 

observável na replicação de estruturas organizacionais, modelos pedagógicos e 

estratégias institucionais reconhecidas como legítimas. Conjuntamente, tais evidências 

demonstram que a educação inclusiva não se difunde de forma espontânea, mas por 

intermédio de processos estruturados que promovem convergência organizacional e a 

legitimação progressiva de novos padrões educacionais. 

Portanto, a educação inclusiva deve ser compreendida como fenômeno 

institucional em fase de consolidação, cuja propagação decorre da interação entre 

políticas públicas, estruturas organizacionais, práticas profissionais e dinâmicas de 

legitimidade no âmbito educacional. A perspectiva institucionalista evidencia que a 

adoção de práticas inclusivas não responde apenas a demandas técnicas ou pedagógicas, 

mas constitui processo de conformidade com expectativas normativas e simbólicas que 

definem o que se considera legítimo no ambiente educacional contemporâneo. Como 

implicação teórica, este trabalho avança a literatura ao demonstrar o papel dos 

mecanismos institucionais na disseminação da educação inclusiva. Como implicação 

prática, os achados reforçam que o fortalecimento da capacitação docente, o alinhamento 

entre políticas e práticas organizacionais, e a instituição de estruturas de suporte são 

elementos indispensáveis para consolidar a inclusão como padrão educacional sustentável 

e eficaz. 
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RESUMO  

A educação inclusiva estabeleceu-se como eixo primordial nas agendas educacionais atuais, atuando como 
instrumento essencial para fomentar equidade e mitigar desigualdades educacionais em cenários 
caracterizados por diversidade social, cultural e cognitiva. Apesar dos progressos normativos e políticos, 
persistem obstáculos estruturais que restringem a operacionalização plena da equidade, abrangendo 
lacunas na capacitação docente, barreiras institucionais, limitações infraestruturais e entraves à 
integração de práticas pedagógicas inclusivas. Nesse panorama, torna-se imprescindível compreender os 
desafios atuais e mapear práticas inovadoras para robustecer a aptidão dos sistemas educacionais em 
promover inclusão equitativa e duradoura. 
Dessa forma, este estudo objetivou examinar os desafios contemporâneos e as práticas emergentes ligadas 
à educação inclusiva e à equidade, por intermédio de revisão integrativa da literatura. A coleta de dados 
ocorreu na base Web of Science Core Collection, com descritores associados à educação inclusiva, 
equidade e práticas educacionais, gerando inicialmente 344 registros. Após aplicação de critérios de 
inclusão — acesso aberto, artigos de revisão e recorte temporal de 2021 a 2026 —, selecionaram-se 17 
estudos para análise exaustiva. 
Os resultados revelaram que a promoção da equidade na educação inclusiva depende de fatores 
interligados, como liderança educacional sistêmica, aprimoramento profissional docente, adoção de 
práticas pedagógicas inovadoras, incorporação de tecnologias educacionais e reforço de políticas 
públicas inclusivas. Ademais, tecnologias emergentes, a exemplo de inteligência artificial e ambientes 
digitais adaptativos, demonstraram potencial expressivo para ampliar acessibilidade e personalizar a 
aprendizagem, conquanto sua eficácia subordina-se à capacidade institucional e à disponibilidade de 
recursos. Conclui-se que a educação inclusiva configura processo evolutivo contínuo, cuja efetividade 
reside na articulação entre políticas públicas, inovação pedagógica, desenvolvimento profissional e 
suporte institucional, elementos cruciais para edificar sistemas educacionais mais equitativos, inclusivos 
e sustentáveis. 
Palavras Chaves: Educação inclusiva; Equidade educacional; Práticas emergentes; Revisão integrativa da 
literatura; Inclusão educacional; Política educacional; Inovação pedagógica; Tecnologia educacional. 
 

1 INTRODUÇÃO  

A educação inclusiva firmou-se na agenda internacional como elemento 

estruturante para ampliar oportunidades e atenuar desigualdades educacionais, 

transferindo o foco do mero "integração" para o desenvolvimento de sistemas aptos a 

atender à multiplicidade de perfis e demandas discentes. Nos últimos anos, os debates 

sobre equidade e inclusão têm ressaltado que políticas e práticas eficazes demandam 

arranjos institucionais sólidos — abrangendo governança, financiamento, capacitação e 

intervenções no âmbito escolar —, além de mecanismos de monitoramento capazes de 

assegurar resultados duradouros. Revisões recentes corroboram que a inclusão não se 

concretiza unicamente por diretrizes normativas, mas por práticas pedagógicas e 

organizacionais concretas, que variam substancialmente entre contextos, reforçando o 

papel pivotal de estratégias e entraves na configuração da equidade educacional. 

Ainda que o discurso inclusivo tenha avançado, mantém-se desalinhamento 

persistente entre intenções políticas e efetivação no nível escolar, originando lacunas 

implementacionais e perpetuação de desigualdades na prática pedagógica cotidiana. A 

literatura contemporânea aponta que obstáculos como recursos insuficientes, capacitação 
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docente limitada e inconsistências na governança restringem a capacidade das instituições 

educacionais de converter princípios de equidade em práticas sustentáveis. Portanto, o 

desafio transcende a mera "possuir inclusão", centrando-se em decifrar os impedimentos 

atuais à operacionalização da equidade e as práticas inovadoras que efetivamente 

ampliam acesso, participação e aprendizagem. 

Nesse contexto, este capítulo propõe analisar os desafios contemporâneos e as 

práticas emergentes vinculados à educação inclusiva e à equidade, valendo-se de revisão 

integrativa da literatura, com vistas a sintetizar evidências recentes, detectar padrões 

convergentes e sinalizar lacunas analíticas que possam subsidiar agendas de pesquisa 

futura e estratégias de gestão educacional. 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

A educação inclusiva consolidou-se como paradigma orientador das reformas 

educacionais contemporâneas, fundamentada no princípio de que todos os estudantes 

devem dispor de acesso equitativo à educação de qualidade, independentemente de suas 

condições físicas, cognitivas, sociais ou culturais. Essa abordagem marca ruptura decisiva 

com modelos segregacionistas, deslocando o eixo da adaptação do aluno ao sistema para 

a adequação do sistema às necessidades discentes. Nesse contexto, a inclusão configura-

se como processo sistêmico que visa eliminar barreiras ao aprendizado e à participação, 

criando ambientes educacionais capacitados para acolher e responder à diversidade. Tal 

movimento vincula-se diretamente à consagração da educação como direito humano 

fundamental e instrumento privilegiado para promoção da justiça social. 

A equidade educacional constitui pilar estrutural da educação inclusiva, entendida 

como a garantia de condições de suporte diferenciadas para assegurar que todos os alunos 

alcancem resultados educacionais significativos. Diferentemente da igualdade, que 

pressupõe tratamento uniforme, a equidade reconhece a pluralidade de necessidades e 

realça a relevância de estratégias pedagógicas e institucionais adaptadas. Pesquisas 

recentes demonstram que a equidade educacional depende de fatores estruturais, 

incluindo políticas públicas inclusivas, qualificação docente, disponibilidade de recursos 

pedagógicos e capacidade institucional para práticas educacionais responsivas. Assim, a 

inclusão transcende a mera presença física dos alunos, demandando criação de condições 

efetivas para sua participação plena e aprendizagem autêntica. 

Não obstante os avanços normativos e políticos, a implementação da educação 

inclusiva enfrenta obstáculos substanciais. Dentre os principais entraves destacam-se a 
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capacitação docente insuficiente, recursos institucionais limitados, infraestrutura 

inadequada e persistência de práticas educacionais excludentes. Esses desafios 

evidenciam que a transição para sistemas educacionais inclusivos requer transformações 

estruturais e culturais, abrangendo não apenas adoção de políticas, mas também 

reformulação de práticas pedagógicas e organizacionais. A literatura enfatiza que a 

eficácia da educação inclusiva reside na articulação entre políticas educacionais, 

desenvolvimento profissional e suporte institucional, reforçando a necessidade de 

abordagens sistêmicas e integradas. 

Em resposta a esses desafios, estudos recentes identificaram conjunto de práticas 

emergentes voltadas à promoção da inclusão e da equidade educacional. Tais práticas 

englobam desenvolvimento profissional docente contínuo, uso de tecnologias assistivas, 

adoção de estratégias pedagógicas diferenciadas, ensino colaborativo e criação de 

estruturas institucionais de suporte. Essas iniciativas materializam os princípios 

inclusivos em ações concretas, promovendo ambientes educacionais mais acessíveis e 

equitativos. Ademais, a literatura contemporânea sublinha que a inclusão deve ser 

concebida como processo dinâmico e evolutivo, exigindo adaptação contínua dos 

sistemas educacionais às demandas sociais e educacionais emergentes. 

Diante desse panorama, torna-se imperativo compreender como tais práticas 

emergentes têm sido desenvolvidas e implementadas para enfrentar os desafios 

contemporâneos da educação inclusiva e promover a equidade educacional. A análise 

dessas práticas permite identificar estratégias eficazes e fatores condicionantes associados 

à consolidação de sistemas educacionais mais inclusivos, subsidiando aperfeiçoamento 

de políticas públicas e práticas educacionais. Nesse contexto, o presente capítulo examina 

desafios contemporâneos e práticas emergentes na educação inclusiva, buscando 

contribuir para o entendimento dos mecanismos que sustentam a promoção da equidade 

e da inclusão nos sistemas educacionais atuais. 

 

3 METODOLOGIA  

Este estudo caracteriza-se como pesquisa qualitativa de natureza teórico-analítica, 

estruturada por meio de revisão integrativa da literatura. Tal delineamento metodológico 

foi eleito para sintetizar evidências científicas recentes acerca dos desafios 

contemporâneos e práticas emergentes vinculadas à promoção da equidade na educação 
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inclusiva, permitindo detectar padrões convergentes, lacunas analíticas e tendências 

ascendentes no campo educacional. 

A coleta de dados realizou-se na base Web of Science Core Collection (WoS), 

escolhida por seu rigor editorial e abrangência multidisciplinar, garantindo inclusão de 

estudos científicos relevantes e de alta qualidade. A estratégia de busca executou-se no 

campo Topic com o descritor estruturado: ("inclusive education") AND ("equity" OR 

"educational equity" OR "social equity") AND ("practices" OR "strategies" OR 

"approaches"). Essa operação inicial gerou 344 registros potencialmente pertinentes. 

Posteriormente, aplicaram-se critérios de refinamento para delimitar corpus 

alinhado ao fenômeno investigado: (i) acesso aberto, assegurando plena disponibilidade 

dos estudos; (ii) tipo documental restrito a artigos de revisão, priorizando trabalhos com 

síntese teórica e empírica consolidada; e (iii) recorte temporal entre 2021 e 2026, com o 

intuito de captar evidências contemporâneas. Após esses filtros, o corpus reduziu-se a 17 

estudos, integralmente incorporados à análise. 

Os 17 artigos selecionados submeteram-se a leitura analítica exaustiva, 

abrangendo objetivos, métodos, resultados e conclusões. A análise processou-se por meio 

de análise de conteúdo temático, viabilizando a identificação de padrões recorrentes, 

desafios estruturais e práticas emergentes associadas à promoção da equidade 

educacional. Decorrente desse procedimento, os achados organizaram-se em categorias 

analíticas, possibilitando a elaboração de síntese crítica da evidência disponível. 

Embora não tenha adotado integralmente protocolo sistemático formal com fluxo 

PRISMA completo, o processo seletivo manteve-se estruturado, com definição explícita 

da base de dados, descritores, critérios de inclusão e análise abrangente dos estudos 

eleitos. Tal abordagem assegura consistência metodológica, transparência analítica e 

confiabilidade na interpretação dos resultados, permitindo construir um estado da arte 

atualizado sobre práticas emergentes e desafios contemporâneos na educação inclusiva e 

promoção da equidade educacional. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

4.1 RESULTADOS 

A análise integrativa dos 17 estudos selecionados permitiu identificar conjunto 

convergente de desafios e práticas emergentes associados à promoção da equidade na 

educação inclusiva em diferentes contextos educacionais. Os achados revelam que a 
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equidade educacional não depende de intervenções isoladas, mas de transformações 

sistêmicas envolvendo liderança educacional, desenvolvimento profissional docente, 

inovação pedagógica, integração tecnológica e fortalecimento de políticas públicas 

inclusivas. Esses resultados demonstram que a educação inclusiva evoluiu além do acesso 

formal, incorporando crescentemente práticas emergentes voltadas à personalização do 

aprendizado, remoção de barreiras estruturais e criação de ambientes educacionais 

responsivos à diversidade. Com base nessa análise, os achados organizaram-se em cinco 

categorias analíticas que refletem os principais desafios contemporâneos e práticas 

emergentes para promoção da equidade educacional. 

Categoria 1 — Liderança educacional e governança institucional como 

impulsionadores da equidade inclusiva 

Os resultados indicam que a liderança educacional desempenha papel central na 

promoção da equidade e desenvolvimento de ambientes educacionais inclusivos. White 

et al. (2025) evidenciam que liderança sistêmica fortalece a inclusão ao integrar decisões 

pedagógicas, organizacionais e políticas, fomentando colaboração e abordagem holística 

para atender necessidades educacionais diversas. Essa constatação destaca que a 

coordenação entre níveis institucionais contribui para superar barreiras estruturais, 

viabilizando implementação coordenada e sustentável de práticas inclusivas. 

Lüdeckens (2025) reforça essa perspectiva ao demonstrar que liderança 

distribuída promove culturas organizacionais colaborativas e consolida práticas 

pedagógicas inclusivas. Os achados apontam que líderes com visão sistêmica conseguem 

alinhar políticas educacionais, desenvolvimento docente e práticas pedagógicas, 

contribuindo para consolidação de ambientes educacionais mais equitativos. Shen e Yin 

(2025) ampliam essa visão ao evidenciar que políticas educacionais estruturadas, como o 

Plano de Ação Chinês para Educação Especial, promovem equidade mediante 

estabelecimento de diretrizes institucionais e sistemas de suporte. 

Categoria 2 — Desenvolvimento profissional docente e inovação pedagógica 

como práticas emergentes de equidade 

Os estudos analisados destacam que a qualificação docente constitui um dos 

principais impulsionadores da equidade educacional. Altes et al. (2024) revelam que 

docentes enfrentam limitações relacionadas à formação e suporte institucional, que 

restringem implementação de práticas inclusivas. Bakogiannis e Papavasiliou (2025) 

demonstram que práticas pedagógicas inclusivas, como design curricular responsivo e 
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pedagogias culturalmente sensíveis, promovem equidade ao reconhecer e valorizar 

diversidade linguística e cultural dos alunos. 

Vanderkaay et al. (2025) corroboram essa perspectiva ao evidenciar que 

abordagens pedagógicas informadas por trauma promovem ambientes educacionais 

seguros e inclusivos, melhorando bem-estar e desempenho acadêmico discente. Ullah et 

al. (2024) complementam mostrando que comunidades virtuais de aprendizagem 

contribuem para desenvolvimento de atitudes docentes favoráveis à inclusão e justiça 

social. 

Categoria 3 — Tecnologias educacionais emergentes como instrumentos de 

inclusão e equidade 

Os resultados apontam que tecnologias educacionais emergentes desempenham 

papel crescente na promoção da educação inclusiva. Moral e Moreno-Tallón (2025) 

demonstram que sistemas baseados em inteligência artificial potencializam aprendizagem 

personalizada, elevando participação e autonomia estudantil. Dhouib et al. (2025) 

reforçam que ambientes de aprendizagem inteligentes ampliam acessibilidade 

educacional, embora sua eficácia dependa de suporte institucional e qualificação docente. 

Niu et al. (2025) evidenciam que tecnologias baseadas em IA aprimoram 

processos de diagnóstico e intervenção, particularmente para alunos com dislexia. Francis 

et al. (2025) destacam que IA generativa apresenta potencial significativo para promover 

inclusão, mas também riscos associados a vieses e desigualdades digitais. 

Categoria 4 — Barreiras estruturais e desafios contemporâneos na promoção 

da equidade educacional 

Os estudos analisados indicam que a implementação da educação inclusiva 

enfrenta barreiras estruturais significativas. Murillo-Jiménez et al. (2025) demonstram 

que limitações em infraestrutura tecnológica e formação docente dificultam práticas 

inclusivas. Genovesi et al. (2022) evidenciam que limitações institucionais e suporte 

insuficiente restringem educação inclusiva, especialmente em contextos de recursos 

escassos. López-Hornickel et al. (2026) destacam que desigualdades estruturais 

relacionadas a gênero e fatores socioeconômicos continuam influenciando acesso e 

participação educacional. 

Categoria 5 — Políticas públicas e estratégias sistêmicas como mecanismos 

de promoção da equidade educacional 

Os resultados revelam que políticas educacionais desempenham papel 

fundamental na promoção da equidade. Bustamante-Mora et al. (2024) demonstram que 
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políticas de equidade de gênero contribuem para reduzir disparidades educacionais e 

ampliar acesso equitativo ao ensino superior. Rad et al. (2022) evidenciam que modelos 

educacionais multinível promovem inclusão ao integrar políticas públicas, práticas 

institucionais e estratégias pedagógicas. Hunt et al. (2025) reforçam que intervenções 

sistêmicas melhoram educação inclusiva em países de baixa renda. 

 

4.2 DISCUSSÃO 

Os achados demonstram que a promoção da equidade na educação inclusiva 

depende da integração entre liderança educacional, desenvolvimento profissional 

docente, inovação pedagógica, uso estratégico de tecnologia e fortalecimento de políticas 

públicas. As práticas emergentes identificadas revelam que a educação inclusiva evolui 

para modelos mais dinâmicos, responsivos e personalizados, refletindo movimento 

progressivo rumo à consolidação de sistemas educacionais mais equitativos e inclusivos. 

A liderança sistêmica emerge como elemento articulador, alinhando políticas, 

práticas e cultura organizacional para superar barreiras estruturais. A capacitação docente 

contínua constitui pré-requisito para inovação pedagógica responsiva, enquanto 

tecnologias emergentes amplificam acessibilidade, condicionadas à capacidade 

institucional. Barreiras estruturais persistem como desafios prioritários, demandando 

investimentos sustentados em infraestrutura e políticas interseccionais. A articulação 

multinível entre políticas públicas, gestão institucional e práticas pedagógicas configura 

caminho para equidade sistêmica sustentável. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS (CONCLUSÃO) 

Este capítulo objetivou examinar os desafios contemporâneos e práticas 

emergentes associados à promoção da equidade na educação inclusiva, por meio de 

revisão integrativa da literatura fundamentada em 17 estudos selecionados da base Web 

of Science. A investigação permitiu compreender as respostas variadas dos sistemas 

educacionais às exigências de inclusão e equidade, evidenciando que a educação inclusiva 

transcendeu o acesso formal ao incorporar estratégias pedagógicas, tecnológicas e 

organizacionais destinadas a ampliar participação e êxito educacional para todos os 

alunos. Ao analisar práticas emergentes e obstáculos atuais, o estudo ampliou o 
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entendimento dos fatores que influenciam a consolidação da equidade em contextos 

educacionais inclusivos. 

Os resultados demonstraram que a equidade na educação inclusiva subordina-se a 

fatores interdependentes, como o protagonismo da liderança educacional, o 

aprimoramento do desenvolvimento profissional docente, a incorporação de práticas 

pedagógicas inovadoras, a integração de tecnologias educacionais e a formulação de 

políticas públicas inclusivas. Ademais, tecnologias emergentes — a exemplo de 

inteligência artificial e ambientes digitais adaptativos — têm potencializado a 

personalização da aprendizagem e a expansão da acessibilidade educacional, conquanto 

sua operacionalidade dependa de infraestrutura disponível e qualificação profissional 

adequada. Paralelamente, desafios estruturais mantêm-se, incluindo limitações 

institucionais, desigualdades socioeconômicas e déficits na formação docente, o que 

reforça a necessidade de transformações sistêmicas e contínuas para equidade 

educacional. 

Conclui-se que a educação inclusiva configura processo evolutivo permanente, no 

qual práticas emergentes e estratégias inovadoras exercem papel determinante na 

promoção da equidade educacional. A consolidação de sistemas educacionais 

verdadeiramente inclusivos demanda robustecimento do desenvolvimento profissional 

docente, avanço de políticas públicas estruturadas, investimento em tecnologias 

educacionais acessíveis e cultivo de ambientes pedagógicos sensíveis à diversidade. 

Como contribuição teórica, o estudo enriquece o entendimento dos desafios 

contemporâneos e práticas emergentes relacionados à equidade educacional, subsidiando 

progressos na pesquisa dessa área. Sob perspectiva prática, os achados enfatizam que a 

equidade requer abordagens integradas que combinem liderança educacional, inovação 

pedagógica e suporte institucional, favorecendo o desenvolvimento de sistemas 

educacionais mais inclusivos, equitativos e sustentáveis. 
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RESUMO  

A inovação educacional ganhou ímpeto nos últimos anos, impulsionada pela crescente adoção de 
tecnologias digitais que reformulam estratégias pedagógicas e modelos institucionais de aprendizagem. A 
incorporação de inteligência artificial, sistemas de aprendizagem adaptativa, plataformas digitais 
colaborativas e abordagens baseadas em dados tem redefinido o desenho curricular, a mediação didática 
e a interação discente, consolidando a transformação digital como propulsora central das mudanças 
educacionais contemporâneas. Não obstante seu potencial disruptivo, subsistem desafios notáveis, 
especialmente quanto à equidade digital, capacitação docente, governança institucional e harmonização 
entre capacidade tecnológica e prática pedagógica. 
Este estudo propôs analisar tendências, desafios e horizontes futuros para a aprendizagem no âmbito da 
inovação educacional. Para tanto, executou-se revisão integrativa da literatura na base Web of Science, 
com o descritor “educational innovation AND digital”, restringido a artigos de revisão publicados entre 
2021 e 2026. A busca inicial gerou 4.092 registros, reduzidos a 188 após filtros iniciais; análise de 
elegibilidade temática culminou na seleção de dez estudos para síntese qualitativa. 
Os achados delinearam duas dimensões analíticas interdependentes. A primeira refere-se à reestruturação 
sistêmica da educação mediada por tecnologias digitais, ressaltando personalização, modelos híbridos, 
governança orientada por dados e abordagens interdisciplinares como STEAM. A segunda dimensão 
sublinha que a inovação sustentável depende de liderança institucional, fomento à competência digital, 
integração curricular e mitigação de desigualdades estruturais. Conclui-se que a inovação educacional 
deve ser concebida como processo sistêmico que entrelaça tecnologia, pedagogia e governança 
institucional, sinalizando que o futuro da aprendizagem hinges na aptidão estratégica das instituições 
educacionais para concretizar transformações coerentes e perenes. 
Palavras Chaves: Inovação educacional; Transformação digital; Futuro da aprendizagem; Competência 
digital; Governança educacional. 
 

1 INTRODUÇÃO  

A inovação educacional nos ambientes contemporâneos tem sido impulsionada 

pela adoção crescente de tecnologias digitais, que impactam tanto as estratégias 

pedagógicas quanto os modelos organizacionais de aprendizagem. Pesquisas recentes 

evidenciam que a integração de tecnologias emergentes — como sistemas adaptativos de 

aprendizagem, inteligência artificial e plataformas colaborativas digitais — tem 

reconfigurado a estruturação curricular, a mediação de conteúdos e a interação dos 

estudantes com os processos formativos, estabelecendo novas dinâmicas para as práticas 

educacionais em contextos formais e informais (ZAWACKI-RICHTER et al., 2021). 

Não obstante o potencial transformador dessas inovações, sua adoção e 

implementação efetiva confrontam barreiras substanciais, incluindo discrepâncias entre 

capacidade tecnológica e prática pedagógica, desigualdades no acesso à infraestrutura 

digital e dificuldades relacionadas ao desenvolvimento profissional contínuo dos 

docentes no uso eficaz de ferramentas educacionais digitais. Esses entraves têm sido 

identificados em múltiplos contextos, demonstrando que a inovação educacional 
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demanda não apenas incorporação tecnológica, mas também adaptação institucional e 

cultural nos sistemas educacionais (Hew et al., 2022). 

Nesse panorama, este capítulo propõe analisar tendências, desafios e perspectivas 

futuras para a aprendizagem no âmbito da inovação educacional, por meio de revisão 

integrativa da literatura. Tal abordagem possibilita a síntese e integração de estudos 

correlatos, oferecendo visão crítica e abrangente do estado da arte sobre como a inovação 

educacional tem sido conceitualizada e operacionalizada em resposta à acelerada 

transformação digital das práticas de ensino e aprendizagem. 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

A inovação educacional tem se vinculado crescentemente à transformação 

estrutural dos sistemas educacionais, em resposta à digitalização global e à redefinição 

das dinâmicas de produção e circulação do conhecimento. No contexto atual, a 

incorporação de tecnologias digitais transcende mera modernização instrumental, 

configurando deslocamento epistemológico e organizacional na própria lógica da 

aprendizagem, o que demanda novas arquiteturas pedagógicas e institucionais. Nesse 

prisma, a digitalização reformula processos formativos e amplia o debate sobre a 

capacidade das instituições educacionais de responder a ecossistemas tecnológicos em 

constante evolução. 

A literatura recente sublinha que a transformação digital na educação abrange 

dimensões tecnológicas, pedagógicas e estratégicas atuando de forma interdependente. A 

integração de inteligência artificial, análises de aprendizagem e plataformas adaptativas 

tem sido compreendida como parte de movimento amplo de reconfiguração da 

governança educacional e modelos de mediação didática, transferindo o foco da 

transmissão de conteúdos para experiências personalizadas e orientadas por dados. Essa 

transição reforça que a inovação educacional implica revisão das estruturas curriculares 

e redefinição do papel docente. 

Sob perspectiva conceitual, a inovação educacional não se resume à adoção de 

ferramentas digitais específicas. Abordagens contemporâneas defendem que a inovação 

pressupõe transformação pedagógica significativa, mudança cultural e reconstrução de 

práticas institucionais, incorporando dimensões sociais e organizacionais ao debate 

tecnológico. Assim, a inovação educacional adquire caráter sistêmico, articulando 

tecnologia, currículo e desenvolvimento profissional. 
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No domínio da liderança e governança educacionais, a maturidade institucional 

na gestão de processos de digitalização influencia diretamente a consolidação de práticas 

inovadoras. Modelos de liderança digital indicam que a inovação sustentável depende da 

capacidade estratégica das instituições para alinhar infraestrutura tecnológica, cultura 

organizacional e capacitação docente, evitando que a digitalização permaneça superficial 

ou fragmentada. A inovação, portanto, requer coordenação institucional e visão 

estratégica. 

A formação docente desponta como dimensão estrutural no debate atual. 

Pesquisas revelam que competências digitais e letramento tecnológico constituem pré-

condições para integração eficaz das tecnologias na prática pedagógica, com identificação 

recorrente de lacunas formativas e discrepâncias entre competências percebidas e reais. 

Esse quadro evidencia que a inovação educacional depende de investimentos contínuos 

em capacitação e avaliação de competências. 

A discussão sobre equidade digital amplia o escopo do fenômeno ao incorporar 

preocupações com acesso, inclusão e justiça educacional. Estudos recentes apontam que 

desigualdades estruturais, limitações infraestruturais e disparidades socioeconômicas 

condicionam o impacto das inovações digitais, tornando necessária articulação de 

políticas públicas e estratégias institucionais para reduzir a exclusão tecnológica. Nesse 

contexto, a inovação educacional ganha dimensão social e normativa. 

Sob ótica prospectiva, a literatura enfatiza que o futuro da aprendizagem 

caracterizar-se-á por modelos híbridos, personalização orientada por dados e integração 

de competências digitais com pensamento interdisciplinar. A consolidação de abordagens 

como STEAM e aprendizagem colaborativa internacional demonstra que a inovação 

tende a expandir a transversalidade curricular e fortalecer conexões globais. Contudo, 

essas perspectivas subordinam-se à coerência entre tecnologia, pedagogia e políticas 

institucionais. 

O estado da arte revela convergência em torno de três pilares teóricos centrais: (i) 

digitalização como vetor de transformação estrutural na aprendizagem; (ii) inovação 

como processo sistêmico que integra dimensões tecnológicas, pedagógicas e 

organizacionais; e (iii) capacidades institucionais e docentes como fatores condicionantes 

da sustentabilidade das mudanças educacionais. O arcabouço teórico construído delineia, 

assim, a base conceitual indispensável para interpretar tendências, desafios e perspectivas 

da inovação educacional no cenário contemporâneo. 

 



                    Educação, estratégia e desenvolvimento institucional – Ano 1, Volume 2          

 

3 METODOLOGIA  

Este estudo delineou-se por meio de revisão integrativa da literatura, abordagem 

que possibilita a síntese e análise crítica de estudos empíricos e teóricos, favorecendo 

compreensão abrangente de determinado fenômeno mediante consolidação da evidência 

disponível. Diferentemente de revisões estritamente sistemáticas, a revisão integrativa 

confere maior flexibilidade metodológica, preservando critérios explícitos para busca, 

seleção e análise dos estudos. 

A prospecção bibliográfica executou-se na base Web of Science, empregando 

descritor único em inglês — "educational innovation AND digital" —, articulado por 

operadores booleanos. A busca restringiu-se a publicações entre 2021 e 2026, 

considerando a rápida evolução das tecnologias educacionais e a necessidade de captar 

discussões contemporâneas sobre transformação digital na educação. 

A operação inicial gerou 4.092 registros. Após aplicação de filtros para: (i) artigos 

de acesso aberto; (ii) tipo documental "review article"; e (iii) recorte temporal definido, o 

quantitativo reduziu-se a 188 estudos. Em seguida, procedeu-se à leitura de resumos para 

verificar alinhamento temático com o objetivo da pesquisa. 

Os critérios de inclusão abrangeram: (a) estudos que tratassem explicitamente de 

inovação educacional associada à transformação digital; (b) análises de tendências 

tecnológicas, desafios estruturais ou perspectivas futuras da aprendizagem; e (c) revisões 

de escopo analítico ou sistemático. Excluíram-se trabalhos excessivamente específicos a 

uma única ferramenta sem articulação com o debate amplo sobre inovação educacional, 

bem como revisões estritamente técnicas. 

Ultrpassada a etapa de elegibilidade, selecionaram-se 10 artigos para análise 

qualitativa aprofundada. A fase analítica consistiu na identificação de convergências 

temáticas e construção de categorias interpretativas emergentes, permitindo organizar os 

achados em dois eixos analíticos centrais: reconfiguração estrutural da inovação 

educacional e capacidades institucionais e docentes como fatores condicionantes da 

transformação digital. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

4.1 RESULTADOS 
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A análise dos dez estudos selecionados revela que a inovação educacional 

contemporânea ancora-se fortemente na digitalização, transcendendo mera incorporação 

tecnológica. Os achados convergem em dois eixos analíticos interdependentes principais: 

(i) reconfiguração estrutural da inovação educacional mediada por tecnologias digitais; e 

(ii) capacidades institucionais e docentes como fatores condicionantes de sua 

consolidação. Esses eixos permitem compreender tendências, desafios e perspectivas 

futuras da aprendizagem sem reduzir o fenômeno a ferramentas específicas. 

Reconfiguração Estrutural da Inovação Educacional na Era Digital 

Os estudos evidenciam que a inovação educacional no século XXI associa-se à 

integração sistêmica de tecnologias como inteligência artificial, realidade virtual, 

plataformas online e ambientes colaborativos digitais, redefinindo acessibilidade, 

personalização e engajamento. Essa transformação desloca o foco da simples adoção 

tecnológica para modelos pedagógicos que articulam infraestrutura, metodologia e 

estratégia institucional. 

A análise teórica demonstra que muitas definições de inovação educacional 

restringem-se a dimensões técnicas ou metodológicas, desconsiderando mudanças 

culturais e estruturais mais amplas. O fenômeno demanda, portanto, compreensão 

ampliada, na qual a inovação envolve transformação pedagógica, reorganização 

institucional e reconfiguração de práticas formativas. 

A literatura associa inovação digital à emergência de modelos como Quality 4.0 

no ensino superior, vinculando digitalização a desempenho, excelência e gestão orientada 

por dados. Contudo, os achados apontam desafios relacionados a infraestrutura 

tecnológica, desenvolvimento docente e preocupações éticas, particularmente quanto ao 

uso de inteligência artificial. 

No campo da liderança educacional, a maturidade em liderança digital mostra-se 

limitada em termos teóricos e metodológicos, apesar do crescente interesse acadêmico. A 

inovação depende, assim, não apenas de tecnologia, mas da consolidação de modelos de 

governança capazes de sustentar processos de digitalização institucional. 

Experiências como Collaborative Online International Learning (COIL) 

demonstram que estratégias colaborativas mediadas por tecnologia ampliam 

possibilidades de internacionalização e aprendizagem intercultural, embora enfrentem 

desafios de conectividade, letramento digital e integração pedagógica. Esses achados 

reforçam que a inovação educacional requer articulação entre estratégia, tecnologia e 

mediação didática. 
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Capacidades Institucionais e Docentes como Fatores Condicionantes da 

Inovação 

Os estudos convergem ao indicar que a consolidação da inovação educacional 

depende diretamente das competências digitais docentes. Análise bibliométrica sobre 

letramento digital docente destaca evolução do campo, com ênfase em desenvolvimento 

profissional, equidade digital e integração tecnológica profunda. A inovação educacional 

condiciona-se, portanto, à qualificação contínua do corpo docente. 

Avaliação de competências digitais docentes revela níveis médios ou baixos em 

diversos contextos, com predomínio de instrumentos de autoavaliação, sinalizando 

necessidade de métodos diagnósticos e formativos mais robustos. Esse quadro demonstra 

que a inovação depende de mecanismos sistemáticos de mensuração e políticas 

estruturadas de capacitação. 

Na formação inicial docente, observam-se discrepâncias entre competências 

digitais percebidas e reais, além de lacunas na integração curricular transversal das 

tecnologias. Esses achados indicam que a inovação não se consolida unicamente por 

disponibilidade tecnológica, mas por alinhamento curricular e desenvolvimento 

pedagógico consistente. 

 

4.2 DISCUSSÃO 

Os resultados demonstram que a inovação educacional não se limita à 

incorporação de ferramentas digitais, configurando processo sistêmico que envolve 

transformação pedagógica, liderança estratégica, qualificação docente e superação de 

desigualdades estruturais. As tendências apontam para integração crescente entre 

tecnologia e aprendizagem personalizada, enquanto desafios concentram-se em 

infraestrutura, formação e governança. 

A reconfiguração estrutural evidencia que modelos híbridos e governança 

orientada por dados demandam maturidade institucional para evitar digitalização 

superficial. A liderança digital surge como elemento articulador, alinhando cultura 

organizacional, infraestrutura e capacitação. Experiências como COIL ilustram potencial 

transformador da colaboração tecnológica, condicionado por letramento digital e 

conectividade. 

As capacidades docentes constituem gargalo crítico: discrepâncias entre 

percepção e realidade competencial reforçam necessidade de avaliação objetiva e 
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formação contínua. Abordagens STEAM despontam como tendências promissoras para 

competências integradas, mas requerem marcos conceituais robustos. O tempo de 

maturação entre evidências científicas e implementação prática revela barreiras culturais 

e institucionais persistentes. 

Perspectivas futuras indicam aprendizagem híbrida sustentável, personalização 

preditiva e lifelong learning digital, subordinados à capacidade estratégica das 

instituições de articular inovação tecnológica com fundamentos pedagógicos sólidos. A 

equidade digital emerge como dimensão normativa indispensável para inovação 

socialmente justa. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este capítulo propôs examinar as tendências, desafios e horizontes futuros da 

inovação educacional no contexto da transformação digital, por meio de revisão da 

literatura recente. Fundamentou-se na compreensão de que a inovação educacional 

transcende a mera incorporação tecnológica, abrangendo reconfigurações estruturais, 

pedagógicas e institucionais que impactam diretamente o porvir da aprendizagem. Ao 

analisar revisões sistemáticas e mapeamentos acadêmicos recentes, buscou-se identificar 

como a produção científica tem estruturado esse debate e quais dimensões emergem como 

centrais para consolidação da inovação educacional contemporânea. 

Os achados delinearam duas dimensões interdependentes. A primeira refere-se à 

reestruturação sistêmica da educação mediada por tecnologias digitais, incluindo 

inteligência artificial, ambientes colaborativos, modelos como Quality 4.0 e abordagens 

interdisciplinares como STEAM, destacando personalização, internacionalização e 

ampliação do acesso como tendências dominantes. A segunda dimensão enfatiza que a 

eficácia dessas inovações subordina-se às capacidades institucionais e docentes, 

particularmente quanto à competência digital, liderança educacional, integração 

curricular e superação de desigualdades estruturais. Os principais desafios concentram-se 

em infraestrutura tecnológica, desenvolvimento profissional contínuo e maturidade 

organizacional para assimilar e sustentar mudanças pedagógicas. 

Conclui-se que a inovação educacional no cenário atual deve ser concebida como 

processo sistêmico e progressivo no qual tecnologia, pedagogia e governança 

institucional interagem para redefinir a aprendizagem. As perspectivas futuras sinalizam 

avanço na integração de tecnologias emergentes e fortalecimento de modelos 
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colaborativos e interdisciplinares, desde que acompanhados por políticas de capacitação 

docente e estratégias institucionais coerentes. O futuro da aprendizagem dependerá, 

portanto, menos da disponibilidade tecnológica isolada e mais da aptidão das instituições 

educacionais para promover transformação pedagógica consistente e sustentável. 
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CAPITULO 07: ANÁLISE DA ADEQUAÇÃO DO SIGAA NA ETAPA INICIAL 
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DIRETRIZES DE ACESSIBILIDADE DIGITAL 
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RESUMO  

A acessibilidade digital constitui requisito fundamental para garantia do direito à 
educação inclusiva no ensino superior, especialmente em contextos de digitalização dos 
processos acadêmicos e administrativos. Este estudo teve como objetivo analisar a 
adequação do Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas, enquanto sistema 
educacional institucional, às diretrizes de acessibilidade digital na etapa inicial de 
atendimento da Diretoria de Acessibilidade da Universidade de Brasília, considerando 
seus impactos sobre o acesso de estudantes com necessidades educacionais específicas 
aos serviços acadêmicos. A pesquisa adotou abordagem bibliográfica, documental, com 
estudo de caso instrumental de caráter descritivo. O referencial teórico foi construído a 
partir de literatura científica sobre educação inclusiva, acessibilidade digital e barreiras 
comunicacionais, articulada às diretrizes do Modelo de Acessibilidade em Governo 
Eletrônico (eMAG 3.1) e das Web Content Accessibility Guidelines (WCAG 2.1). A 
análise documental concentrou-se nas interfaces do SIGAA utilizadas no registro inicial 
de requerimentos educacionais. Os resultados indicaram que o sistema organiza o acesso 
aos serviços educacionais por meio de interfaces predominantemente textuais, 
formulários eletrônicos padronizados e exigências comunicacionais elevadas, 
combinando procedimentos formais de solicitação com canais alternativos de 
comunicação institucional. Foram definidos critérios analíticos para avaliação da 
acessibilidade digital em ambientes educacionais, incluindo percepção da informação, 
estruturação dos formulários, clareza das instruções, interação com componentes da 
interface e retorno do sistema ao usuário. Conclui-se que a acessibilidade digital 
educacional não se limita à conformidade técnica, é um fenômeno pedagógico e 
institucional associado às decisões organizacionais que estruturam o acesso e a 
participação dos estudantes em serviços educacionais digitalizados. 

Palavras Chaves: Acessibilidade digital; Sistemas institucionais; Governo eletrônico; 
Educação inclusiva; Barreiras comunicacionais. 

 

1. Introdução 

 

A acessibilidade educacional constitui um direito assegurado no ordenamento 

jurídico brasileiro, sendo garantida pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que estabelece que instituições de ensino devem 
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assegurar condições para participação plena e efetiva de estudantes com deficiência em 

igualdade de oportunidades (Brasil, 2015).  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) reforça 

essa obrigatoriedade ao determinar que os sistemas de ensino devem prover serviços de 

apoio especializado, recursos específicos e estratégias que respondam às necessidades 

desses estudantes (Brasil, 1996).  

No âmbito institucional, as Diretorias de Acessibilidade desempenham papel 

relevante na formalização das demandas apresentadas pelos estudantes com deficiência, 

utilizando plataformas tecnológicas como ponto inicial de registro.  

Nesse sentido, no contexto atual da administração pública, o uso de plataformas 

digitais integra o movimento de tecnologias emergentes aplicadas ao governo eletrônico, 

caracterizado pela adoção de sistemas interativos para formalização, registro e 

acompanhamento de requerimentos acadêmicos. O Sistema Integrado de Gestão de 

Atividades Acadêmicas (SIGAA) enquadra-se nessa categoria, pois constitui interface 

tecnológica que opera como ponto inicial para apresentação das demandas dos estudantes 

com deficiência na Universidade de Brasília. 

Considerando que a etapa inicial de atendimento depende do uso do SIGAA, é 

necessário verificar se o sistema apresenta condições de acessibilidade digital 

compatíveis com a legislação e com as diretrizes oficiais. Evidências preliminares 

sugerem a existência de barreiras tecnológicas, as quais podem dificultar o registro das 

demandas por parte dos estudantes com deficiência. 

Diante disso, a seguinte questão norteadora orienta esta pesquisa da linha de 

pesquisa em Inclusão digital e Recursos Tecnológicos para a Educação Inclusiva.: O 

SIGAA atende às diretrizes de acessibilidade digital na etapa inicial de atendimento da 

Diretoria de Acessibilidade da Universidade de Brasília? 

O Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) é a 

plataforma utilizada para o registro inicial de requerimentos por estudantes com 

deficiência na Universidade de Brasília. Nesta etapa, o sistema deve possibilitar o envio 

de demandas de forma acessível, sem barreiras tecnológicas. A acessibilidade digital é 

requisito legal previsto na Lei nº 13.146/2015, que garante autonomia ao usuário. No 

âmbito técnico, o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG) e as 

diretrizes WCAG 2.1 estabelecem princípios e critérios que devem orientar sistemas 

utilizados em serviços públicos. 
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Considerando que o SIGAA é interface institucional de atendimento, torna-se 

necessário analisar sua adequação às diretrizes de acessibilidade digital, identificando 

barreiras tecnológicas sem envolver usuários e sem aplicação de instrumentos empíricos, 

baseando-se exclusivamente em critérios estabelecidos em documentos oficiais. Assim, a 

abordagem não se limita ao aspecto normativo, mas incorpora dimensão tecnológica, pois 

examina a conformidade da plataforma com padrões técnicos reconhecidos. 

Dessa forma, esta pesquisa justifica-se pela necessidade de avaliar a acessibilidade 

digital do SIGAA na etapa inicial de atendimento da Diretoria de Acessibilidade da 

Universidade de Brasília, verificando a presença ou ausência de barreiras que impactem 

a autonomia e a efetividade do serviço público. 

O objetivo geral da pesquisa é o de analisar a adequação do Sistema Integrado de 

Gestão de Atividades Acadêmicas - SIGAA na etapa inicial do atendimento da Diretoria 

de Acessibilidade da Universidade de Brasília às diretrizes de acessibilidade digital. Em 

relaçãos aos objetivos específicos, os mesmos podem ser listados abaixo: Identificar as 

funcionalidades e elementos operacionais do sistema governamental utilizado para o 

registro de requerimentos, estabelecer critérios analíticos para avaliação da acessibilidade 

digital da plataforma e interpretar os resultados da avaliação, destacando barreiras 

tecnológicas e potenciais impactos na experiência de usuários com deficiência. 

Temos, diante do exposto a seguinte questão problema que orienta esta pesquisa 

da linha de pesquisa em Inclusão digital e Recursos Tecnológicos para a Educação 

Inclusiva.: O SIGAA atende às diretrizes de acessibilidade digital na etapa inicial de 

atendimento da Diretoria de Acessibilidade da Universidade de Brasília? 

O texto está organizado em seis seções principais: a seção 2 apresenta a 

metodologia da pesquisa; a seção 3 desenvolve a fundamentação teórica, subdividida em 

quatro eixos: acessibilidade como fenômeno social e comunicacional, acessibilidade 

como direito e política pública, barreiras comunicacionais e tecnologias na acessibilidade 

institucional, e diretrizes técnicas de acessibilidade digital; a seção 4 expõe os resultados 

da análise; a seção 5 discute os achados à luz do referencial teórico e normativo; e, por 

fim, a seção 6 reúne as considerações finais da pesquisa. 

 

2.  Fundamentação Teórica 

 

2.1. Acessibilidade como Fenômeno Social e Comunicacional 
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Segundo Adli e Chowdhury (2021), a acessibilidade deve ser compreendida, em 

nível macroestrutural, como princípio de justiça social que organiza a distribuição 

desigual de oportunidades de mobilidade, comunicação e participação nas sociedades 

contemporâneas. Os autores argumentam que sistemas de transporte, informação e 

serviços operam como dispositivos estruturantes que podem mitigar ou reproduzir 

padrões de exclusão, ao definir quem consegue circular, expressar demandas e participar 

da vida coletiva. Nesse enquadramento, a acessibilidade deixa de ser atributo técnico e 

passa a constituir problema normativo, pois envolve decisões políticas sobre 

reconhecimento, pertencimento e legitimidade social em contextos marcados por 

assimetrias históricas de poder. 

Ainda de acordo com os autores “a justiça social exige um acesso mais equitativo, 

por parte de todos os residentes, aos recursos que são disponibilizados pela cidade” (Adli 

e Chowdhury, 2021, p. 1, tradução nossa). 

Conforme Bracic (2022), a exclusão social não se manifesta apenas como ausência 

de recursos, mas como regime estruturado de fronteiras simbólicas e materiais que regula 

quem pode participar plenamente das esferas econômica, política e comunicacional. A 

autora demonstra que políticas declaradamente inclusivas podem operar como 

mecanismos de normalização, ao exigir a adequação de grupos minoritários a códigos 

culturais hegemônicos para acessar direitos e oportunidades. Assim, a acessibilidade 

aparece como fenômeno socialmente produzido, no qual a possibilidade de ser ouvido e 

reconhecido como interlocutor legítimo depende de relações de poder que antecedem o 

indivíduo e estruturam o espaço social. 

Como argumenta Johnson et al. (2018), a noção de inclusion health desloca a 

acessibilidade para o centro das políticas públicas ao evidenciar que determinados grupos 

são sistematicamente afastados de serviços, redes institucionais e arenas decisórias. Os 

autores sustentam que o acesso efetivo não se reduz à oferta formal de serviços, mas 

depende de arranjos institucionais capazes de produzir confiança, reconhecimento e 

comunicação horizontal. Nesse sentido, a acessibilidade é concebida como processo 

relacional sustentado por práticas institucionais que definem quem participa da 

formulação, implementação e avaliação das políticas que os afetam. 

Consoante Kyprianides et al. (2021), as interações entre cidadãos e instituições 

estatais constituem espaços privilegiados para observar como experiências de justiça ou 

injustiça moldam sentimentos de pertencimento e exclusão. O modelo teórico proposto 

pelos autores indica que práticas institucionais percebidas como excludentes reforçam 
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identidades estigmatizadas e ampliam a alienação social, enquanto procedimentos 

baseados em respeito, imparcialidade e possibilidade de voz fortalecem vínculos 

institucionais. Nessa chave, a acessibilidade comunicacional é entendida como dimensão 

estrutural do reconhecimento estatal, pois envolve quem pode falar, ser escutado e ter 

suas demandas consideradas legítimas. 

A justiça procedimental fundamenta-se na oportunidade de os indivíduos 

expressarem suas opiniões (voz), na tomada de decisões justas e imparciais (neutralidade) 

e no tratamento com dignidade e respeito” (Kyprianides et al., 2025, p. 4, tradução nossa). 

A perspectiva da universal accessibility propõe uma abordagem integrada que 

articula dimensões físicas, comunicacionais e simbólicas, afastando-se de soluções 

fragmentadas que tratam barreiras de forma isolada. A análise de políticas e iniciativas 

internacionais revela que a acessibilidade emerge de arranjos complexos entre normas 

técnicas, decisões políticas e práticas culturais, que conjuntamente definem os limites da 

participação social. Assim, a acessibilidade comunicacional não pode ser dissociada das 

estruturas institucionais que organizam espaços, fluxos de informação e expectativas de 

interação na esfera pública (Cordones, 2022). 

Conforme Kearns et al. (2019), a elevação da acessibilidade comunicacional ao 

estatuto de direito humano, conforme previsto na Convenção da ONU sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, redefine responsabilidades institucionais em múltiplas 

escalas.  

A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

reconhece a acessibilidade comunicacional como um direito humano fundamental e exige 

que os Estados Partes adotem medidas apropriadas para assegurar o acesso à informação 

e à comunicação às pessoas com deficiência” (Kearns et al., 2025, p. 2.).  

Segundo Rodrigues (2021), a exclusão social acumulada ao longo do ciclo de vida 

produz efeitos estruturais que reorganizam oportunidades de participação, 

reconhecimento e engajamento cívico. A autora argumenta que a privação sistemática de 

redes de interação e espaços de pertencimento não deve ser compreendida como 

fenômeno individual, mas como resultado de arranjos sociais que silenciam determinados 

grupos. Nessa perspectiva, a acessibilidade emerge como elemento central das ecologias 

sociais que sustentam a participação pública, ao articular condições materiais, 

comunicacionais e simbólicas que permitem aos sujeitos manter presença social 

significativa. 
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Conforme Wang et al. (2023), a organização dos espaços públicos reflete escolhas 

institucionais que impactam diretamente padrões de interação social e visibilidade 

coletiva. Os autores demonstram que atributos estruturais dos ambientes urbanos 

modulam oportunidades de encontro, comunicação e participação, reforçando ou 

atenuando processos de exclusão. Assim, a acessibilidade é compreendida como interface 

entre planejamento institucional e vida social, na qual decisões macroestruturais sobre o 

desenho dos espaços influenciam quem permanece visível, ativo e reconhecido na esfera 

pública. 

A acessibilidade no nível meso emerge quando a organização assume a literacia 

em saúde como atributo institucional, e não como déficit individual dos usuários, 

reorganizando fluxos de informação, rotinas de atendimento e dispositivos de checagem 

de compreensão como parte da própria cultura organizacional. Ao mapear critérios de 

Health Literate Organizations, os autores demonstram que comunicação clara, navegação 

facilitada, engajamento dos usuários e qualificação continuada da equipe constituem um 

arranjo estrutural que condiciona quem consegue compreender, acessar e utilizar 

informações em processos decisórios. Nesse sentido, a acessibilidade institucional opera 

como uma grade seletiva: quando integrada às prioridades estratégicas e aos mecanismos 

de avaliação, amplia a participação de grupos com baixa literacia; quando tratada como 

adendo periférico, reforça padrões de exclusão, mesmo em contextos formalmente 

universalistas. 

A trajetória do paciente migrante ao longo do continuum do câncer evidencia 

como a acessibilidade se materializa em barreiras institucionais de linguagem, mediação 

cultural e suporte comunicacional que atravessam etapas de triagem, diagnóstico, 

tratamento e cuidados paliativos. As organizações de saúde tendem a interpretar 

desigualdades como “barreiras do paciente”, deslocando o foco de estruturas que não 

oferecem interpretação adequada, materiais em múltiplos idiomas ou tempo institucional 

para negociações comunicativas complexas. Dessa forma, a acessibilidade torna-se 

marcador da capacidade institucional de reconhecer a diversidade linguístico-cultural 

como parâmetro de desenho de serviços, definindo quais sujeitos conseguem participar 

de decisões terapêuticas em condições mais equitativas (Scanlon et al., 2021). 

Segundo Abood et al. (2021), a noção de immigrant settlement services literacy 

revela que a acessibilidade aos serviços de assentamento é produzida por ecologias 

organizacionais que articulam desenho institucional, recursos informacionais e práticas 

de mediação social. O domínio de idiomas oficiais constitui apenas um componente de 
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um sistema mais amplo, no qual estruturas burocráticas complexas, segmentação de 

serviços e canais de comunicação pouco inteligíveis operam como filtros que selecionam 

quais migrantes conseguem navegar áreas como saúde, habitação, educação e assistência 

social. Nesse nível meso, a acessibilidade funciona como propriedade relacional das 

instituições, que podem reduzir assimetrias informacionais ou cristalizar vulnerabilidades 

ao exigir do indivíduo capacidades fragilizadas pelo próprio processo migratório. 

Práticas emergentes em Fonoaudiologia e Audiologia que visam reduzir 

inequidades reposicionam a acessibilidade comunicacional como eixo ético de 

reconfiguração institucional, e não como ajuste clínico pontual. Serviços organizados 

segundo lógicas eurocêntricas de língua, corpo e normalidade produzem barreiras 

estruturais para sujeitos marcados por raça, classe, deficiência e localização geográfica. 

Quando as organizações incorporam práticas comunitárias, modelos de cuidado 

colaborativo e reconhecimento de línguas e repertórios diversos, a acessibilidade deixa 

de ser entendida como acomodação individual e passa a orientar políticas, financiamento, 

protocolos e dispositivos comunicacionais (Abrahams et al., 2022). 

Consoante Kearns et al., o mapeamento multiescalar da communication access 

indica que a efetivação da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência depende da forma como organizações traduzem princípios abstratos em 

arranjos concretos de atendimento, governança e participação. Entre a norma 

internacional e a experiência cotidiana, políticas de comunicação acessível, formação de 

profissionais, adaptação de documentos, desenho de ambientes e canais de feedback 

constituem os dispositivos que redistribuem a capacidade de falar, compreender e 

influenciar decisões. 

A mediação linguística em processos de asilo de pessoas LGBTIQ+ evidencia 

como instituições migratórias estruturam a acessibilidade comunicacional a partir de 

regimes de credibilidade que atravessam seleção, formação e enquadramento do trabalho 

de intérpretes. A ausência de protocolos específicos e formação adequada transforma a 

interpretação em ponto de vulnerabilidade institucional, produzindo invalidação de 

narrativas e assimetrias de poder. Nesse contexto, a acessibilidade deve ser compreendida 

como questão de desenho organizacional, e não como atributo técnico da tradução 

(Crezee et al., 2025). 

Segundo Schlak e Macklin, a transição para acordos transformativos na 

comunicação científica revela a acessibilidade à informação como problema 

organizacional de alto nível, no qual bibliotecas e consórcios negociam modelos de acesso 
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aberto que redistribuem quem pode ler e publicar. Instituições de menor porte enfrentam 

dilemas entre sustentabilidade financeira, missão acadêmica e equidade, o que evidencia 

como a acessibilidade pode tanto democratizar fluxos de conhecimento quanto consolidar 

exclusões epistêmicas. 

Rearranjos institucionais da comunicação oncológica durante a pandemia 

tornaram visíveis as dimensões organizacionais da acessibilidade ao deslocar para 

plataformas digitais as condições de encontro entre equipes e pacientes. Quando 

organizações não reconfiguram agendas, suporte técnico e protocolos para considerar 

desigualdades de conexão, alfabetização digital e privacidade, a mediação tecnológica 

amplia clivagens sociais preexistentes (telemedicine) (Bloom et al., 2021). 

Consoante Karimi et al., o uso de mídias sociais em projetos de construção ilustra 

como práticas comunicacionais mediadas são moldadas por normas e rotinas 

organizacionais que definem o que conta como feedback legítimo, quem pode participar 

e como conflitos são registrados. A acessibilidade, nesse nível, traduz-se em regras de 

uso, políticas de transparência e governança de dados que redistribuem voz em decisões 

técnicas. 

Respostas organizacionais de escolas à pandemia evidenciam que a sustentação 

de práticas comunicacionais acessíveis em contextos de crise depende de arranjos 

institucionais que criam espaço para experimentação, compartilhamento e ajuste de 

estratégias. Onde direções estruturaram canais regulares de comunicação com 

professores, estudantes e famílias, emergiram repertórios mais diversificados de 

mediação pedagógica e suporte socioemocional (Khanal et al., 2021). 

Segundo Jenkins et al., a circulação de mensagens de saúde em redes sociais 

demonstra que credibilidade e autenticidade são coproduzidas por lógicas algorítmicas e 

estratégias comunicacionais institucionais. A acessibilidade informacional, nesse 

contexto, configura-se como problema de desenho organizacional, no qual escolhas sobre 

linguagem, formatos e interação definem quem se sente interpelado e capaz de incorporar 

orientações. 

O uso de mídias sociais por instituições religiosas durante a pandemia revela como 

decisões institucionais sobre plataformas e canais comunicacionais produzem inclusão 

seletiva e exclusão de grupos com menor acesso tecnológico. A acessibilidade emerge, 

assim, como produto direto de políticas comunicacionais institucionais (Birya e 

Mwamzandi, 2025). 
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Consoante Ochu et al., o futuro da comunicação científica na Europa é concebido 

como construção de um ecossistema no qual instituições articulam estruturas para 

enfrentar desinformação e integrar cidadania nos processos de produção de 

conhecimento. A acessibilidade, nesse cenário, exige arranjos organizacionais 

cooperativos que superem modelos lineares de difusão. 

O uso de métodos computacionais na análise de enquadramentos da mudança 

climática evidencia como decisões institucionais sobre bases de dados, transparência 

algorítmica e abertura metodológica moldam a acessibilidade das narrativas climáticas. 

Plataformas fechadas restringem o escrutínio público, enquanto práticas de abertura 

ampliam a participação crítica (Hirsbrunner, 2024). 

Segundo Acuti et al., o diálogo com stakeholders em responsabilidade social 

corporativa só se torna efetivamente inclusivo quando organizações redesenham 

formatos, tempos, linguagens e mecanismos de responsabilização. A acessibilidade, nesse 

caso, configura-se como princípio de reestruturação institucional que permite a grupos 

historicamente excluídos influenciar decisões, operações e narrativas organizacionais. 

Segundo Rui e Gu (2021), a experiência de uso em contextos institucionais 

começa pelo modo como o sujeito distribui atenção entre elementos visuais concorrentes, 

integra sinais estéticos e funcionalidade e, a partir disso, decide se compreende o que lhe 

é pedido ou não. Ao comparar avaliações subjetivas com medidas neurofisiológicas, os 

autores mostram que o usuário pode declarar entendimento e, ainda assim, exibir padrões 

de processamento típicos de esforço elevado, revelando um descompasso entre percepção 

consciente de clareza e carga cognitiva efetivamente mobilizada. A acessibilidade, nesse 

nível micro, manifesta-se na capacidade da interface de apoiar julgamentos estéticos que 

favoreçam a compreensão, em vez de apenas seduzir visualmente enquanto complexifica 

a leitura da tarefa. 

Consoante Kim et al. (2025), a percepção tátil de superfícies e texturas em 

dispositivos ou ambientes imersivos evidencia como microcaracterísticas sensoriais 

modulam a experiência de interação e a interpretação de estados do sistema. Diferentes 

combinações de vibração, atrito e padrões de estímulo levam o usuário a atribuir 

significados distintos — conforto, alerta, erro ou confirmação — mesmo quando a função 

objetiva permanece idêntica. Nessa perspectiva, a acessibilidade não se limita à oferta de 

um canal tátil, mas envolve calibrá-lo de modo que as sensações possam ser decodificadas 

com baixo esforço inferencial, alinhando expectativas corporais e sinais emitidos. 
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A literatura sobre interação imersiva indica que o aumento do realismo nem 

sempre reduz falhas de compreensão, pois a riqueza sensorial pode intensificar a carga 

cognitiva quando não acompanhada de pistas claras sobre o que é relevante em cada 

momento (Partarakis e Zabulis, 2024). Ambientes altamente responsivos, com múltiplos 

canais de estímulo, exigem que o usuário filtre, priorize e integre informações em tempo 

real, favorecendo ambiguidades interpretativas quando o sistema não sinaliza, de forma 

saliente, qual feedback deve orientar a ação. A acessibilidade micro, nesse caso, implica 

desenhar experiências em que a abundância de sinais funcione como redundância 

significativa, e não como ruído. 

Segundo Guennes et al. (2025), a interação com interfaces têxteis inteligentes 

explicita como usuários precisam descobrir, no próprio uso, quais gestos produzem quais 

efeitos, construindo gradualmente um vocabulário sensorimotor de comandos. A revisão 

mostra que muitas avaliações de experiência se concentram na dimensão pragmática — 

se o sistema funciona — e relegam a segundo plano microdúvidas sobre onde tocar, com 

que intensidade e por quanto tempo, dúvidas que geram hesitação e imprevisibilidade. 

Nessa chave, a acessibilidade depende de tornar a gramática gestual legível, reduzindo a 

necessidade de tentativas sucessivas até que o usuário identifique o gesto esperado. 

Consoante Leite et al. (2024), a interação com chatbots evidencia outra camada 

micro da acessibilidade: a negociação permanente de expectativas linguísticas entre 

usuário e sistema. A análise de medidas eletroencefalográficas mostra que ambiguidades 

de resposta, rupturas de tópico e mensagens genéricas elevam padrões associados a 

esforço mental, mesmo quando a interação não é abandonada. Assim, a acessibilidade não 

se resume à aceitação de linguagem natural, mas à sustentação de diálogos em que o 

usuário consiga antecipar, com razoável segurança, o tipo de resposta que o sistema é 

capaz de oferecer, reduzindo o custo cognitivo de cada turno comunicativo. 

A experiência micro com agentes conversacionais também é marcada por 

assimetrias interacionais sutis, uma vez que o sistema raramente explicita seus limites, 

exigindo que o usuário os infira por experimentação reiterada (Diederich et al., 2022). O 

resultado é um processo adaptativo em que o sujeito simplifica vocabulário, reduz a 

complexidade das perguntas e evita temas previamente frustrantes, configurando uma 

forma de autocensura comunicativa. Nessa perspectiva, a acessibilidade implica criar 

condições para que o usuário mantenha repertórios expressivos mais ricos, sem 

necessidade de constante ajuste defensivo. 
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Segundo Bellos et al. (2025), medidas eletroencefalográficas de engajamento em 

interfaces interativas revelam que momentos de maior envolvimento nem sempre 

coincidem com relatos de compreensão. Usuários podem apresentar atenção intensa 

voltada à decifração de tarefas que permanecem opacas, produzindo engajamento 

marcado por esforço e frustração, e não por fluidez. Pensar a acessibilidade como 

fenômeno cognitivo exige distinguir entre atenção capturada pela dificuldade 

interpretativa e atenção sustentada por sequências de ações e feedbacks coerentes com os 

modelos mentais do usuário. 

Pesquisas com rastreamento ocular em ambientes digitais de aprendizagem 

mostram que padrões de fixação e regressão visual funcionam como indicadores de zonas 

de ambiguidade e sobrecarga interpretativa (Gorbunovs, 2021). Retornos repetidos do 

olhar a determinados trechos ou deslocamentos para elementos periféricos sem função 

clara evidenciam a busca por pistas não adequadamente oferecidas. A acessibilidade, 

nesse nível, consiste em alinhar a arquitetura da informação aos percursos naturais de 

exploração visual, aproximando o caminho espontâneo de leitura daquele pressuposto 

pelo sistema. 

Consoante Terrado et al. (2022), visualizações de dados complexos exigem a 

coordenação entre atenção, memória de trabalho e inferência para que o usuário construa 

relações entre elementos gráficos dispersos. Quando escolhas de codificação visual não 

dialogam com expectativas prévias ou metáforas familiares, o sujeito precisa investir 

recursos adicionais apenas para decodificar o sistema antes de interpretar qualquer padrão 

substantivo. A acessibilidade visual, assim, depende de reduzir esse tempo inicial de 

decodificação, permitindo que o processamento cognitivo se concentre na interpretação e 

não na leitura do código. 

Segundo Peelen, Berlot e de Lange (2024), a rapidez com que humanos 

reconhecem cenas e objetos decorre de processos preditivos nos quais o cérebro antecipa 

configurações prováveis a partir de pistas parciais. Interfaces que exploram esse 

mecanismo, apresentando elementos em contextos visualmente familiares, tendem a ser 

percebidas como mais intuitivas por exigirem menor reconstrução consciente das relações 

entre partes. Arranjos que rompem expectativas sem oferecer sinais compensatórios, por 

outro lado, ampliam a probabilidade de interpretações equivocadas. 

A literatura sobre percepção háptica destaca que a integração entre sensação e ação 

é central para a formação de representações estáveis de objetos e comandos (Klatzky, 

2025). Respostas táteis inconsistentes ou ambíguas enfraquecem a associação entre gestos 
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e consequências previsíveis, fragmentando a experiência de controle. A acessibilidade, 

nesse âmbito, corresponde a garantir que cada ação produza sinais suficientes para que o 

usuário atualize seu modelo do sistema sem recorrer a instruções externas. 

Consoante Cornelio, Velasco e Obrist (2021), a integração multissensorial em 

ambientes híbridos físico-digitais amplia possibilidades de interação, mas também o 

espaço de conflito entre canais perceptivos. Quando sinais visuais, auditivos e hápticos 

não convergem para a mesma leitura, o usuário precisa resolver discrepâncias por 

reponderação sensorial, aumentando esforço e incerteza. A acessibilidade multissensorial, 

portanto, implica coordenar essas pistas de modo coerente, para que reforcem — e não 

disputem — a construção de sentido da interação. 

Pesquisas em processamento de informação social indicam que usuários 

interpretam pistas mínimas, como tempo de resposta, forma de mensagens automáticas e 

microvariações de feedback, como sinais de intenção e atitude, mesmo em interações 

mediadas por sistemas (Ziv e Hadad, 2021). Em contextos institucionais, atrasos, 

mensagens excessivamente secas ou formulários rígidos tendem a ser lidos como 

desinteresse ou hostilidade. A acessibilidade, nesse plano, envolve desenhar respostas que 

ajudem o usuário a atribuir significados menos ameaçadores às fricções inevitáveis da 

interação. 

Segundo Lipson-Smith et al. (2025), a interação de pessoas com declínio 

cognitivo com tecnologias de apoio evidencia que a acessibilidade depende de apoiar-se 

em habilidades preservadas, e não de exigir o aprendizado de padrões totalmente novos. 

Interfaces baseadas em metáforas distantes do cotidiano tendem a falhar, mesmo quando 

simplificadas, por não dialogarem com rotinas perceptivas e motoras consolidadas. Em 

contraste, soluções que exploram gestos habituais e estruturas narrativas familiares 

reduzem a carga cognitiva e favorecem a compreensão. 

Consoante Marin-Alvarez, Carcelen-García e Galmés-Cerezo (2024), a análise de 

emoções, frustrações e microrreações de pessoas com deficiência visual total em 

interação com a web revela dimensões pouco capturadas por testes tradicionais de 

usabilidade. A experiência não se limita à conclusão de tarefas, mas envolve a 

reconstrução mental da estrutura das páginas, a tolerância a silêncios do sistema e a gestão 

de perdas de contexto auditivo. A acessibilidade cognitivo-comunicacional, nesse sentido, 

implica reduzir lacunas na sequência de pistas necessárias para que o usuário mantenha 

um mapa atualizado da interação. 
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Por fim, estudos bibliométricos sobre experiência do usuário indicam um 

deslocamento do campo de métricas de eficiência para investigações sobre como as 

pessoas atribuem sentido às interações ao longo do tempo (Zuo et al., 2023). Esse 

movimento reforça que a acessibilidade, em nível micro, não pode ser reduzida a tempo 

de tarefa ou número de cliques, pois envolve processos sutis de interpretação, confiança 

e sensação de domínio. Pensar a acessibilidade como fenômeno comunicacional e 

cognitivo significa colocar no centro da análise esses processos de construção de sentido 

que ocorrem a cada gesto, leitura e resposta, onde se decide se uma interface é, de fato, 

habitável pelo usuário. 

 

2.2. Acessibilidade como Direito e Política Pública  

A acessibilidade comunicacional, ao ser incorporada na Convenção da ONU sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, passa a configurar obrigação positiva do Estado, 

deslocando necessidades individuais para o campo da cidadania jurídica e política. A 

literatura evidencia que esse reconhecimento transforma o acesso à informação e à 

comunicação em condição estruturante da participação social, exigindo ação estatal 

deliberada para sua garantia. Nesse plano macro, a acessibilidade redefine os contornos 

da cidadania ao vincular o exercício de direitos à existência de ambientes 

comunicacionais juridicamente protegidos e institucionalmente assegurados (Kearns et 

al., 2025). 

No contexto brasileiro, essa compreensão é aprofundada por estudos que 

concebem a inclusão como princípio estruturante das políticas públicas, e não como 

estratégia compensatória. Mantoan (2003; 2015) sustenta que a acessibilidade deve ser 

incorporada ao desenho institucional desde a formulação das políticas, uma vez que a 

garantia de direitos depende da capacidade dos sistemas educacionais e administrativos 

de reconhecer a diferença como valor constitutivo da cidadania. Nessa perspectiva, 

ambientes institucionais que não asseguram comunicação acessível produzem exclusões 

mesmo quando operam sob marcos legais formalmente inclusivos. 

Essa leitura converge com a abordagem de Sassaki (2009; 2010), ao definir a 

acessibilidade como condição estrutural para o exercício pleno da cidadania. O autor 

desloca o foco da deficiência como limitação individual para as barreiras 

comunicacionais, informacionais e atitudinais produzidas socialmente, argumentando 

que a exclusão decorre da organização das políticas, dos serviços e dos sistemas de 

informação que não incorporam a diversidade humana como parâmetro normativo. 
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Assim, a acessibilidade comunicacional passa a operar como indicador da efetividade dos 

direitos reconhecidos no plano jurídico. 

Sob essa chave, a acessibilidade articula-se diretamente à concepção freireana de 

participação democrática. Freire (1987; 1996) compreende a comunicação como prática 

política fundamental, na medida em que o acesso à palavra, ao diálogo e à produção de 

sentido constitui condição para a conscientização e o exercício da cidadania. A ausência 

de condições comunicacionais equitativas atua como mecanismo de silenciamento 

institucional, restringindo a participação social e convertendo desigualdades estruturais 

em exclusões naturalizadas nos processos decisórios. 

No âmbito da mediação tecnológica, Galvão Filho (2012; 2013) reforça que a 

acessibilidade em ambientes digitais não pode ser tratada como atributo técnico isolado, 

mas como dimensão sociopolítica da inclusão. O autor demonstra que sistemas 

informacionais, quando desenhados sem considerar as múltiplas formas de interação e 

comunicação dos usuários, operam como dispositivos institucionais de exclusão, 

limitando o acesso a direitos e serviços públicos mesmo em contextos de ampla 

digitalização administrativa. 

Consoante Ataee, Noori e Pourkhaghan (2022), a análise de tratados 

internacionais e legislações nacionais relativas às pessoas surdas revela uma assimetria 

persistente entre o reconhecimento formal de direitos e a capacidade institucional de 

efetivá-los. Os autores demonstram que a ratificação de convenções não se traduz 

automaticamente em acesso a serviços, informação e participação pública quando 

inexistem instrumentos jurídicos densos e mecanismos eficazes de responsabilização. 

Nesse sentido, a acessibilidade emerge como direito marcado por lacunas estruturais entre 

o plano declaratório e a arquitetura normativa necessária à sua concretização. 

“Os termos equidade, diversidade, inclusão e acessibilidade são cada vez mais 

combinados em enquadramentos de políticas porque se reconheceu que nenhum desses 

conceitos, isoladamente, é suficiente para orientar decisões de política pública. Esses 

enquadramentos emergem justamente da constatação de que abordagens fragmentadas 

tendem a obscurecer desigualdades estruturais em vez de enfrentá-las” (Wolbring e 

Nguyen, 2023, p. 169).  

Nesse contexto macro, a acessibilidade funciona como categoria-charneira, 

podendo tanto reforçar abordagens tecnocráticas quanto sustentar reconfigurações 

estruturais dos parâmetros de justiça que orientam a ação estatal (Wolbring e Nguyen, 

2023). 
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O acesso das próprias pessoas com deficiência ao conhecimento científico que 

orienta políticas públicas configura uma dimensão frequentemente negligenciada da 

acessibilidade como direito. A literatura indica que processos de tradução do 

conhecimento tendem a privilegiar profissionais e gestores, mantendo pessoas com 

deficiência em posição periférica nos circuitos de decisão. Assim, a acessibilidade assume 

estatuto de direito epistêmico, cuja ausência compromete a legitimidade democrática das 

políticas estatais em saúde e cuidado (Hu, 2024). 

Consoante Jnr (2025) “as pessoas com 65 anos ou mais enfrentam exclusões de 

mobilidade devido a barreiras físicas e aos ambientes urbanos que não atendem às suas 

necessidades, e políticas e iniciativas locais falham em envolver adequadamente esse 

grupo vulnerável”.  

A análise de políticas demonstra que o direito de se deslocar depende de condições 

regulatórias, financeiras e institucionais que assegurem autonomia e segurança. Em chave 

macro, a acessibilidade configura dimensão da justiça espacial, funcionando como 

indicador da capacidade do Estado de reconhecer o envelhecimento como questão de 

direitos. 

A transformação digital recoloca a acessibilidade como critério normativo central 

das políticas de inclusão na sociedade da informação. Evidências mostram que inovações 

tecnológicas frequentemente se desenvolvem à margem de parâmetros de acessibilidade, 

ampliando desigualdades preexistentes. Conforme observado por Žilak, Car e Čuljak 

(2022, p. 2), “apesar do potencial promissor das aplicações de realidade aumentada 

portátil, as considerações de acessibilidade são frequentemente negligenciadas em seu 

design, o que pode excluir involuntariamente usuários com certos tipos de deficiência”. 

Nesse nível macro, a acessibilidade opera como princípio regulador da inovação, 

indicando se a ação estatal trata a inclusão como requisito de legitimidade ou como 

adendo opcional. Consoante Chalkiadakis et al. (2024), a incorporação de tecnologias 

emergentes na educação é frequentemente apresentada como resposta às exigências 

normativas de inclusão, mas sua efetividade depende do enquadramento dado pelas 

políticas públicas. Custos elevados, infraestrutura desigual e ausência de regulação 

podem converter inovações em novos vetores de exclusão. Nesse sentido, a acessibilidade 

assume caráter de eixo regulatório macro, por meio do qual se avalia se o Estado orienta 

a difusão tecnológica segundo compromissos de igualdade de direitos. 

O acesso à saúde sexual e reprodutiva de mulheres com deficiência motora 

evidencia um hiato persistente entre direitos formalmente reconhecidos e capacidades 
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institucionais de garanti-los. Barreiras estruturais permanecem mesmo diante de tratados 

internacionais explícitos, revelando a fragilidade da implementação. Nesse contexto 

macro, a acessibilidade se afirma como obrigação estatal de remover obstáculos 

sistêmicos que mantêm direitos em estado de não realização (Zekaoui et al., 2025). 

Segundo Hujo e Burchardt (2020), debates globais sobre proteção social 

reposicionam a acessibilidade como critério central para avaliar a capacidade dos Estados 

de assegurar pisos mínimos de bem-estar. Políticas de renda, trabalho e serviços são 

examinadas à luz de sua eficácia em reduzir barreiras de acesso para grupos 

marginalizados. Assim, a acessibilidade opera como princípio orientador de reformas 

macroeconômicas compatíveis com compromissos internacionais de direitos humanos. 

O direito à educação de crianças em mobilidade revela tensões estruturais entre 

universalidade normativa e práticas excludentes nos sistemas educacionais. A literatura 

demonstra que a acessibilidade formal à matrícula não elimina barreiras documentais, 

administrativas e simbólicas. Em nível macro, a acessibilidade torna-se critério para 

avaliar a capacidade dos Estados de responder a dinâmicas migratórias como dimensão 

estrutural do direito à educação (Diaz-Rios et al., 2025). 

Segundo Kelly et al. (2020), a adoção de uma abordagem baseada em direitos 

humanos para cuidados domiciliares desloca a acessibilidade do campo das boas práticas 

para o da obrigação jurídica. A análise demonstra que integrar princípios de dignidade, 

autonomia e participação às políticas de cuidado exige centralidade normativa do Estado. 

Nesse contexto, a acessibilidade define se o cuidado em domicílio se configura como 

direito social efetivo ou como privilégio restrito. 

Consoante Wu et al. (2023), a discussão sobre instituições, políticas, organizações 

e governança em respostas a epidemias evidencia que a acessibilidade se operacionaliza 

no nível meso quando esses conceitos estruturam explicitamente a análise de como 

decisões são tomadas e implementadas. A dispersão conceitual identificada na literatura 

dificulta compreender como arranjos decisórios condicionam inclusão e exclusão em 

políticas públicas. Nesse sentido, a acessibilidade depende de quadros analíticos capazes 

de conectar direitos normativos a prioridades, mecanismos de coordenação e 

instrumentos concretos de política. 

Os arcabouços de equidade, diversidade, inclusão e acessibilidade consolidam-se 

como metalinguagens de governança que orientam a construção de frameworks 

institucionais. Entretanto, a densidade normativa desses termos varia entre slogans 

agregadores e critérios efetivos de desenho de políticas. No nível meso, a acessibilidade 
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só se torna parâmetro de governança quando atravessa indicadores, processos de 

monitoramento e mecanismos de responsabilização institucional (Wolbring e Nguyen, 

2023). 

Segundo Zdjelar e Hrustek (2023, p. 6) “as políticas de e-inclusion no contexto 

europeu tendem a enfatizar o uso e o impacto das tecnologias digitais, enquanto questões 

relacionadas ao acesso e às barreiras estruturais permanecem insuficientemente 

enfrentadas nos quadros de implementação das políticas”. O conceito de e-inclusion 

permite observar como políticas europeias articulam acesso, uso, empoderamento e 

impacto das tecnologias como dimensões interdependentes da acessibilidade.  

Frameworks de inclusão no transporte público para pessoas idosas operam como 

mediações meso entre direitos de mobilidade e desenhos concretos de sistemas de 

transporte. Modelos que articulam acessibilidade física, informacional, econômica e de 

oportunidade mostram como políticas convertem objetivos de equidade em critérios de 

planejamento e avaliação. A acessibilidade emerge, assim, como resultado de matrizes de 

política que organizam decisões sem ainda descer ao nível da implementação cotidiana 

(Zhang e Yang, 2024). 

Segundo Elorduy e Gento (2025), a efetivação do direito à mobilidade para 

pessoas com deficiência depende de como sistemas de transporte são enquadrados por 

políticas setoriais com enfoques claros de inclusão.  

Nesse sentido, “a acessibilidade nos sistemas de transporte ainda é amplamente 

tratada como um ajuste técnico, e não como um objetivo estrutural de política pública, 

refletindo quadros regulatórios fragmentados e uma fraca integração entre agendas de 

pesquisa e políticas setoriais” (Elorduy e Gento, 2025, p. 9, tradução nossa). A 

persistência de lacunas regulatórias e informacionais indica que a governança do 

transporte ainda trata a acessibilidade como apêndice técnico. No nível meso, a integração 

entre marcos regulatórios e agendas de pesquisa aparece como condição para estruturar 

políticas coerentes. 

Segundo Almoshaogeh et al. (2025), a acessibilidade no transporte público resulta 

de cadeias decisórias que atravessam infraestrutura, informação, atitudes, economia e 

segurança. A categorização de barreiras permite identificar pontos estratégicos de 

intervenção normativa e de investimento. Nesse enquadramento meso, a acessibilidade 

depende da coordenação entre normas, financiamento e tecnologias, e não da adoção 

isolada de soluções técnicas. 
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A construção de espaços públicos inclusivos depende da capacidade de integrar 

princípios de desenho universal a dispositivos normativos e instrumentos de política 

urbana. Embora amplamente reconhecidos, esses princípios exigem estruturas de 

enforcement e mecanismos de participação para orientar decisões ao longo do ciclo de 

políticas. O nível meso aparece como espaço de tradução entre diretrizes globais e 

parâmetros regulatórios que condicionam a inclusão social (Gupta, Yadav e Nayak, 2025). 

A governança de cidades inteligentes expõe um paradoxo entre retóricas de 

eficiência e práticas que aprofundam desigualdades digitais. A literatura mostra que a 

acessibilidade funciona como critério para avaliar se políticas urbanas otimizam 

processos para grupos já conectados ou se reorientam a ação pública para reduzir 

assimetrias de acesso e benefício. Nesse plano meso, a acessibilidade opera como métrica 

crítica da justiça digital urbana (Kolotouchkina, González e Belabas, 2024). 

Segundo Ramírez-Correa, Mariano e Santos (2025), modelos integrados que 

articulam transformação digital, sustentabilidade e inclusão situam a acessibilidade 

digital no centro da governança educacional. A operacionalização da cidadania 

educacional depende de arranjos institucionais que combinem infraestrutura, formação, 

currículo e monitoramento. No nível meso, a acessibilidade emerge como eixo 

estruturante da política educacional sustentável. 

Segundo Murillo-Jiménez et al. (2025), a implementação de tecnologias 

educacionais inclusivas é limitada por desalinhamentos entre retórica de política e suporte 

institucional. Déficits de formação, limitações tecnológicas e fraca exigibilidade 

normativa produzem uma governança fragmentada da inclusão. Nesse sentido, a 

acessibilidade depende de ecossistemas normativos que integrem financiamento, 

avaliação e responsabilização. 

Diretrizes para videoconferência inclusiva no ensino superior mostram como 

práticas digitais institucionalizadas exigem enquadramentos de política que considerem 

bem-estar e igualdade de participação. A organização dessas diretrizes em dimensões 

normativas desloca a acessibilidade do plano técnico para o da responsabilidade 

institucional compartilhada. No nível meso, a acessibilidade passa a orientar normas 

internas e expectativas de atuação acadêmica (Heiser, Palalas e Gollert, 2025). 

Segundo Oswal et al. (2025), políticas favoráveis à educação inclusiva não se 

traduzem automaticamente em experiências equitativas para estudantes com deficiência. 

Diferenças na capacidade institucional de implementar estratégias revelam o papel central 
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do nível meso na concretização de direitos. É nesse plano que marcos legais são 

reinterpretados e convertidos em políticas institucionais. 

O transporte escolar acessível para crianças com deficiência revela arranjos 

institucionais complexos envolvendo múltiplos atores e níveis de governo. Divergências 

normativas e ausência de coordenação produzem lacunas na provisão de serviços. Nesse 

nível meso, a acessibilidade funciona como teste da capacidade institucional de articular 

direitos educacionais e políticas de transporte de forma coerente (Ross et al., 2020). 

Segundo Adugna et al. (2020), barreiras ao acesso a serviços de saúde para 

crianças com deficiência decorrem da acumulação de déficits de financiamento, formação 

e coordenação política. A cidadania sanitária depende, nesse plano meso, de reformas de 

governança capazes de alinhar desenho de políticas, mecanismos de financiamento e 

dispositivos de responsabilização. 

Por fim, a análise da governança global da COVAX evidencia limites estruturais 

de parcerias público-privadas em garantir equidade de acesso. A concentração de poder 

decisório compromete objetivos de justiça distributiva. Ainda que situada no plano global, 

essa reflexão oferece elementos meso ao mostrar que frameworks institucionais precisam 

incorporar mecanismos robustos de transparência e corresponsabilidade para materializar 

a acessibilidade como princípio de política pública (Pushkaran, Chattu e Narayanan, 

2023). 

 

2.3. Barreiras Comunicacionais e Tecnologias na Acessibilidade 

Institucional 

Segundo Zdjelar e Hrustek (2021), a acessibilidade na sociedade da informação 

só pode ser compreendida quando a divisão digital é tratada como problema social 

complexo, no qual acesso, uso e capacidade de aproveitar dados e serviços constituem 

dimensões interdependentes. A e-inclusão emerge como desafio estrutural porque a 

transformação digital é impulsionada por políticas e investimentos que assumem um 

usuário abstrato, enquanto grupos concretos permanecem bloqueados por limitações 

econômicas, educacionais e territoriais. Nesse plano macro, a acessibilidade converte-se 

em critério de legitimidade da informatização das políticas públicas, ao indicar se a 

digitalização amplia ou restringe a participação em esferas centrais da vida social. 

Consoante Vassilakopoulou e Hustad (2023), a literatura em Sistemas de 

Informação demonstra que a desigualdade digital reproduz, com alta fidelidade, 

desigualdades socioeconômicas prévias, de modo que a expansão de infraestruturas não 



                    Educação, estratégia e desenvolvimento institucional – Ano 1, Volume 2          

 

gera, automaticamente, convergência de oportunidades. A revisão indica que intervenções 

voltadas a “cruzar” divisões digitais tendem a operar sobre sintomas como dispositivos e 

conectividade, sem enfrentar os mecanismos estruturais que convertem capital 

econômico, cultural e social em vantagens de uso. A acessibilidade, nesse enquadramento, 

configura um regime de distribuição de capacidades que acompanha a estrutura social, e 

não um simples binário entre estar ou não conectado. 

Como argumenta Matsieli e Mutula (2025), a incorporação de inteligência 

artificial generativa à infraestrutura informacional global reposiciona a acessibilidade 

como problema de justiça epistêmica, uma vez que vieses algorítmicos, assimetrias de 

dados e marcos regulatórios frágeis tendem a aprofundar desigualdades entre Norte e Sul 

globais. A informação deixa de ser apenas recurso e passa a ser produzida, filtrada e 

hierarquizada por sistemas opacos, frequentemente em contextos de escassez de 

competências e infraestrutura limitada. Nesse cenário, acessibilidade não se resume a 

entrar em sistemas, mas envolve a possibilidade de confiar, contestar e co-determinar os 

critérios pelos quais a informação é disponibilizada, indexada e legitimada. 

Segundo Katulić e Barbarić (2021), a noção de literacia de privacidade evidencia 

que a inclusão digital, em sociedades mediadas por plataformas, depende da capacidade 

de compreender regimes de vigilância, coleta de dados e assimetrias de poder 

comunicacional. Pessoas com menor escolaridade e renda tendem a ser simultaneamente 

as mais expostas à extração de dados e as menos equipadas para interpretar termos de 

uso, configurações e implicações dessa coleta. A acessibilidade, assim, adquire um eixo 

normativo, pois estar inserido na sociedade informacional sob condições de ignorância 

forçada e vulnerabilidade informacional não constitui inclusão, mas uma forma 

sofisticada de exclusão. 

De acordo com Ramasawmy et al. (2022), frameworks para implementação de 

intervenções digitais em saúde cardiovascular revelam que desigualdades étnicas e sociais 

raramente são tratadas como dimensões estruturantes, aparecendo de modo disperso em 

diferentes modelos. A revisão mostra que fatores de desigualdade atravessam níveis 

diversos, desde a sociedade até o desenho das intervenções, mas poucos arcabouços 

articulam essas camadas de forma consistente. Nesse sentido, a acessibilidade 

comunicacional e informacional em saúde resulta de ecologias de intervenção que podem, 

na prática, reforçar barreiras étnico-raciais quando não são explicitamente orientadas por 

agendas de equidade. 
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Segundo Aruleba e Jere (2022), os desafios da transformação digital em áreas 

rurais de países em desenvolvimento evidenciam a coexistência entre narrativas de 

modernização e infraestruturas precárias, assimetrias políticas e desigualdades 

socioeconômicas persistentes. A revisão sistemática identifica problemas 

socioeconômicos, tecnológicos e políticos que, combinados, tornam a digitalização um 

privilégio urbano e de elites. A acessibilidade, nesse contexto, é medida pela distância 

entre promessas de inovação e as condições reais de participação de comunidades rurais 

em circuitos informacionais e comunicacionais centrais. 

Consoante Esteban-Navarro et al. (2020), a divisão digital rural na Europa, 

evidenciada pela pandemia de Covid-19, demonstrou que conectividade insuficiente se 

traduz em isolamento informacional, perda de acesso a serviços e erosão das 

possibilidades de participação pública. As recomendações apontam que a superação 

dessas barreiras exige políticas coordenadas que articulem infraestrutura, competências 

avançadas e fortalecimento de processos comunicacionais locais. A acessibilidade torna-

se, assim, condição de permanência das populações rurais em um espaço público 

crescentemente mediatizado por canais digitais. 

Como argumenta Van Hout et al. (2024), a articulação entre regimes migratórios 

e governança da saúde durante a pandemia evidenciou como a exclusão digital se 

entrelaça a barreiras jurídicas, linguísticas e de confiança institucional. Migrantes e 

refugiados enfrentaram sistemas informacionais que pressupunham estabilidade 

documental, letramento e conectividade indisponíveis para esses grupos. A acessibilidade 

comunicacional, nesse caso, funciona como índice de pertencimento, pois quem não 

consegue ser alcançado, compreendido e reconhecido por esses sistemas permanece fora 

do círculo efetivo de proteção pública. 

De acordo com Kebede et al. (2021), o engajamento digital de pessoas idosas deve 

ser interpretado à luz de narrativas que as posicionam como ônus socioeconômico, 

reforçando expectativas de baixa competência tecnológica. A revisão indica que barreiras 

à adoção e ao uso sustentado de tecnologias decorrem tanto de limitações materiais quanto 

de representações sociais que desvalorizam a presença dos mais velhos em ecossistemas 

digitais. A acessibilidade, nesse recorte geracional, envolve desmontar dispositivos 

simbólicos que associam envelhecimento à obsolescência tecnológica, abrindo espaço 

para formas plurais de participação mediada. 

Consoante Seberini, Nour e Tokovska (2022), trabalhadores mais velhos 

enfrentam uma dupla pressão no contexto da digitalização acelerada, sendo cobrados a se 
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adaptar rapidamente e, ao mesmo tempo, mais vulneráveis ao tecnostress e à exclusão 

quando faltam suporte e diálogo social. A revisão aponta que estratégias eficazes para 

reduzir a divisão digital incluem não apenas treinamento técnico, mas a criação de 

ambientes de trabalho inclusivos e espaços de negociação sobre ritmos, ferramentas e 

expectativas. A acessibilidade, no mundo do trabalho, passa a depender de arranjos 

institucionais que reconheçam a heterogeneidade das trajetórias digitais. 

Segundo Weber, Kammerl e Schiefner-Rohs (2025), o bem-estar digital emerge 

como categoria capaz de articular desigualdades de acesso, práticas de uso e efeitos sobre 

saúde, aprendizagem e participação. A análise reposiciona as escolas como arenas centrais 

na definição de normas digitais e na distribuição de oportunidades para relações menos 

assimétricas com ambientes midiáticos. A acessibilidade, nesse enfoque, não se limita à 

entrada em ecossistemas digitais, mas envolve a possibilidade de participação sem 

sobrecarga, adoecimento ou reforço de hierarquias preexistentes. 

De acordo com Brummer (2025), a noção de consciência digital conecta literacia 

digital, cidadania digital e recursos sociais, propondo que a acessibilidade depende da 

capacidade de indivíduos e grupos compreenderem como infraestruturas, plataformas e 

normas comunicacionais moldam suas possibilidades de ação. A fragmentação conceitual 

identificada na literatura indica que políticas de inclusão tendem a tratar competências de 

forma isolada, sem integrar dimensões críticas relativas a poder, vigilância e exclusão. A 

acessibilidade, por esse prisma, exige articular habilidades técnicas a uma compreensão 

das condições sociais e políticas da inclusão digital. 

Consoante Andersen et al. (2023), a crescente dataficação do trabalho social revela 

que dados digitais não são apenas instrumentos de gestão, mas dispositivos que 

classificam, interpretam e potencialmente reforçam desigualdades. A revisão mostra que 

há pouca análise sobre como esses dados são produzidos, circulam e informam decisões 

sobre acesso a serviços e elegibilidade. A acessibilidade, nesse contexto, envolve tanto a 

possibilidade de ser reconhecido por sistemas dataficados quanto a capacidade de 

contestar classificações e invisibilidades que eles produzem. 

Segundo Esteban-Navarro et al. (2020), superar a vulnerabilidade digital rural 

exige investir também em competências avançadas de comunicação social, consideradas 

centrais para empoderamento e empreendedorismo. Ao relacionar inclusão digital e 

revitalização territorial, os autores sugerem que a acessibilidade deve ser tratada como 

infraestrutura para construção de narrativas e projetos coletivos. Desigualdades 
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comunicacionais, assim, afetam diretamente quem pode disputar sentidos sobre 

desenvolvimento, pertencimento e futuro em contextos de conectividade interiorizada. 

De acordo com Matsieli e Mutula (2025), o papel das bibliotecas como 

instituições intermediárias ilustra como a ação institucional deliberada pode tensionar os 

modos pelos quais a mediação tecnológica consolida ou enfrenta desigualdades. Ao 

assumir funções de curadoria crítica, educação informacional e defesa de políticas mais 

equitativas de adoção de IA, essas instituições podem reconfigurar trajetórias de exclusão 

informacional em oportunidades de participação mais simétrica. A acessibilidade, desse 

modo, deixa de ser questão de desenho técnico e se afirma como decisão política sobre 

quem será visto, ouvido e apoiado na sociedade da informação. 

De acordo com Lemmettylä e Kinnunen (2025), sistemas de informação no setor 

público operam sob tensão entre forças propulsoras e restritivas que atravessam domínios 

organizacionais, tecnológicos e institucionais, convertendo exclusão estrutural em 

fragmentação operacional de serviços. Liderança e envolvimento de stakeholders 

impulsionam integração, enquanto silos e resistência perpetuam barreiras que impedem a 

mediação efetiva de acessibilidade sistêmica. No nível meso, esses sistemas revelam 

como investimentos em digitalização reproduzem desigualdades quando não articulam 

mudança gerencial com adaptações institucionais.  

Segundo Almathami, Win e Vlahu-Gjorgievska (2020), consultas online em 

tempo real em residências dependem de frameworks que categorizam facilitadores e 

barreiras externas ao usuário, como infraestrutura e ambiente sistêmico, para 

operacionalizar serviços digitais inclusivos. Exclusão macro se materializa em 

resistências quando sistemas não integram requisitos de interoperabilidade e suporte 

contínuo, limitando a efetividade de telemedicina como mediação institucional. 

Governança de serviços digitais meso exige equilíbrio entre fatores internos de motivação 

e externos de design para transcender barreiras logísticas inerentes à transição digital.  

Consoante Tegegne e Wubante (2022), adoção de tecnologias de comunicação em 

saúde etíope enfrenta 15 barreiras organizacionais e tecnológicas que conectam 

desigualdades estruturais a falhas em treinamento, infraestrutura e gestão de recursos. 

Sistemas institucionais perpetuam exclusão ao priorizar digitalização sem capacitação 

recorrente, transformando potencial de modernização em dependência de competências 

inexistentes. Mediação acessível emerge apenas quando políticas meso integram 

satisfação laboral e alocação de recursos a ecossistemas tecnológicos robustos.  
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Como argumenta Mbunge et al. (2025), mHealth na África revela barreiras 

tecnológicas, regulatórias e culturais que impedem sistemas móveis de mediar 

efetivamente serviços em contextos de recursos limitados. Exclusão estrutural se organiza 

em gaps de literacia digital e infraestrutura, demandando parcerias colaborativas para 

converter plataformas em ferramentas de equidade comunicacional. No plano meso, 

serviços digitais funcionam como nós críticos que, sem design centrado no usuário e 

suporte governamental, reforçam assimetrias em vez de superá-las.  

Segundo Griesser e Bidmon (2022), registros eletrônicos de saúde atravessam 

estágios institucionais de conscientização e adoção onde barreiras informacionais 

sistêmicas bloqueiam a mediação de dados para provisão de cuidados. Sistemas 

organizacionais reproduzem exclusão macro ao negligenciar comunicação mediada 

inicial, perpetuando ciclos de baixa apropriação em ecossistemas fragmentados. 

Acessibilidade meso depende de fluxos sequenciais que alinhem percepção e 

consequências a práticas gerenciais proativas.  

De acordo com Hinneh et al. (2025), ferramentas digitais para hipertensão na 

África Subsaariana expõem como sistemas de saúde meso falham em adotar mHealth 

devido a literacia limitada e infraestrutura fraca, conectando desigualdades globais a 

falhas locais de comunicação. Mediação institucional requer treinamento contextualizado 

e suporte contínuo para transformar barreiras em facilitadores de automonitoramento. 

Serviços digitais operam como índices de maturidade organizacional quando integram 

taxonomias de suporte à automedicação com ecossistemas de feedback.  

Shava e Muringa (2025) demonstram que empoderamento digital de mulheres no 

setor público sul-africano é obstruído por resistência organizacional e marginalização de 

dados, ligando exclusão de gênero estrutural a dinâmicas institucionais excludentes. 

Sistemas meso perpetuam barreiras ao isolar competências técnicas de arranjos 

coprodutivos, demandando iniciativas governamentais para inclusão sustentável. 

Mediação acessível surge de transformações que articulam treinamento segmentado a 

ecossistemas colaborativos.  

Consoante Clifton, Fuentes e García (2020), coprodução de serviços públicos via 

TIC enfrenta fatores estruturais e culturais que definem como plataformas digitais 

mediam ou bloqueiam colaboração governamental-cidadã. Exclusão macro se organiza 

em barreiras regulatórias que impedem sistemas de converter direitos em práticas 

relacionais. Governança meso reconfigura acessibilidade como capacidade institucional 

de coelaborar normas em ecossistemas tecnológicos inclusivos.  
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Segundo Walsh et al. (2022), mídias sociais em design de serviços de saúde 

revelam complexidades em comunicação organizacional onde acesso limitado e 

familiaridade baixa conectam desigualdades estruturais a engajamento fraco. Sistemas 

institucionais meso demandam enablers como discussões seguras para superar riscos de 

baixa qualidade relacional. Mediação digital efetiva equilibra benefícios de rede com 

barreiras de segurança em arranjos colaborativos.  

Como argumenta Mollel et al. (2025), tecnologias digitais para agricultura 

climática inteligente na África mostram divisões digitais que transformam sistemas de 

extensão em perpetuadores de exclusão rural estrutural. Infraestrutura precária e literacia 

limitada impedem mediação de serviços agronômicos, exigindo plataformas localizadas 

para escalabilidade. No nível meso, acessibilidade emerge de integrações que alinhem 

inovação a ambições setoriais inclusivas.  

De acordo com Sorrentino et al. (2025), serviços de demência na Europa 

enfrentam barreiras organizacionais e informacionais que ligam estigma estrutural a 

coordenação deficiente de cuidados longitudinais. Sistemas meso falham em materializar 

direitos ao negligenciar integração de protocolos com treinamento profissional. Mediação 

acessível requer marcos regulatórios que vinculem financiamento a continuidade 

assistencial.  

Segundo Hashemi et al. (2022), acesso a cuidados primários em países de baixa 

renda para pessoas com deficiência é mediado por barreiras culturais e logísticas que 

convertem exclusão sistêmica em intervenções de baixa qualidade. Instituições meso 

perpetuam assimetrias ao isolar atitudes discriminatórias de adaptações ambientais. 

Acessibilidade surge de abordagens que considerem efeitos combinados em ecossistemas 

familiares.  

Consoante Hammar et al. (2021), serviços digitais de interações medicamentosas 

para pacientes expõem variações de qualidade que conectam gaps de conhecimento 

institucional a riscos de segurança. Sistemas de saúde meso demandam design 

padronizado para mediar suporte autônomo sem comprometer confiabilidade. Mediação 

efetiva equilibra demandas heterogêneas com plataformas verificadas.  

Lavaux et al. (2025) revelam que aprendizado-serviço enfrenta barreiras 

infraestruturais e políticas regionais que transformam exclusão educacional estrutural em 

desalinhamentos comunitários. Sistemas institucionais meso requerem suporte docente e 

IA ética para inclusão pedagógica. Acessibilidade emerge de designs participativos que 

integrem diversidade linguística e socioeconômica.  
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Segundo Mistry et al. (2022), cuidados virtuais perpetuam desigualdades meso ao 

falhar em mediar acesso para minorias e desfavorecidos, ligando exclusão digital 

estrutural a literacia limitada. Instituições demandam cuidadores literados e práticas 

sensíveis para equidade remota. Mediação sistêmica redefine cidadania virtual por 

métricas de inclusão diferenciada. 

Neste sentido Mäkipää, Norrgård e Vartiainen (2022), barreiras de acessibilidade 

em artefatos de tecnologia da informação emergem da interação entre decisões gerenciais 

de desenvolvimento e perspectivas do usuário, sobretudo quando escolhas institucionais 

de integração negligenciam a Classificação Internacional de Funcionamento. Essa lacuna 

produz exclusões diferenciadas entre populações, ao tratar acessibilidade como atributo 

isolado e não como síntese multidimensional. Na microescala, o usuário se depara com 

interfaces que materializam trade-offs institucionais entre eficiência técnica e inclusão 

universal, convertendo diversidade funcional em hierarquias práticas de usabilidade. 

Segundo Li, Rossmy e Hussmann (2020), a interação tangível mediada por luz 

evidencia falhas de acessibilidade quando arquiteturas de HCI não integram 

comportamentos multimodais, especialmente em contextos colaborativos e 

emocionalmente carregados. Decisões de design institucional priorizam inovação técnica 

em detrimento da coordenação sensorial, transformando feedback lumínico em vetor de 

exclusão para usuários com necessidades de interação encarnada. No nível micro, 

sistemas operam como fontes de frustração quando percepção ambiental e engajamento 

intuitivo não se alinham. 

Consoante Xu et al. (2025), abordagens de design humano-IA voltadas à inclusão 

de usuários neurodivergentes revelam barreiras quando interfaces adaptativas ignoram 

heterogeneidades sensoriais e cognitivas. Vieses institucionais incorporados a datasets e 

mecanismos de feedback reproduzem exclusões ao limitar personalização a protótipos 

sem avaliação longitudinal. Na interação micro, sistemas falham como mediadores 

equitativos quando decisões de desenvolvimento prescindem de co-design participativo 

contínuo. 

Rijo-García, Segredo e León (2022) demonstram que interfaces voltadas ao 

pensamento computacional produzem barreiras quando o design institucional subestima 

a experiência do usuário nos fluxos de resolução de problemas. Arquiteturas que isolam 

usabilidade de contextos disciplinares transformam plataformas educacionais em 

reprodutoras de desigualdades cognitivas. Na microescala, usuários enfrentam rupturas 

quando abstração computacional não é articulada à intuição pedagógica. 
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Neste sentido, Sun et al. (2023) a interação humano-computador em robôs 

cirúrgicos minimamente invasivos revela barreiras associadas a decisões multimodais que 

sobrecarregam operadores na ausência de frameworks de conhecimento centrados no 

humano. Arquiteturas sociotécnicas institucionais priorizam eficiência técnica em 

detrimento de avaliações holísticas da interação. No plano micro, interfaces tornam 

visíveis trade-offs entre precisão robótica e carga cognitiva humana em contextos críticos. 

Segundo Nazar et al. (2021), a interseção entre HCI e inteligência artificial 

explicável em saúde evidencia barreiras quando a transparência algorítmica não se traduz 

em confiança na prática clínica. Decisões institucionais sobre fusão de algoritmos 

mantêm opacidade em domínios sensíveis, limitando o engajamento entre profissionais e 

pacientes. Na microescala, sistemas operam como caixas-pretas que corroem 

legitimidade quando explicabilidade não corresponde às expectativas profissionais. 

Consoante Ma e Gong (2023), interfaces cérebro-computador personalizadas 

enfrentam barreiras quando variabilidade fisiológica e mental desafia arquiteturas 

padronizadas. Instituições privilegiam generalidade técnica em detrimento de adaptação 

neurocognitiva, transformando BCIs em fontes recorrentes de frustração. A interação 

micro se configura como negociação constante entre estados subjetivos do usuário e 

rigidez dos sistemas. 

Liu (2024) argumenta que sistemas conversacionais baseados em grandes 

modelos de linguagem, como o ChatGPT, reconfiguram a interação humano-computador 

ao simular empatia, mas produzem barreiras quando arquiteturas de aprendizagem por 

reforço perpetuam desconexões interpessoais. Decisões institucionais de treinamento 

criam ilusões de reciprocidade que mascaram assimetrias de agência. Na microescala, 

usuários interagem com sistemas que mimetizam humanidade sem sustentar vínculos 

relacionais consistentes. 

Neste sentido, Sandesara et al. (2022) o design de aplicativos móveis falha em 

atender usuários diversos quando parâmetros de visualização e feedback linguístico 

ignoram heterogeneidade comportamental. Arquiteturas genéricas refletem decisões 

institucionais que priorizam popularidade em detrimento de adaptação contextual. 

Barreiras micro se materializam em experiências de navegação frustrantes para grupos 

sub-representados. 

Segundo Piszcz, Rojek e Mikołajewski (2024), a integração de realidade virtual e 

interfaces cérebro-computador em ambientes IoT expõe barreiras quando a imersão não 

calibra adequadamente a plasticidade neural. Arquiteturas híbridas sobrecarregam 



                    Educação, estratégia e desenvolvimento institucional – Ano 1, Volume 2          

 

processamento adaptativo, gerando latências e instabilidade no controle ambiental. Na 

interação micro, usuários com mobilidade reduzida enfrentam falhas persistentes de 

feedback em tempo real. 

Consoante Chao, Trappey e Wu (2021), chatbots baseados em processamento de 

linguagem natural enfrentam barreiras quando extrações ontológicas não correspondem 

às expectativas conversacionais dos usuários. Patentes e decisões institucionais priorizam 

eficiência computacional sobre usabilidade dialógica, fragmentando a compreensão 

humana em trocas mecânicas de perguntas e respostas. No nível micro, usuários percebem 

rupturas semânticas que comprometem a fluidez do diálogo. 

De Souza et al. (2025) mostram que a confiança em interações humano-robô no 

contexto da Industry 5.0 emerge como barreira quando características humanas e 

sistêmicas entram em conflito. Falhas em designs verdadeiramente human-centric 

decorrem de decisões institucionais que negligenciam preferências individuais em nome 

da precisão técnica. Na microescala, interações tensionam continuamente a agência 

humana frente à autonomia robótica. 

Neste sentido, Karikari e Koshechkin (2023) interfaces cérebro-computador em 

saúde revelam barreiras associadas à resolução de sinal em aplicações invasivas e não 

invasivas. Arquiteturas institucionais equilibram fidelidade técnica e biocompatibilidade, 

mas perpetuam limitações em contextos de neuroreabilitação. Usuários, na interação 

micro, negociam continuamente controle motor com artefatos de alta precisão técnica. 

Segundo Van-Horenbeke e Peer (2021), sistemas de reconhecimento de atividade, 

plano e meta falham em contextos reais quando a variedade ambiental desafia algoritmos 

rigidamente especializados. Instituições priorizam precisão em cenários controlados em 

detrimento da generalização adaptativa. Barreiras micro emergem quando a coordenação 

intuitiva do usuário não é antecipada pelo sistema. 

Consoante Rea e Seo (2022), a teleoperação robótica mantém barreiras 

significativas para não especialistas quando interfaces não superam problemas de não-

colocação. Evoluções técnicas desconectadas de usabilidade centrada no humano 

restringem o controle remoto a elites operacionais. Na microescala, a interação se torna 

frustrante quando a compreensão do comportamento robótico não corresponde à intuição 

humana. 

 

2.4. Diretrizes técnicas de acessibilidade digital: eMAG 3.1 e WCAG 2.1 
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A acessibilidade digital em sistemas utilizados pela administração pública é 

orientada por diretrizes técnicas que estabelecem parâmetros normativos para a 

concepção, implementação e avaliação de interfaces eletrônicas. No âmbito do governo 

eletrônico, tais diretrizes são fundamentais para assegurar que serviços digitais baseados 

em informações institucionais, formulários e mecanismos de interação possam ser 

utilizados de forma autônoma por usuários com diferentes tipos de deficiência. 

No contexto brasileiro, o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico 

(eMAG) constitui o principal referencial normativo para a acessibilidade em sistemas 

públicos. O manual estabelece recomendações técnicas voltadas à eliminação de barreiras 

de acesso em ambientes digitais governamentais, com ênfase na apresentação adequada 

dos conteúdos, na organização dos elementos de interface e na clareza das interações 

exigidas do usuário (Brasil, 2014). Essas recomendações permitem fundamentar critérios 

objetivos para a avaliação da acessibilidade digital em sistemas que operam como canais 

formais de atendimento ao cidadão. 

Um primeiro apontamento técnico derivado do eMAG e das WCAG refere-se à 

percepção da informação textual. As diretrizes indicam que conteúdos apresentados em 

interfaces digitais devem ser estruturados de modo a permitir leitura clara, compreensão 

direta e identificação inequívoca das informações relevantes, evitando ambiguidades ou 

dependência de inferências implícitas (Brasil, 2014; W3C, 2018). Esse critério 

fundamenta a observação da forma como textos institucionais, orientações e avisos são 

apresentados ao usuário, constituindo uma dimensão central da acessibilidade digital. 

Outro apontamento relevante diz respeito à estruturação de formulários 

eletrônicos. Tanto o eMAG quanto as WCAG reconhecem que formulários representam 

pontos críticos de interação em sistemas digitais, exigindo que campos sejam 

devidamente identificados, organizados de maneira lógica e acompanhados de instruções 

compreensíveis para o preenchimento (Brasil, 2014; W3C, 2018). Esse parâmetro permite 

avaliar se a interface oferece condições adequadas para que o usuário compreenda o que 

deve ser informado e como proceder em cada etapa do preenchimento. 

As diretrizes também enfatizam a identificação clara de campos obrigatórios e 

ações do sistema. Segundo os manuais, é necessário que o usuário consiga reconhecer, 

sem esforço adicional, quais informações são exigidas e quais comandos estão 

disponíveis para dar continuidade ou cancelar uma operação (Brasil, 2014). Esse 

apontamento fundamenta a análise da sinalização de obrigatoriedade e da previsibilidade 

das ações exigidas em interfaces que demandam submissão de dados. 
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Outro critério técnico relevante refere-se à clareza das instruções e orientações 

fornecidas ao usuário. As WCAG destacam que instruções devem ser apresentadas de 

forma explícita e compreensível, reduzindo a carga cognitiva e evitando interpretações 

equivocadas durante a interação com o sistema (W3C, 2018). Esse apontamento permite 

avaliar se o conteúdo instrucional apresentado em interfaces digitais favorece a 

compreensão das etapas necessárias para a utilização do serviço. 

As diretrizes de acessibilidade também abordam a interação com componentes da 

interface, como botões, caixas de seleção e editores de texto. Esses elementos devem ser 

apresentados de forma consistente e previsível, permitindo que o usuário reconheça suas 

funções e consequências antes de acioná-los (Brasil, 2014; W3C, 2018). Esse parâmetro 

fundamenta a observação da coerência visual e funcional dos componentes interativos em 

sistemas digitais. 

Por fim, o eMAG e as WCAG indicam a importância do retorno do sistema ao 

usuário, por meio de mensagens que confirmem a execução de ações ou informem o 

estado de uma operação. Esse feedback é considerado elemento essencial da 

acessibilidade, pois permite ao usuário compreender se sua interação foi bem-sucedida 

ou se são necessárias novas ações (Brasil, 2014; W3C, 2018). Esse apontamento técnico 

fundamenta a análise das mensagens de confirmação e comunicação emitidas pela 

interface após a realização de comandos. 

Esses apontamentos, derivados diretamente das diretrizes do eMAG 3.1 e das 

WCAG 2.1, constituem o estado da arte técnico-normativo que fundamenta a definição 

dos indicadores utilizados na análise dos resultados. Cada um desses critérios será 

posteriormente cruzado com os elementos observáveis das interfaces analisadas, 

permitindo a avaliação sistemática da acessibilidade digital sem antecipação de achados 

ou juízos analíticos. 

3. Metodologia 

Esta pesquisa é bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica envolve o 

levantamento e análise de publicações científicas, documentos técnicos e normativos 

sobre acessibilidade digital, com destaque para o Modelo de Acessibilidade em Governo 

Eletrônico (eMAG 3.1) e as diretrizes WCAG 2.1. Conforme Gil (2019), “a pesquisa 

bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente 

de livros e artigos científicos.” 

A pesquisa documental concentra-se na análise de informações oficiais 

disponíveis na interface do Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas 
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(SIGAA), utilizada na Universidade de Brasília para formalização de requerimentos por 

estudantes com deficiência. A pesquisa documental utiliza materiais que ainda não 

receberam tratamento analítico ou que podem ser reelaborados de acordo com os 

objetivos da pesquisa.” (Prodanov; Freitas, 2013) 

Quanto ao delineamento, caracteriza-se como estudo de caso instrumental, pois 

analisa a etapa inicial de atendimento no SIGAA em seu contexto real. Yin (2015) aponta 

que estudo de caso é adequado quando o fenômeno não pode ser dissociado do ambiente 

institucional. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa é descritiva, uma vez que identifica e interpreta 

a adequação tecnológica da interface às diretrizes de acessibilidade digital sem intervir 

no sistema. Severino (2016) destaca que pesquisas descritivas apreendem a realidade tal 

como se apresenta. 

     Inicialmente foi elaborado referencial com base em legislação, diretrizes de 

acessibilidade e literatura científica publicada entre 2020 e 2025. Foram construídos o 

referencial teórico conforme descrição a seguir: 

No tópico 3.1 foi usado as seguintes palavras chaves: (accessibility OR inclusion 

OR exclusion) AND (communication OR participation OR social interaction) que 

resultaram em 73.015 artigos em seguida foram aplicados os seguintes filtros. Intervalo 

2020 – 2025, artigo de revisão e de acesso aberto que reduziram para 4.993 resultados, os 

primeiros 250 tiveram o seu ris baixados e analisados por meio de leitura flutuante dos 

resumos e escolhidos por conveniência 15 artigos para a construção por meio de 

fichamento. Em seguida, procede-se a uma busca adicional do tópico 3.1 onde foi usado 

as seguintes palavras chaves: (institutional OR organizational OR social context) AND 

(communication practices OR mediated communication OR information access) que 

resultara, em 36.205; em seguida foram aplicados os seguintes filtros: intervalo 2020 – 

2025, artigo de revisão e de acesso aberto que reduziram para 920 resultados,  que, de 

forma semelhante a anterior, optou-se por baixar  e analisar os 250 iniciais  e utilizados 

15 à temática por conveniência. Para o fechamento do tópico 3.1 no aspecto micro, foi 

usado as seguintes palavras chaves: (interaction OR communicative processes OR 

information processing) AND (user experience OR perception OR understanding) que 

resultaram em 859.598, seguindo a isso foram aplicados filtros de intervalo de 2020- 

2025, artigo de revisão e acesso aberto que reduziram para 30.915 resultados. Optou-se 

por exportar os primeiros 250 para o Zotero e optou-se novamente por 15 artigos com 

maior alinhamento ao fechamento do tópico.  
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No tópico 3.2, foram utilizadas três buscas na Web of Science, no tópico macro 

foram usadas as seguintes palavras chaves: (rights OR citizenship OR equality) AND 

(disability OR social inclusion OR marginalization) que resultaram em 52,479 artigos, 

em seguida foram aplicados os seguintes filtros: intervalo 2020 – 2025, artigo de revisão 

e de acesso aberto que reduziram para 797 resultados que foram baixados e analisados, 

foram utilizados os 15 mais alinhados. No tópico meso utilizou-se as palavras chaves 

conforme os descritores: (public policy OR governance OR institutional framework) 

AND (accessibility OR inclusion OR disability) 29,759 resutados que, aplicando filtro de 

2020-2025, artigos de acesso aberto e de revisao caiu para 2124. Foram baixados os 250 

primeiros para Serema analisados no Zotero e optou-se por utilizar 15 deles para 

construção. No tópico micro utilizou-se os seguintes descritores: (policy implementation 

OR institutional practices) que resultaram em 1598 resultados, onde optou-se por baixar 

os primeiros 250 e utilizar 15 alinhados e realizar o fechamento do tópico. 

Para a construção do tópico 3.3, procedeu-se ao mesmo caminho metodológico 

anterior, separando os tópicos em macro onde foi usado as seguintes palavras chaves: 

(barriers OR exclusion OR inequality) AND (digital society OR information society OR 

technological mediation)  que resultaram em 8.368 artigos, em seguida foram aplicados 

os seguintes filtros: intervalo 2020 – 2025, artigo de revisão e de acesso aberto que 

reduziram para 315 resultados que foram baixados e analisados, foram utilizados os 15 

mais alinhados. Após isso foi construído o meso onde foi usado as seguintes palavras 

chaves: (institutional systems OR digital services OR information systems) AND (access 

barriers OR usability issues OR communication barriers) que resultaram em 14.695 

artigos, em seguida foram aplicados os seguintes filtros: intervalo 2020 – 2025, artigo de 

revisão e de acesso aberto que reduziram para 830. Foram baixados e analisados 250 

artigos e utilizados os 15 mais alinhados. E por último o tópico micro em que foi usado 

as seguintes palavras chaves: (human computer interaction OR user interaction) AND 

(accessibility barriers OR interface issues OR interaction problems) que resultaram em 

26.743 artigos, em seguida foram aplicados os seguintes filtros: intervalo 2020 – 2025, 

artigo de revisão e de acesso aberto que reduziram para 237 resultados que  foram 

baixados e analisados, foram utilizados os 15 mais alinhados. A seleção dos estudos 

considerados alinhados seguiu critérios de pertinência temática e aderência ao objeto 

investigado, priorizando trabalhos que abordavam diretamente aspectos relacionados à 

interação humano-computador no contexto da acessibilidade digital, barreiras de interface 

e dificuldades de interação enfrentadas por usuários em ambientes digitais. 
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O quadro 1 apresenta breve síntese da literatura apresentada nos tópicos.  

Quadro 1: Sintese dos tópicos 

Tópico Nível 

analítico 

Enfoque Principais autores/referências 

3.1 

Acessibilidade 

como 

Fenômeno 

Social e 

Comunicaciona

l 

Macro Acessibilidade 

como justiça social, 

inclusão, participação, 

reconhecimento e 

pertencimento nas 

estruturas sociais 

Adli e Chowdhury (2021); Bracic 

(2022); Johnson et al. (2018); Kyprianides et 

al. (2021; 2025); Cordones (2022); Kearns et 

al. (2019; 2025); Rodrigues (2021); Wang et al. 

(2023) 

 
Meso Acessibilidade 

institucional e 

comunicacional em 

organizações, serviços, 

mediações e práticas 

institucionais 

Scanlon et al. (2021); Abood et al. 

(2021); Abrahams et al. (2022); Kearns et al. 

(2025); Crezee et al. (2025); Schlak e Macklin; 

Bloom et al. (2021); Karimi et al.; Khanal et al. 

(2021); Jenkins et al.; Birya e Mwamzandi 

(2025); Ochu et al.; Hirsbrunner (2024); Acuti 

et al. 
 

Micro Processos 

cognitivos, perceptivos 

e interacionais na 

experiência do usuário 

em interfaces e 

sistemas digitais 

Rui e Gu (2021); Kim et al. (2025); 

Partarakis e Zabulis (2024); Guennes et al. 

(2025); Leite et al. (2024); Diederich et al. 

(2022); Bellos et al. (2025); Gorbunovs 

(2021); Terrado et al. (2022); Peelen, Berlot e 

de Lange (2024); Klatzky (2025); Cornelio, 

Velasco e Obrist (2021); Ziv e Hadad (2021); 

Lipson-Smith et al. (2025); Marin-Alvarez, 

Carcelen-García e Galmés-Cerezo (2024); Zuo 

et al. (2023) 

3.2 

Acessibilidade 

como Direito e 

Política Pública 

Macro Acessibilidade 

como direito humano, 

cidadania, obrigação 

estatal e justiça social 

Kearns et al. (2025); Mantoan (2003; 

2015); Sassaki (2009; 2010); Freire (1987; 

1996); Galvão Filho (2012; 2013); Ataee, 

Noori e Pourkhaghan (2022); Wolbring e 

Nguyen (2023); Hu (2024); Jnr (2025); Žilak, 

Car e Čuljak (2022); Chalkiadakis et al. 

(2024); Zekaoui et al. (2025); Hujo e 

Burchardt (2020); Diaz-Rios et al. (2025); 

Kelly et al. (2020) 
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Meso Governança, 

implementação de 

políticas, frameworks 

institucionais e 

mediações 

organizacionais da 

acessibilidade 

Wu et al. (2023); Wolbring e Nguyen 

(2023); Zdjelar e Hrustek (2023); Zhang e 

Yang (2024); Elorduy e Gento (2025); 

Almoshaogeh et al. (2025); Gupta, Yadav e 

Nayak (2025); Kolotouchkina, González e 

Belabas (2024); Ramírez-Correa, Mariano e 

Santos (2025); Murillo-Jiménez et al. (2025); 

Heiser, Palalas e Gollert (2025); Oswal et al. 

(2025); Ross et al. (2020); Adugna et al. 

(2020); Pushkaran, Chattu e Narayanan (2023) 

3.3 

Barreiras 

Comunicaciona

is e Tecnologias 

na 

Acessibilidade 

Institucional 

Macro Divisão 

digital, exclusão 

informacional, justiça 

epistêmica e 

desigualdades 

estruturais na sociedade 

da informação 

Zdjelar e Hrustek (2021); 

Vassilakopoulou e Hustad (2023); Matsieli e 

Mutula (2025); Katulić e Barbarić (2021); 

Ramasawmy et al. (2022); Aruleba e Jere 

(2022); Esteban-Navarro et al. (2020); Van 

Hout et al. (2024); Kebede et al. (2021); 

Seberini, Nour e Tokovska (2022); Weber, 

Kammerl e Schiefner-Rohs (2025); Brummer 

(2025); Andersen et al. (2023) 
 

Meso Sistemas 

institucionais, serviços 

digitais, mediação 

tecnológica e barreiras 

organizacionais à 

acessibilidade 

Matsieli e Mutula (2025); 

Lemmettylä e Kinnunen (2025); Almathami, 

Win e Vlahu-Gjorgievska (2020); Tegegne e 

Wubante (2022); Mbunge et al. (2025); 

Griesser e Bidmon (2022); Hinneh et al. 

(2025); Shava e Muringa (2025); Clifton, 

Fuentes e García (2020); Walsh et al. (2022); 

Mollel et al. (2025); Sorrentino et al. (2025); 

Hashemi et al. (2022); Hammar et al. (2021); 

Lavaux et al. (2025); Mistry et al. (2022) 
 

Micro Barreiras de 

interface, interação 

humano-computador, 

design inclusivo e 

experiência do usuário 

Mäkipää, Norrgård e Vartiainen 

(2022); Li, Rossmy e Hussmann (2020); Xu et 

al. (2025); Rijo-García, Segredo e León 

(2022); Sun et al. (2023); Nazar et al. (2021); 

Ma e Gong (2023); Liu (2024); Sandesara et 

al. (2022); Piszcz, Rojek e Mikołajewski 

(2024); Chao, Trappey e Wu (2021); De Souza 

et al. (2025); Karikari e Koshechkin (2023); 

Van-Horenbeke e Peer (2021); Rea e Seo 

(2022) 

Fonte elaborado pela autora (2026) 
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Adicionalmente o tópico 3.4 analisando as diretrizes dos manuais: eMAG 3.1 e 

nas WCAG 2.1, desenvolvida neste tópico e não tem por finalidade avaliar empiricamente 

a acessibilidade de sistemas específicos, tampouco antecipar resultados da pesquisa. 

Trata-se de uma etapa conceitual e normativa que integra o estado da arte da 

acessibilidade digital, cujo objetivo é delimitar, a partir de documentos oficiais, quais 

parâmetros técnicos são reconhecidos para a avaliação de interfaces digitais utilizadas em 

serviços públicos. Ao proceder dessa forma, a pesquisa estabelece um quadro de 

referência que antecede e fundamenta a análise descritiva subsequente. 

Segunda etapa – Levantamento Documental: Foram observados elementos da 

interface utilizados no registro inicial de requerimentos: campos, orientações, fluxos, 

visibilidade das funções e consistência das informações. Os dados serão tabulados em 

matriz no Excel. Não haverá envolvimento de usuários, mantendo-se análise 

exclusivamente documental. 

3ª Etapa – Análise dos Dados: A análise consistiu na aplicação de matriz 

heurística, entendida como conjunto de critérios definidos para examinar a interface. 

Conforme Nielsen (1994), heurísticas são parâmetros consolidados na avaliação de 

tecnologias digitais. Neste estudo, os critérios derivam das diretrizes previstas no eMAG 

3.1 e WCAG 2.1. 

A interpretação considerará o grau de conformidade do SIGAA aos critérios 

avaliados, permitindo identificar barreiras tecnológicas. Posteriormente, os resultados 

serão triangulados com o referencial teórico e normativo, possibilitando interpretação 

ampliada na discussão. 

 

4. Resultados 

4.1. Funcionalidades e elementos operacionais do sistema utilizados para 

o registro de requerimentos 

A análise documental das interfaces do Sistema Integrado de Gestão de Atividades 

Acadêmicas (SIGAA) permitiu identificar as funcionalidades e os elementos operacionais 

disponibilizados para o registro de requerimentos relacionados às necessidades 

educacionais específicas dos discentes. O sistema organiza esse registro por meio de 

funcionalidades acessíveis no Portal do Discente, nas quais se evidenciam dois 

mecanismos institucionais distintos: o procedimento formal de solicitação de apoio à 

Diretoria de Acessibilidade e um canal alternativo de comunicação direta por mensagem. 
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No procedimento formal, o registro do requerimento é iniciado a partir de uma 

tela de apresentação que introduz o serviço e apresenta informações institucionais 

relativas ao atendimento. Nessa etapa, o sistema exige a manifestação de ciência do 

discente por meio de declarações explícitas, condicionando o prosseguimento do pedido 

ao aceite prévio dos termos apresentados. Essa funcionalidade caracteriza uma etapa 

declaratória inicial, anterior à inserção de dados substantivos, e integra o fluxo 

operacional do registro. 

Na sequência, o sistema disponibiliza um formulário eletrônico destinado ao 

cadastro do discente com necessidades educacionais específicas, que concentra os 

principais elementos operacionais do registro. Esse formulário apresenta, inicialmente, 

dados institucionais do discente e informações da coordenação do curso, exibidos de 

forma estruturada e associados ao vínculo acadêmico. Em seguida, são disponibilizados 

campos específicos para a formalização do requerimento, incluindo a seleção do tipo de 

necessidade educacional por meio de caixas de marcação, a inserção de justificativa em 

campo de texto livre e a anexação de documentos comprobatórios. O conjunto desses 

elementos evidencia que o registro do requerimento se dá por meio da combinação de 

seleção categorial, produção textual e envio de arquivos. 

O envio da solicitação é realizado por comandos de ação localizados ao final do 

formulário, permitindo ao usuário submeter ou cancelar o registro. Após a submissão, o 

sistema emite uma mensagem de confirmação informando a realização bem-sucedida da 

operação, caracterizando o retorno institucional ao usuário e o encerramento do 

procedimento formal de cadastro. 

Além do cadastro formal, o SIGAA disponibiliza um canal alternativo de 

comunicação por meio da funcionalidade “Entrar em Contato”, que opera de forma 

independente do formulário de solicitação de apoio. Essa funcionalidade apresenta um 

formulário específico para envio de mensagens, composto por campo de assunto, área de 

edição textual para elaboração da mensagem, mecanismo de anexação de arquivos e 

comandos para envio ou cancelamento. Trata-se de um recurso operacional voltado à 

comunicação direta entre o discente e a unidade responsável, sem a exigência de 

categorização formal da demanda. 

De modo geral, as funcionalidades e os elementos operacionais identificados 

evidenciam que o SIGAA estrutura o registro inicial de requerimentos a partir de 

interfaces predominantemente baseadas em conteúdo textual, formulários eletrônicos e 

componentes interativos padrão de sistemas web. Esse conjunto de elementos constitui a 
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base operacional sobre a qual se apoia o atendimento institucional às demandas 

relacionadas às necessidades educacionais específicas. 

Ao final desta seção, exibimos no quadro 3 o que resumo sistematiza as telas, 

funcionalidades e campos identificados, com a finalidade de apoiar a leitura e servir de 

referência para a análise subsequente, sem prejuízo da apresentação descritiva realizada 

em texto corrido. 

Quadro 3: Síntese das telas, funcionalidades e elementos operacionais do SIGAA 

na etapa inicial de atendimento 

Tel

a 

Funci

onalidade 

principal 

Elementos operacionais identificados 

Págin

a inicial do 

Portal do 

Discente 

Menu superior institucional; área central com informações acadêmicas; bloco 

lateral com atalhos e avisos; links internos de navegação 

Acess

o ao módulo de 

Necessidades 

Educacionais 

Específicas 

Menu “Outros”; submenu “Necessidades Educacionais Específicas”; opções 

“Solicitar Apoio à DACES” e “Entrar em Contato” 

Apres

entação do 

serviço e 

declarações de 

ciência 

Texto institucional introdutório; duas declarações de ciência; caixas de 

marcação (checkbox); botão “Continuar” 

Cadas

tro do discente 

com 

Necessidades 

Educacionais 

Específicas 

(formulário 

principal) 

Dados institucionais do discente (exibição); dados da coordenação do curso 

(exibição); seleção de tipos de necessidades (checkbox); campo de texto livre para 

justificativa; anexação de documento; botões “Cadastrar” e “Cancelar”; indicação de 

campos obrigatórios 

Confir

mação da 

operação 

Mensagem do sistema informando sucesso da operação; comando para 

fechamento da mensagem 
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Retor

no ao menu de 

Necessidades 

Educacionais 

Específicas 

Menu “Outros > Necessidades Educacionais Específicas”; acesso reiterado às 

opções “Solicitar Apoio à DACES” e “Entrar em Contato” 

Envio 

de mensagem 

direta à 

DACES 

Campo “Assunto”; campo “Mensagem” com editor de texto; anexação de 

arquivos; botões “Enviar Mensagem” e “Cancelar”; indicação de campos obrigatórios 

Fonte: elaborado pela autora (2026) 

 

4.2. Critérios analíticos para avaliação da acessibilidade digital da 

plataforma 

A partir do estado da arte apresentado no tópico 3.4 e considerando as 

funcionalidades e os elementos operacionais identificados na etapa inicial de atendimento 

do sistema, foi possível estabelecer os critérios analíticos que fundamentam a avaliação 

da acessibilidade digital da plataforma. Esses critérios derivam diretamente das diretrizes 

técnicas previstas no eMAG 3.1 e nas WCAG 2.1 e foram delimitados de modo a permitir 

o cruzamento sistemático entre os parâmetros normativos reconhecidos e os elementos 

observáveis da interface, sem antecipação de juízos avaliativos. 

Um primeiro critério analítico refere-se à percepção da informação, compreendida 

como a forma pela qual conteúdos textuais, avisos institucionais e orientações são 

apresentados ao usuário. Conforme as diretrizes de acessibilidade digital, a avaliação 

desse critério considera a organização visual dos textos, sua disposição em blocos 

informativos e a possibilidade de identificação clara das informações relevantes. Esse 

critério é aplicável a interfaces que operam predominantemente por meio de conteúdos 

escritos, constituindo dimensão central da análise de acessibilidade. 

Outro critério estabelecido diz respeito à estruturação dos formulários eletrônicos, 

uma vez que o registro de requerimentos se apoia em campos de entrada de dados, seleção 

de opções e inserção de justificativas textuais. A partir das diretrizes do eMAG e das 

WCAG, esse critério contempla a identificação dos campos, a organização lógica das 

seções do formulário e a distinção entre dados informativos e campos destinados à 

interação do usuário. Tal critério permite observar se a interface apresenta uma estrutura 

coerente para o preenchimento das informações exigidas. 
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A clareza das instruções e orientações constitui outro critério analítico relevante. 

Esse critério considera a presença de textos explicativos, declarações de ciência e 

mensagens orientadoras que antecedem ou acompanham as ações exigidas do usuário. As 

diretrizes de acessibilidade indicam que instruções devem ser apresentadas de forma 

explícita e compreensível, permitindo ao usuário reconhecer as etapas do procedimento e 

as condições necessárias para o prosseguimento do registro. 

Também se estabelece como critério a interação com os componentes da interface, 

compreendendo elementos como caixas de seleção, botões de ação, campos de texto e 

editores de mensagem. Esse critério analítico permite observar a consistência e a 

previsibilidade dos componentes interativos disponibilizados, considerando sua 

padronização visual e funcional ao longo das diferentes telas do sistema. 

Outro critério refere-se à sinalização de ações e obrigatoriedades, englobando a 

identificação de campos obrigatórios, comandos de envio ou cancelamento e indicações 

visuais associadas às ações possíveis no sistema. A partir das diretrizes normativas, esse 

critério possibilita examinar se o usuário dispõe de informações suficientes para 

reconhecer quais ações são exigidas para a formalização do requerimento. 

Por fim, estabelece-se o critério relativo ao retorno do sistema ao usuário, 

associado às mensagens emitidas após a execução de ações, como confirmações de envio 

ou conclusão de operações. As diretrizes de acessibilidade digital reconhecem o feedback 

do sistema como elemento essencial para que o usuário compreenda o estado do 

procedimento realizado, o que torna esse critério fundamental para a análise da interação 

final com a plataforma. 

Os critérios analíticos definidos nesta seção não configuram resultados 

avaliativos, mas constituem parâmetros técnicos de observação, derivados do estado da 

arte e alinhados às funcionalidades identificadas no sistema. Esses critérios serão 

utilizados, na seção seguinte, para o cruzamento entre as diretrizes de acessibilidade 

digital e os achados documentais, permitindo a descrição sistemática da adequação da 

plataforma sem antecipação de interpretações ou julgamentos normativos. 

No quadro 2, exibimos a síntese dos direcionadores construídos e estabelecidos. 

Quadro 2: Síntese dos critérios analíticos para avaliação da acessibilidade digital 

ela 
Funcionalidade principal Elementos operacionais identificados 
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Página inicial do Portal do 

Discente 

Menu superior institucional; área central com 

informações acadêmicas; bloco lateral com atalhos e 

avisos; links internos de navegação 

Acesso ao módulo de Necessidades 

Educacionais Específicas 

Menu “Outros”; submenu “Necessidades 

Educacionais Específicas”; opções “Solicitar Apoio à 

DACES” e “Entrar em Contato” 

Apresentação do serviço e 

declarações de ciência 

Texto institucional introdutório; duas 

declarações de ciência; caixas de marcação (checkbox); 

botão “Continuar” 

Cadastro do discente com 

Necessidades Educacionais Específicas 

(formulário principal) 

Dados institucionais do discente (exibição); 

dados da coordenação do curso (exibição); seleção de 

tipos de necessidades (checkbox); campo de texto livre 

para justificativa; anexação de documento; botões 

“Cadastrar” e “Cancelar”; indicação de campos 

obrigatórios 

Confirmação da operação 
Mensagem do sistema informando sucesso da 

operação; comando para fechamento da mensagem 

Retorno ao menu de Necessidades 

Educacionais Específicas 

Menu “Outros > Necessidades Educacionais 

Específicas”; acesso reiterado às opções “Solicitar Apoio 

à DACES” e “Entrar em Contato” 

Envio de mensagem direta à 

DACES 

Campo “Assunto”; campo “Mensagem” com 

editor de texto; anexação de arquivos; botões “Enviar 

Mensagem” e “Cancelar”; indicação de campos 

obrigatórios 

Fonte: elaborado pela autora (2026) 

 

4.3. A mediação institucional do acesso por meio de sistemas digitais 

formais 

Os achados evidenciados na etapa inicial de registro de requerimentos indicam 

que o acesso institucional às demandas relacionadas às necessidades educacionais 

específicas é mediado por um arranjo digital que combina formalização procedimental, 

exigências comunicacionais elevadas e padronização interacional. Esse tipo de mediação 

não pode ser compreendido apenas como solução técnica de organização administrativa, 

mas como expressão de um fenômeno social mais amplo, no qual sistemas de informação 

operam como dispositivos estruturantes da participação institucional, definindo quem 

consegue acessar, expressar demandas e ser reconhecido como interlocutor legítimo. 

A literatura aponta que a acessibilidade, quando organizada por meio de sistemas 

digitais formais, desloca-se do campo técnico para o campo normativo, pois passa a 
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refletir decisões institucionais sobre reconhecimento, justiça social e distribuição desigual 

de oportunidades de participação (Adli e Chowdhury, 2021). Nesse enquadramento, o 

acesso não se reduz à existência do serviço, mas depende da capacidade do sistema de 

acomodar diferenças comunicacionais, cognitivas e sociais previamente existentes. 

Procedimentos que exigem conformidade a formatos padronizados de expressão tendem 

a operar como filtros institucionais, reproduzindo assimetrias históricas ao condicionar o 

exercício de direitos à adequação a códigos hegemônicos de comunicação (Bracic, 2020). 

Diversos estudos convergem ao demonstrar que a inclusão institucional mediada 

por sistemas digitais frequentemente pressupõe um usuário abstrato, dotado de literacia 

informacional, estabilidade cognitiva e repertório comunicacional compatível com as 

exigências do sistema. Esse pressuposto transforma o acesso em um processo seletivo, no 

qual a capacidade de navegar formulários, interpretar declarações, redigir justificativas e 

organizar documentação passa a funcionar como critério implícito de elegibilidade 

institucional (Johnson et al., 2018; Vassilakopoulou e Hustad, 2023). Assim, a 

acessibilidade emerge como fenômeno relacional, sustentado por práticas organizacionais 

que definem quem consegue não apenas entrar no sistema, mas permanecer e concluir o 

processo de forma efetiva. 

A exigência de manifestações explícitas de ciência, consentimento e 

conformidade procedimental, recorrente em sistemas digitais institucionais, também é 

interpretada na literatura como mecanismo de normalização. Ao deslocar a 

responsabilidade da compreensão integral do processo para o usuário, esses dispositivos 

reforçam uma lógica na qual o sujeito deve se adaptar às estruturas existentes, em vez de 

as instituições adaptarem seus fluxos às condições heterogêneas dos usuários (Kearns et 

al., 2019). Tal dinâmica contribui para a produção de experiências institucionais 

percebidas como excludentes, sobretudo quando o consentimento é operacionalizado em 

contextos de assimetria informacional e baixa literacia comunicacional (Katulić e 

Barbarić, 2021; Brummer, 2025). 

Outro elemento central identificado nos achados refere-se à centralidade da 

produção textual e da documentação escrita como meios privilegiados de formalização 

das demandas. A literatura demonstra que exigências comunicacionais elevadas 

funcionam como barreiras epistêmicas, ao invisibilizar experiências de sujeitos cujas 

trajetórias são marcadas por dificuldades de expressão escrita, insegurança institucional 

ou histórico de exclusão educacional (Jagoe et al., 2022; Rodrigues, 2021). Nesses 

contextos, a acessibilidade comunicacional não se limita à existência de campos de texto, 
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mas envolve a capacidade institucional de reconhecer múltiplas formas de expressão 

como legítimas. 

Pesquisas sobre inclusão digital e divisão digital reforçam que o uso efetivo de 

sistemas informacionais depende da articulação entre acesso, competência e capacidade 

de aproveitamento dos serviços ofertados (Zdjelar e Hrustek, 2021). Quando instituições 

investem na digitalização sem reconfigurar seus modelos comunicacionais, tendem a 

converter promessas de inclusão em novas formas de exclusão operacional, 

especialmente para grupos que enfrentam desigualdades educacionais, sociais ou 

cognitivas (Aruleba e Jere, 2022; Van Hout et al., 2024). Nesse sentido, a acessibilidade 

institucional passa a operar como indicador da maturidade organizacional em lidar com a 

diversidade de seus públicos. 

A existência de canais alternativos e informais de comunicação, paralelos aos 

fluxos formais de solicitação, também é interpretada na literatura como sintoma de 

fragmentação institucional. Estudos apontam que, quando sistemas criam vias informais 

para contornar rigidez procedimental, acabam transferindo para o usuário o ônus de 

escolher o caminho mais eficaz, ampliando incertezas e desigualdades na experiência de 

acesso (Cordones, 2022; Lemmettylä e Kinnunen, 2025). Em vez de ampliar a 

participação, esses canais podem reforçar assimetrias, ao depender da iniciativa, da 

confiança institucional e do capital comunicacional do sujeito (Clifton et al., 2020; Walsh 

et al., 2022). 

Adicionalmente, a limitação do retorno institucional a confirmações técnicas de 

submissão, sem mecanismos claros de reconhecimento simbólico ou acompanhamento 

comunicacional, é associada na literatura à erosão do sentimento de pertencimento e à 

fragilização do vínculo entre usuários e instituições públicas. Procedimentos que se 

encerram no nível operacional tendem a ser interpretados como indiferentes às 

necessidades singulares dos sujeitos, reforçando percepções de distanciamento 

institucional (Kyprianides et al., 2021; Bremer et al., 2023). Essa dinâmica é agravada em 

contextos nos quais sistemas digitais operam como classificadores silenciosos, 

registrando demandas sem produzir espaços efetivos de diálogo (Andersen et al., 2023; 

Hammar et al., 2021). 

De forma geral, os achados analisados dialogam com uma literatura robusta que 

compreende a acessibilidade institucional como produto de decisões organizacionais, 

políticas e comunicacionais, e não como atributo técnico isolado dos sistemas. A 

mediação digital do acesso, quando estruturada a partir de fluxos rígidos, linguagem 
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padronizada e exigências comunicacionais elevadas, tende a reproduzir desigualdades 

existentes, mesmo em contextos formalmente orientados à inclusão (Mistry et al., 2022; 

Weber et al., 2025). Assim, a acessibilidade emerge como fenômeno multiescalar, no qual 

macroestruturas normativas, arranjos meso-organizacionais e experiências micro de 

interação se articulam para definir quem pode, de fato, acessar, comunicar e ser 

reconhecido no interior das instituições. 

 

4.4. Critérios de acessibilidade digital e a produção institucional de 

barreiras comunicacionais 

 

Os critérios analíticos definidos para a avaliação da acessibilidade digital da 

plataforma evidenciam que a interação entre usuários e sistemas institucionais digitais 

deve ser compreendida como processo sociotécnico no qual decisões organizacionais, 

arquiteturas informacionais e dispositivos tecnológicos produzem condições 

diferenciadas de acesso, compreensão e participação. A literatura sobre barreiras 

comunicacionais e tecnológicas indica que tais critérios não operam de forma neutra, mas 

se inserem em ecologias institucionais mais amplas que podem reproduzir desigualdades 

estruturais quando assumem competências homogêneas de uso e interpretação dos 

sistemas digitais. 

O critério relacionado à percepção da informação dialoga diretamente com 

estudos que demonstram que a acessibilidade informacional não se reduz à 

disponibilização de conteúdo, mas depende da forma como a informação é organizada, 

hierarquizada e tornada inteligível. A literatura aponta que sistemas digitais 

frequentemente refletem escolhas institucionais que priorizam eficiência administrativa e 

padronização, produzindo sobrecarga informacional e dificultando a apropriação por 

grupos com trajetórias desiguais de literacia digital (Zdjelar e Hrustek, 2021; 

Vassilakopoulou e Hustad, 2023; Brummer, 2025). Nessa perspectiva, a percepção da 

informação constitui dimensão central da acessibilidade, pois a forma de apresentação 

dos conteúdos condiciona quem consegue identificar informações relevantes e agir a 

partir delas. 

A estruturação dos formulários eletrônicos como critério analítico evidencia como 

barreiras comunicacionais se materializam em interfaces que exigem múltiplas operações 

cognitivas e comunicacionais para a formalização de demandas. A literatura em sistemas 

institucionais digitais demonstra que formulários extensos e rigidamente estruturados 
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tendem a converter desigualdades sociais prévias em dificuldades operacionais concretas, 

sobretudo quando não incorporam estratégias de mediação adaptadas a diferentes perfis 

de usuários (Katulić e Barbarić, 2021; Lemmettylä e Kinnunen, 2025; Mäkipää, Norrgård 

e Vartiainen, 2022). Assim, a estrutura do formulário opera como dispositivo seletivo que 

organiza a participação institucional. 

O critério referente à clareza das instruções e orientações dialoga com a literatura 

que compreende a acessibilidade como fenômeno comunicacional e relacional, no qual a 

possibilidade de participação depende da capacidade de compreender expectativas 

institucionais implícitas e explícitas. Estudos indicam que instruções pouco claras ou 

excessivamente formalizadas deslocam para o indivíduo o ônus de interpretar 

procedimentos, reforçando regimes de exclusão informacional (Andersen et al., 2023; 

Weber, Kammerl e Schiefner-Rohs, 2025; Clifton, Fuentes e García, 2020). A clareza das 

orientações, nesse sentido, constitui elemento estruturante da mediação institucional do 

acesso. 

A interação com os componentes da interface, enquanto critério analítico, permite 

compreender como decisões de design institucional podem produzir previsibilidade ou 

fricção na experiência de uso. A literatura sobre barreiras tecnológicas aponta que 

interfaces padronizadas, quando não consideram a heterogeneidade de experiências, 

capacidades e expectativas, tendem a gerar esforço cognitivo elevado e frustração, mesmo 

quando os sistemas são funcionalmente operacionais (Sandesara et al., 2022; Xu et al., 

2025; Rijo-García, Segredo e León, 2022). Nesse plano, a acessibilidade emerge como 

atributo relacional entre usuário e sistema, e não como propriedade isolada da tecnologia. 

O critério de sinalização de ações e obrigatoriedades relaciona-se diretamente às 

discussões sobre governança digital e exclusão institucional. A literatura indica que 

sistemas que não explicitam de forma transparente os requisitos de ação tendem a reforçar 

assimetrias de poder comunicacional, pois apenas usuários com maior familiaridade 

institucional conseguem antecipar consequências e navegar procedimentos com 

segurança (Brummer, 2025; Walsh et al., 2022; Almathami, Win e Vlahu-Gjorgievska, 

2020). A sinalização adequada, portanto, constitui mecanismo de redistribuição de 

capacidade de agência no ambiente digital. 

Por fim, o critério relativo ao retorno do sistema ao usuário dialoga com estudos 

que evidenciam a importância do feedback institucional para a construção de confiança e 

reconhecimento. A ausência ou precariedade de retorno informacional tende a produzir 

experiências de incerteza e desengajamento, especialmente entre grupos historicamente 
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expostos a exclusões institucionais (Griesser e Bidmon, 2022; Hinneh et al., 2025; 

Mbunge et al., 2025). O feedback do sistema, nesse sentido, não é apenas elemento 

técnico, mas componente simbólico da relação entre cidadão e instituição. 

De forma integrada, o cruzamento entre os critérios analíticos definidos e a 

literatura sobre barreiras comunicacionais e tecnológicas evidencia que a acessibilidade 

digital institucional deve ser compreendida como resultado de decisões organizacionais, 

políticas e tecnológicas que operam em múltiplas escalas. Sistemas digitais públicos 

funcionam como mediadores de direitos e serviços, e sua arquitetura pode tanto mitigar 

quanto cristalizar desigualdades quando não articulada a uma compreensão ampliada das 

condições sociais de uso. Assim, a avaliação da acessibilidade digital ultrapassa a 

verificação técnica de conformidade, configurando-se como análise das formas pelas 

quais instituições organizam o acesso, a comunicação e o reconhecimento no ambiente 

digital. 

 

5. Considerações Finais 

Este estudo teve como objetivo geral analisar a acessibilidade digital do módulo 

de atendimento a discentes com necessidades educacionais específicas no Sistema 

Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA), considerando tanto as 

funcionalidades operacionais do sistema quanto os referenciais técnicos e institucionais 

que orientam a acessibilidade em ambientes digitais públicos. A investigação partiu da 

compreensão de que a acessibilidade não se reduz a um atributo técnico isolado, mas 

constitui uma dimensão estruturante da mediação institucional entre sujeitos e serviços 

públicos digitalizados. 

No que se refere ao primeiro objetivo específico, os resultados evidenciaram que 

o SIGAA organiza o registro inicial de requerimentos por meio de interfaces 

predominantemente textuais e formulários eletrônicos padronizados, estruturados a partir 

de uma etapa declaratória inicial, seguida pelo preenchimento de campos categóricos, 

textuais e documentais. Observou-se ainda a coexistência de dois mecanismos 

institucionais distintos — o procedimento formal de solicitação de apoio e um canal 

alternativo de comunicação direta — o que revela uma arquitetura operacional que 

combina formalização administrativa e comunicação não categorizada, compondo a base 

funcional do atendimento às demandas relacionadas às necessidades educacionais 

específicas. 
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Quanto ao segundo objetivo específico, o estudo construiu critérios analíticos para 

a avaliação da acessibilidade digital da plataforma a partir das diretrizes do eMAG 3.1 e 

das WCAG 2.1, articuladas ao estado da arte sobre acessibilidade digital. Esses critérios 

— percepção da informação, estruturação dos formulários, clareza das instruções, 

interação com componentes da interface, sinalização de ações e retorno do sistema ao 

usuário — não configuram juízos avaliativos, mas parâmetros técnicos de observação. 

Tal construção permitiu estabelecer um referencial sistemático capaz de orientar a análise 

da interface sem antecipação de interpretações normativas, assegurando rigor 

metodológico ao processo analítico. 

O terceiro objetivo específico foi atendido por meio do cruzamento entre os 

achados empíricos do sistema e a literatura sobre barreiras comunicacionais e 

acessibilidade institucional. A análise evidenciou que interfaces digitais, ainda que 

tecnicamente funcionais, podem reproduzir exclusões quando pressupõem usuários 

abstratos, homogêneos e dotados de competências comunicacionais e informacionais 

equivalentes. Nesse sentido, a acessibilidade digital revelou-se indissociável de 

dimensões institucionais, sociais e comunicacionais mais amplas, nas quais decisões de 

design, organização da informação e mediação tecnológica atuam como vetores de 

inclusão ou exclusão no acesso a serviços públicos digitalizados. 

Em síntese, o estudo demonstra que a acessibilidade digital em sistemas 

acadêmicos não pode ser compreendida apenas como conformidade técnica a diretrizes 

normativas, mas como expressão de escolhas institucionais que estruturam a relação entre 

o Estado e seus usuários. Ao articular análise documental, critérios técnicos e literatura 

crítica, a pesquisa contribui para o debate sobre acessibilidade como elemento central da 

legitimidade das políticas públicas digitais, apontando a necessidade de abordagens 

integradas que considerem, simultaneamente, aspectos técnicos, comunicacionais e 

institucionais na construção de ambientes digitais mais equitativos. 
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